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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 436-2026-LIC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030-2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

 
 
 
PREÂMBULO 
 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS, Estado da Bahia, por meio da 
Superintendência Municipal de Licitação e Contratos Administrativos, sediada na Rua Dr. Vital Soares, 
nº 268, 1º andar, Centro, Macaúbas – Bahia, CEP 46.500-000, por intermédio do Pregoeiro, nomeado 
pelo Decreto Municipal nº 192, de 22 de dezembro de 2023, por determinação da autoridade 
competente, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇOS, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE e modo de disputa 
ABERTO, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, dos Decretos Municipais nº 035/2023 e nº 338/2021, da Lei Municipal 
nº 834/2023 e das demais disposições legais aplicáveis, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital e em seus anexos. 
 
O Pregão será realizado em sessão pública eletrônica, mediante utilização de recursos de tecnologia da 
informação, por meio da plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 
 
DATA DE INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ... dia 09/11/2026, às 8h (horário de Brasília). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: ..................................................... dia   24/11/2026, às 8h30 (horário de Brasília). 
 
MODO DE DISPUTA: Será adotado o modo de disputa ABERTO, conforme o art. 56 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e as condições estabelecidas neste Edital. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote. 
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Sim. 
 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES: Não 
será permitida. 
 
TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP/EQUIPARADAS LOCAIS E REGIONAIS: Sim, nos 
termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Municipal nº 834/2023 e das justificativas 
constantes do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 
 
COTA RESERVADA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não se aplica. 
 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim, relativamente aos Lotes 01 a 07. 
 
AMPLA PARTICIPAÇÃO: Não se aplica. 
 
Os interessados poderão formular pedidos de esclarecimento e apresentar impugnações pelos meios 
eletrônicos indicados neste Edital, observados os prazos e procedimentos nele estabelecidos, 
informando obrigatoriamente o número da licitação. 
 
Os pedidos poderão ser encaminhados aos endereços eletrônicos pregoeiro.marco@gmail.com e 
licitacao@macaubas.ba.gov.br. O telefone (77) 9 8105-8098 será disponibilizado exclusivamente para 
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informações gerais, não substituindo o encaminhamento formal das solicitações pelos meios eletrônicos 
previstos. 
 
O inteiro teor deste Edital e de seus anexos estará disponível na plataforma Licitanet, no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município de Macaúbas, nos seguintes 
endereços: https://licitanet.com.br/; https://www.gov.br/pncp/pt-br; 
https://www.pmmacaubas.transparenciaoficialba.com/diariooficial/. 
 
Outras informações poderão ser obtidas com o Pregoeiro e a equipe de apoio da Prefeitura Municipal 
de Macaúbas, na Rua Dr. Vital Soares, nº 268, 1º andar, Centro, Macaúbas – Bahia, CEP 46.500-000, nos 
dias e horários de expediente administrativo. 
 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO, DE 
FORMA PARCELADA E SOB DEMANDA, DE UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS DIVERSOS E MATERIAIS 
CORRELATOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E 
DEMAIS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE MACAÚBAS/BA, conforme condições, 
especificações, quantitativos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e nos demais 
anexos deste Edital. 
1.2. A licitação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP, com julgamento pelo 
menor preço por lote, sendo o objeto organizado da seguinte forma: 

1.2.1. Lote 01 – Talheres e Facas de Mesa e Corte – Participação Exclusiva ME/EPP; 
1.2.2. Lote 02 – Leiteiras, Frigideiras e Caçarolas – Participação Exclusiva ME/EPP; 
1.2.3. Lote 03 – Panelas, Caldeirões e Utensílios para Preparo de Alimentos – Participação 
Exclusiva ME/EPP; 
1.2.4. Lote 04 – Utensílios, Recipientes, Caixas Térmicas e Organizadores em Plástico e Isopor – 
Participação Exclusiva ME/EPP; 
1.2.5. Lote 05 – Utensílios para Servir e Armazenar Alimentos em Vidro, Plástico e Barro – 
Participação Exclusiva ME/EPP; 
1.2.6. Lote 06 – Utensílios e Materiais para Limpeza e Higienização – Participação Exclusiva 
ME/EPP; 
1.2.7. Lote 07 – Utensílios Domésticos, Materiais Têxteis e Acessórios Diversos – Participação 
Exclusiva ME/EPP. 

1.3. O objeto caracteriza-se como bem comum de natureza contínua, cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. 
1.4. O fornecimento será realizado de forma parcelada e sob demanda, conforme as necessidades da 
Administração, mediante emissão das respectivas ordens de fornecimento e observância das 
condições e dos prazos estabelecidos no Termo de Referência. 
1.5. As especificações técnicas, as quantidades estimadas, as unidades de fornecimento e a distribuição 
dos produtos entre os lotes constam do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

2. DA EFICIÊNCIA PÚBLICA 
2.1. Este processo licitatório tem por objetivos: 

2.1.1. Promover a adequada e eficiente contratação, para os fins de seleção da proposta apta a 
gerar o resultado mais vantajoso para a Administração Pública, considerando todo o ciclo de 
vida do objeto; 
2.1.2. Assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 
2.1.3. Evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 
2.1.4. Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável; 
2.1.5. Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 

2.2. Na realização deste processo, deverão ser observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
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competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente licitação será processada pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, para futura e 
eventual aquisição, de forma parcelada e sob demanda, de utensílios domésticos diversos e materiais 
correlatos, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias e demais unidades 
administrativas do Município de Macaúbas/BA, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 
Municipal nº 035/2023. 
3.2. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades que não tenham 
participado do procedimento, ficando sua utilização restrita ao órgão gerenciador e às unidades 
participantes identificadas no Termo de Referência. 
3.3. Os quantitativos indicados no Termo de Referência são estimativos e não obrigam a 
Administração à aquisição integral, sendo os fornecimentos solicitados parceladamente, mediante 
emissão de Ordem de Fornecimento e de acordo com a necessidade e a disponibilidade orçamentária. 
3.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
3.5. As regras relativas à formalização, vigência, prorrogação, alteração e cancelamento da Ata de 
Registro de Preços, à formação do cadastro de reserva, ao órgão gerenciador e aos órgãos participantes 
observarão os tópicos específicos deste Edital e a respectiva minuta da Ata de Registro de Preços. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com as condições estabelecidas 
neste Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão de seus dados cadastrais na plataforma 
LICITANET e mantê-los atualizados, promovendo imediatamente a correção ou alteração dos registros 
sempre que identificar incorreção ou desatualização. 

4.3.1. A inobservância do disposto no item anterior poderá ensejar a desclassificação da 
proposta ou a inabilitação do licitante, conforme a fase do procedimento em que for constatada. 

4.4. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam às condições estabelecidas neste 
Edital e em seus anexos e cujas atividades previstas no ato constitutivo, estatuto, contrato social ou 
documento equivalente sejam compatíveis com o fornecimento dos bens licitados, observada a 
seguinte divisão: 

4.4.1. Os Lotes 01 a 07 serão destinados exclusivamente à participação de Microempresas – ME, 
Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas; 
4.4.2. A compatibilidade das atividades do licitante com o objeto será aferida na fase de 
habilitação, não se exigindo CNAE específico ou identidade literal entre a descrição cadastral da 
atividade econômica e o objeto da licitação; 
4.4.3. A ausência de CNAE específico ou eventual divergência cadastral não constituirá, 
isoladamente, motivo para inabilitação, desde que os documentos apresentados demonstrem a 
compatibilidade das atividades do licitante com o fornecimento pretendido. 

4.5. Será concedido tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte e para o Microempreendedor Individual - MEI, nos limites previstos na 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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4.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 
4.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
4.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021; 
4.6.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme vedação e justificativa constantes do 
item 18.1 do Termo de Referência. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 4.6.2. e 4.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
4.10. O disposto nos itens 4.6.2. e 4.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo da Contratada a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.12. A vedação de que trata o item 4.6.8. estende-se a terceiro que auxilia a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
4.13. Nos Lotes 01 a 07, será concedida prioridade de contratação às Microempresas – ME, Empresas 
de Pequeno Porte – EPP e equiparadas sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido, observadas as condições estabelecidas no item 11.2 deste Edital e na 
legislação municipal aplicável. 

4.13.1. A prioridade de contratação não autoriza a contratação por preço acima da média de 
mercado, apurada na pesquisa de preços realizada na fase preparatória do processo licitatório. 
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5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, nos termos do art. 164, caput, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na plataforma 
LICITANET e no sítio eletrônico oficial do Município no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser encaminhados por meio eletrônico para 
o endereço pregoeiro.marco@gmail.com, com a identificação do número da licitação e do respectivo 
interessado. 
5.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no certame. 

5.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação ou ao pedido de esclarecimento constitui 
medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo licitatório. 

5.5. Quando o acolhimento da impugnação resultar em alteração do Edital que comprometa a 
formulação das propostas, será definida e divulgada nova data para a realização do certame, 
observados os mesmos prazos e procedimentos adotados na divulgação inicial. 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
6.1. Os licitantes deverão se credenciar na plataforma www.licitanet.com.br, obtendo chave de acesso 
e senha pessoal intransferível. 
6.2. O credenciamento implica a responsabilidade legal do licitante e presume sua capacidade técnica 
para operar o sistema eletrônico. 
6.3. O uso da senha é de responsabilidade exclusiva do licitante, não respondendo o provedor do 
sistema nem a Administração por eventual uso indevido, ainda que por terceiros. 
6.4. O acompanhamento das operações durante a sessão pública é obrigação do licitante, que assume 
o risco por prejuízos decorrentes de falhas, desconexões ou desatenção às mensagens do sistema. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 
7.2. Os licitantes informarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com os 
preços unitários dos itens e o valor total do respectivo lote, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

7.3.1. Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
7.3.2. Se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte e que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, quando couber; 
7.3.3. Tem o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 
7.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.3.5. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
7.3.6. Se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema; 
7.3.7. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta; 
7.3.8. Cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são válidas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 
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7.3.9. Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
7.3.10. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
7.3.11. A proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de 
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
7.3.12. A empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

7.4.  A apresentação de declaração falsa sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste 
Edital e na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização penal, quando cabível, nos termos 
dos arts. 299 e 337-E e seguintes do Código Penal Brasileiro. 
7.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
7.7. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
7.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta, observadas as seguintes regras: 

7.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
7.8.2. Os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem anterior. 

7.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, sendo vedado estabelecer valor superior a lance já registrado pelo próprio fornecedor no 
sistema. 
7.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado aos 
órgãos de controle externo e interno. 
7.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
7.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1. O licitante deverá cadastrar sua proposta no sistema eletrônico, informando: 

8.1.1. O valor unitário de cada item e o valor total do respectivo lote; 
8.1.2. A marca do produto ofertado; 
8.1.3. A quantidade cotada, que deverá corresponder ao quantitativo estabelecido no Termo de 
Referência. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
8.4. Em caso de identificação da licitante na proposta preenchida diretamente no sistema, esta será 
DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro. 
8.5. Os preços ofertados na proposta inicial e na etapa de lances serão de responsabilidade do licitante, 
não sendo admitida sua majoração após a abertura da sessão sob alegação de erro, omissão ou 
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qualquer outro pretexto, ressalvado o saneamento de erro formal ou material que não altere o valor 
total ofertado nem comprometa a isonomia entre os licitantes. 
8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
8.8. A apresentação da proposta implica o compromisso de fornecer os produtos em conformidade 
com as especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência 
e neste Edital, bem como de substituir, sem ônus adicional para a Administração, os produtos 
recusados por desconformidade, vício, defeito ou inadequação. 
8.9. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contado da data 
de abertura da sessão pública. 
8.10. O Pregoeiro poderá, mediante decisão fundamentada, sanar erros ou falhas formais e corrigir 
erros materiais ou de cálculo que não alterem a substância da proposta, sua validade jurídica ou o valor 
total ofertado, desde que preservadas a isonomia, a competitividade e a vinculação ao Edital. 

9. DO MODO DE DISPUTA 
9.1. Será adotado o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

9.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública; 
9.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
9.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a etapa 
competitiva será encerrada automaticamente pelo sistema, que ordenará e divulgará os lances 
conforme a classificação final; 
9.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de, pelo menos, 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações; 
9.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

9.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
9.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.5. Na hipótese de desconexão do Pregoeiro durante a etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.6. Quando a desconexão do Pregoeiro com o sistema eletrônico persistir por período superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato aos participantes, realizada na plataforma eletrônica utilizada para o 
certame. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta cadastrada no sistema até a abertura da 
sessão pública. 

10.2.1. Será desclassificada a proposta inicial que, em desacordo com as regras do sistema, 
identifique o licitante antes do encerramento da fase competitiva. 

10.2.1.1. A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, com 
disponibilização da decisão aos participantes. 
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10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
10.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 
10.6. O critério de julgamento será o de menor preço total por lote, observados os preços unitários 
máximos e as demais condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 
10.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 
10.10. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, aplicável tanto aos lances intermediários 
quanto ao lance que cobrir a melhor oferta, será o seguinte: 

LOTES Intervalo mínimo 
01 a 07 R$ 0,01 

10.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
10.12. Encerrada a etapa de lances, caso a proposta do primeiro colocado permaneça acima do preço 
máximo aceitável, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas por meio do sistema 
eletrônico. 

10.12.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração; 
10.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes; 
10.12.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório; 
10.12.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, encaminhe a proposta ajustada ao último lance ou ao valor negociado, acompanhada, 
quando necessária à verificação da conformidade do produto, de catálogo, folder, ficha técnica 
ou documento equivalente que demonstre as especificações do produto ofertado; 
10.12.5. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, 
mediante solicitação fundamentada do licitante apresentada no sistema antes de seu 
encerramento. 

10.13. Concluída a negociação, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO 

11.1. Encerrada a etapa de lances, serão observados os critérios de desempate e de prioridade de 
contratação estabelecidos neste Edital, considerando a participação exclusiva de Microempresas – ME, 
Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas nos Lotes 01 a 07. 
11.2. Será assegurada, nos Lotes 01 a 07, prioridade de contratação às Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP sediadas no âmbito local ou regional, nos termos do art. 19, inciso 
I, da Lei Municipal nº 834/2023, combinado com o art. 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.2.1. Para aplicação da prioridade, serão consideradas as propostas apresentadas por 
ME/EPP locais ou regionais que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao melhor 
preço válido; 
11.2.2. A ME/EPP local ou regional mais bem classificada poderá apresentar, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlado pelo sistema, proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora, hipótese em que o objeto será adjudicado em seu favor; 
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11.2.3. Caso a ME/EPP local ou regional mais bem classificada não apresente nova proposta no 
prazo estabelecido, serão convocadas as remanescentes que se encontrem no intervalo previsto 
no subitem 11.2.1, observada a ordem de classificação; 
11.2.4. Havendo equivalência entre os valores apresentados pelas ME/EPP locais ou regionais, 
será realizado sorteio entre elas para definir aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta; 
11.2.5. A aplicação da prioridade local ou regional não autoriza a contratação por preço 
superior ao valor máximo aceitável estabelecido pela Administração. 

11.3. Após a aplicação dos tratamentos previstos nos itens anteriores, persistindo empate real entre 
propostas ou lances de mesmo valor, serão aplicados os critérios estabelecidos no art. 60 da Lei nº 
14.133/2021. 

11.3.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.3.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
11.3.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
11.3.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
11.3.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

11.3.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

11.3.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
11.3.2.2. Empresas brasileiras; 
11.3.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
11.3.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

12. DA FASE DE JULGAMENTO 
12.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação estabelecidas neste Edital, especialmente quanto à 
inexistência de impedimento para participar da licitação, mediante consulta aos cadastros oficiais 
pertinentes, inclusive ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 
12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e, quando legalmente cabível, de 
seus responsáveis e sócios, observada a legislação aplicável. 
12.3. Caso conste sanção ou ocorrência potencialmente impeditiva, o Pregoeiro deverá verificar seu 
alcance, vigência e efeitos, assegurando ao licitante a oportunidade de manifestação antes da adoção 
de qualquer decisão. 
12.4. Constatada a existência de impedimento aplicável à presente licitação, o licitante será excluído 
do certame por ausência de condição de participação, prosseguindo-se com a análise da proposta 
subsequente. 
12.5. Verificadas as condições de participação e, quando aplicável, o tratamento favorecido às 
Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à sua adequação ao objeto, à compatibilidade do preço 
em relação ao valor máximo aceitável e ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e no 
Termo de Referência. 
12.6. Será desclassificada a proposta que:  

12.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
12.6.2. Não obedecer às especificações técnicas previstas no Termo de Referência; 
12.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do valor máximo aceitável para o 
lote ou para qualquer de seus itens; 
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12.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração; 
12.6.5. Apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
de seus anexos. 

12.7. Havendo indícios objetivos de inexequibilidade da proposta, o Pregoeiro realizará diligência 
para que o licitante demonstre sua exequibilidade, mediante documentos e informações pertinentes, 
vedada a desclassificação automática baseada exclusivamente no percentual de redução do preço em 
relação ao valor estimado. 

12.7.1. A desclassificação por inexequibilidade somente ocorrerá após a realização da diligência 
e mediante decisão motivada, com a indicação dos elementos concretos que demonstrem a 
impossibilidade de execução da proposta. 

12.8. Erros materiais ou falhas formais constantes da proposta ou da planilha de preços poderão ser 
corrigidos pelo licitante, mediante solicitação do Pregoeiro, desde que a correção não implique 
majoração do preço global ofertado, alteração da marca ou do produto proposto, modificação da 
substância da proposta ou violação à isonomia: 

12.8.1. A proposta ajustada deverá refletir o valor final obtido após a etapa de lances e eventual 
negociação, preservados os preços máximos unitários estabelecidos para cada item. 

12.9. Para a análise da conformidade técnica da proposta, o Pregoeiro poderá solicitar manifestação 
da unidade requisitante ou do setor técnico competente, que deverá apresentar conclusão objetiva e 
motivada, baseada exclusivamente nas especificações do Termo de Referência. 

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
13.3. Os documentos de habilitação, acompanhados da Declaração de Inexistência de Vínculo 
Impeditivo, conforme modelo do Anexo III, serão exigidos somente do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, após o julgamento da proposta, e deverão ser encaminhados, por meio 
do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, admitida 
prorrogação por igual período, mediante solicitação justificada apresentada antes do término do 
prazo. 
13.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, não será permitida sua substituição nem a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

13.4.1. Complementar informações acerca dos documentos já apresentados, desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
13.4.2. Atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; ou 
13.4.3. Comprovar condição preexistente à abertura do certame que não tenha sido 
adequadamente demonstrada em razão de erro ou falha sanável. 

13.5. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada no sistema eletrônico e acessível aos interessados. 
13.6. A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais dos órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 
13.7. As Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas deverão apresentar 
toda a documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que 
contenha alguma restrição, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da declaração do 
vencedor, prorrogável por igual período, para sua regularização, nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
13.8. Os documentos de habilitação apresentados pelos licitantes convocados serão disponibilizados 
para acesso público após a conclusão da análise e das diligências eventualmente realizadas. 
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13.9. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta 
que atenda ao Edital. 
13.10. Para fins de habilitação, serão exigidos os seguintes documentos: 

13.10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
13.10.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 
13.10.1.2. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social – e alterações em vigor, 
devidamente registrados e arquivados na repartição competente, para as Sociedades 
Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, ou; 
13.10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedade Civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício, ou; 
13.10.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
13.10.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
13.10.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
13.10.1.7. Certidão simplificada atualizada da Junta Comercial; 
13.10.1.8. Documentos de identificação dos sócios ou da diretoria em exercício. 

13.10.1.8.1. Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, 
deverá anexar instrumento público ou particular de procuração, a fim de comprovar os 
poderes do outorgante. 

13.10.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

13.10.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 
13.10.2.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome do licitante, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão para o fornecimento 
de bens pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação; 

13.10.2.1.1. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações 
da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e 
cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto e o período da 
contratação; 
13.10.2.1.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 
empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, 
das quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 

13.10.2.2. Alvará de localização e funcionamento da sede da empresa (com validade). 
13.10.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

13.10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
13.10.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

13.10.3.2.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipal relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual e/ou Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.10.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
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Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administradas, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 
13.10.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante; 
13.10.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante; 
13.10.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
13.10.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 
2011. 

13.10.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
13.10.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, nos termos do art. 69, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.10.4.1.1. No caso de sociedade simples, deverá ser apresentada certidão negativa de 
insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante. 

13.10.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (Dois) Últimos 
Exercícios Sociais (documentos essenciais - termo de abertura, termo de encerramento, 
balanço patrimonial e demonstrativo de resultado do exercício - DRE), já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, nos termos do art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.10.4.2.1. A comprovação de que trata o inciso acima poderá ser feita por cópias 
extraídas do livro diário (termo de abertura e encerramento), inclusive cópias 
autenticadas das folhas onde constem o balanço patrimonial e demonstrativos contábeis, 
devidamente registradas na Junta Comercial ou publicadas na imprensa oficial, conforme 
a personalidade jurídica da licitante, assinadas pelo titular ou representante legal e pelo 
contador; 
13.10.4.2.2. Caso seja necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos referidos, o memorial de cálculo 
correspondente; 
13.10.4.2.3. No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
documentos referidos neste item limitar-se-ão ao último exercício disponível; 
13.10.4.2.4. Para comprovação da boa situação financeira da empresa, deverão ser 
apresentados os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), todos superiores a 1 (um), obtidos pelas seguintes fórmulas: 

 
LG =                                  ___Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo___ 
                                                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =                                                              ___Ativo Total___ 
                                          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =                                                            ___Ativo Circulante___ 
                                                                        Passivo Circulante 
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13.10.4.2.4.1. O cálculo dos índices deverá ser apresentado em memorial de 
cálculo detalhado, devidamente assinado pelo representante da empresa e pelo 
contador responsável. 
13.10.4.2.4.2. Caso a licitante apresente resultado igual ou inferior a 1 (um) em 
qualquer dos índices acima, deverá comprovar patrimônio líquido mínimo 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado do lote pertinente. 

13.10.4.3. NÃO será exigido o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
Microempreendedor Individual, com fundamento no art. 68 da Lei Complementar nº 123 de 
2006, que considera aquele, pequeno empresário, em conjunto com o disposto no § 2º do 
art. 1.179 do Código Civil que dispensa a elaboração dos citados documentos. 

13.11. Os documentos deverão referir-se ao estabelecimento que participará da licitação, ressalvados 
aqueles que, por sua natureza, forem emitidos exclusivamente em nome da matriz ou possuírem 
validade para todos os estabelecimentos da pessoa jurídica. 
13.12. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste 
prazo de validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data de 
emissão. 
13.13. O licitante vencedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresentar 
documento com prazo expirado será, em regra, julgado inabilitado, observado o disposto nas 
subcláusulas a seguir: 

13.13.1. Antes da aplicação da penalidade de inabilitação, o Pregoeiro poderá instaurar 
diligência específica, com fundamento no art. 64, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021, para 
solicitar a complementação de informações ou documentos que comprovem condições já 
existentes à época da abertura do certame; 
13.13.2. A diligência será restrita à complementação de informações ou à apresentação de 
documento que comprove fato preexistente, não sendo admitida a inclusão de documentos que 
alterem substancialmente a proposta ou a condição de habilitação do licitante; 
13.13.3. O prazo para atendimento da diligência será definido pelo Pregoeiro, não podendo ser 
inferior a 2 (duas) horas nem superior a 3 (três) dias úteis, admitida prorrogação mediante 
solicitação justificada da licitante e decisão fundamentada do Pregoeiro, registrada nos autos. 

13.14. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
13.15. Se o licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade conforme a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

14. DA PROPOSTA FINAL DO LICITANTE VENCEDOR 
14.1. A proposta ajustada ao último lance ou ao valor negociado, encaminhada durante a fase de 
julgamento, será considerada a proposta final do licitante vencedor. 
14.2. Quando forem necessários ajustes formais, correções materiais ou consolidação das 
informações, o Pregoeiro solicitará a reapresentação da proposta final no prazo de até 2 (duas) horas, 
contado da solicitação realizada no sistema eletrônico. 
14.3. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa e assinada pelo licitante ou por seu 
representante legal, contendo, no mínimo: 

14.3.1. Identificação do licitante, número de inscrição no CNPJ, endereço e dados de contato; 
14.3.2. Identificação do lote e dos respectivos itens, com suas descrições, unidades de 
fornecimento e quantidades; 
14.3.3. Marca e fabricante dos produtos ofertados; 
14.3.4. Preços unitários de cada item e preço total do respectivo lote, expressos em moeda 
corrente nacional; 
14.3.5. Prazo de validade da proposta, conforme estabelecido neste Edital; 
14.3.6. Catálogo, folder, ficha técnica ou documento equivalente, quando solicitado pelo 
Pregoeiro para comprovação das características do produto ofertado, observado o Termo de 
Referência. 
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14.4. Os preços propostos deverão compreender todos os custos necessários ao fornecimento, 
inclusive tributos, fretes, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
quaisquer outras despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto. 
14.5. O preço total de cada lote deverá corresponder ao somatório dos valores totais de seus itens, 
resultantes da multiplicação dos respectivos preços unitários pelas quantidades estimadas. 

14.5.1. Eventuais erros materiais ou aritméticos poderão ser corrigidos mediante diligência, 
desde que sejam preservados o preço final ofertado, os preços máximos unitários e as demais 
condições da proposta. 

14.6. A proposta deverá ser firme, precisa e limitada ao objeto licitado, sem alternativas de preços, 
marcas, produtos ou outras condições que possam conduzir o julgamento a mais de um resultado. 
14.7. A marca, o fabricante, as especificações e as demais características constantes da proposta final 
vinculam o licitante durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela 
decorrentes. 
14.8. A proposta final será juntada aos autos e considerada para fins de execução, fiscalização, 
recebimento dos produtos e eventual apuração de responsabilidade. 
14.9. Constatado o atendimento às exigências do Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo 
aberto o prazo para manifestação da intenção de recorrer. 

15. DOS RECURSOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
15.3. Quando o recurso tiver por objeto o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação de licitante, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, em campo 
próprio do sistema eletrônico, no prazo de 10 (dez) minutos, contado da liberação pelo Pregoeiro, sob 
pena de preclusão. 

15.3.1. Os recursos referentes ao julgamento das propostas e aos atos de habilitação ou 
inabilitação serão apreciados em fase única; 
15.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis, contado da 
data da intimação ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
15.3.3. A manifestação da intenção de recorrer não se confunde com a apresentação das razões 
recursais, que deverão ser encaminhadas posteriormente, no prazo estabelecido neste Edital. 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver praticado o ato ou proferido a decisão recorrida. 

15.5.1. Nos recursos relativos ao julgamento das propostas e à habilitação ou inabilitação, o 
Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis; 
15.5.2. Não reconsiderada a decisão, o recurso será encaminhado, com a respectiva motivação, 
à autoridade superior, que deverá decidir no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 3 (três) dias úteis, contado da divulgação da 
interposição do recurso no sistema eletrônico, assegurado aos demais licitantes o acesso imediato aos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, caput, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante acesso 
aos documentos disponibilizados no sistema eletrônico e, quando necessário, por solicitação à 
Superintendência Municipal de Licitação e Contratos Administrativos, localizada na Rua Doutor Vital 
Soares, nº 268, 1º andar, Centro, Macaúbas – Bahia, ressalvados os documentos protegidos por sigilo 
ou por restrição legal de acesso. 

16. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
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16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 
processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

16.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
16.1.2. Revogar a licitação por razões de conveniência e oportunidade decorrentes de fato 
superveniente devidamente comprovado; 
16.1.3. Anular a licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, quando constatada 
ilegalidade insanável, mediante decisão fundamentada que identifique expressamente os atos 
atingidos; 
16.1.4. Adjudicar o objeto por lote e homologar o resultado da licitação. 

16.2. Nos casos de anulação ou revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados, 
conforme determina o art. 71, § 3°, da Lei nº 14.133/2021, respeitando-se os princípios do 
contraditório, da ampla defesa e da motivação dos atos administrativos. 
16.3. A adjudicação e a homologação encerram o procedimento licitatório, seguindo-se a convocação 
dos adjudicatários para a assinatura da Ata de Registro de Preços, observados a ordem de classificação, 
os preços registrados e as demais condições estabelecidas neste Edital. 

16.3.1. A homologação da licitação e a assinatura da Ata de Registro de Preços não obrigam a 
Administração a contratar a totalidade dos quantitativos estimados, que serão solicitados 
conforme a necessidade das unidades participantes e a disponibilidade orçamentária. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar a Ata de 
Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias, contado do recebimento da convocação, sob pena de 
decair do direito ao registro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
apresentada durante seu transcurso, devidamente justificada e aceita pela Administração. 
17.3. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por meio eletrônico, mediante utilização de 
assinatura digital ou outro meio admitido pela Administração. 
17.4. Os preços registrados, os respectivos fornecedores e os quantitativos serão divulgados no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município, permanecendo 
disponíveis durante a vigência da Ata. 
17.5. É vedada a utilização da Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes, 
não sendo admitidas adesões posteriores à sua formalização. 
17.6. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo 
ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados e 
obtida a anuência do fornecedor, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

17.6.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, os quantitativos 
originalmente registrados poderão ser renovados, desde que demonstrado o benefício 
econômico da renovação, haja previsão expressa neste Edital e na Ata, a matéria tenha sido 
tratada na fase de planejamento da contratação, a prorrogação ocorra dentro do prazo de 
vigência da Ata e seja formalizada mediante termo aditivo, nos termos do art. 48, § 1º, incisos I 
a V, do Decreto Municipal nº 035/2023, com a redação dada pelo Decreto Municipal nº 
208/2024. 

17.7. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, mediante decisão motivada. 
17.8. Durante a vigência da Ata, o fornecedor deverá manter as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
17.9. Os preços registrados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado 
da data-base do orçamento estimado, fixada em 28/09/2026, mediante aplicação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor – INPC, ou de outro índice que venha legalmente a substituí-lo, nos termos 
do art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

17.9.1. O reajuste será formalizado por apostilamento, após análise do órgão gerenciador; 
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17.9.2. A revisão dos preços registrados poderá ser requerida a qualquer tempo, mediante 
comprovação de fato superveniente imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis 
que comprometa o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido; 
17.9.3. O pedido de revisão deverá ser acompanhado de documentos que demonstrem o fato 
superveniente, sua repercussão nos custos e o nexo causal com o preço registrado, não 
produzindo efeitos automáticos enquanto não houver decisão da Administração. 

17.10. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, o órgão 
gerenciador convocará o fornecedor para negociar sua redução. 

17.10.1. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso, sem prejuízo da 
convocação dos demais fornecedores registrados ou integrantes do cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação; 
17.10.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador cancelará o preço ou a Ata de 
Registro de Preços e adotará as providências necessárias à obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

17.11. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor demonstrar 
a impossibilidade de cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

17.11.1. Liberar o fornecedor do compromisso, sem aplicação de penalidade, desde que a 
comunicação tenha ocorrido antes da emissão da ordem de fornecimento e sejam comprovados 
os motivos apresentados; 
17.11.2. Convocar os demais fornecedores registrados ou integrantes do cadastro de reserva 
para negociação, observada a ordem de classificação; 
17.11.3. Cancelar a Ata de Registro de Preços, caso não obtenha êxito nas negociações, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

17.12. O registro do fornecedor será cancelado, mediante decisão motivada da autoridade 
competente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando ele: 

17.12.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado; 
17.12.2. Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, a ordem de fornecimento ou outro 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceita; 
17.12.3. Não aceitar manter o preço registrado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 
035/2023; 
17.12.4. Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, 
quando seus efeitos alcançarem o órgão gerenciador. 

17.13. O órgão gerenciador poderá cancelar total ou parcialmente os preços registrados: 
17.13.1. Por razão de interesse público devidamente motivada; 
17.13.2. A pedido do fornecedor, em decorrência de caso fortuito ou força maior devidamente 
comprovados; 
17.13.3. Quando não houver êxito nas negociações destinadas à adequação dos preços 
registrados aos valores praticados no mercado. 

17.14. As demais condições de gestão, alteração, cancelamento e utilização dos preços registrados 
serão disciplinadas na minuta da Ata de Registro de Preços, no Decreto Municipal nº 035/2023 e na 
Lei nº 14.133/2021. 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
18.1. Encerrada a fase competitiva e antes da adjudicação, o Pregoeiro poderá convocar, por meio do 
sistema eletrônico, os licitantes remanescentes para manifestarem interesse em integrar o cadastro de 
reserva do respectivo lote. 
18.2. O cadastro de reserva será formado: 

18.2.1. Pelos licitantes que aceitarem fornecer o objeto pelo mesmo preço do adjudicatário, 
observada a ordem de classificação da licitação; e 
18.2.2. Pelos licitantes que optarem por manter os preços de suas propostas finais. 

18.3. Os licitantes que aceitarem registrar preços iguais aos do adjudicatário antecederão, na ordem 
do cadastro de reserva, aqueles que mantiverem suas propostas originais. 

18.3.1. Havendo mais de um licitante que aceite o preço do adjudicatário, a classificação 
observará a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva; 
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18.3.2. A apresentação de proposta para formação do cadastro de reserva não prejudicará o 
resultado do certame nem alterará a posição do adjudicatário. 

18.4. Após a homologação, o cadastro de reserva será registrado em anexo à Ata de Registro de Preços, 
respeitada a ordem de classificação por lote. 
18.5. A habilitação dos licitantes integrantes do cadastro de reserva será realizada somente quando 
houver necessidade de convocação, nas seguintes hipóteses: 

18.5.1. Quando o adjudicatário não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidas neste Edital; 
18.5.2. Quando ocorrer o cancelamento do registro do fornecedor; ou 
18.5.3. Quando ocorrer o cancelamento do preço registrado e houver possibilidade de 
convocação dos licitantes remanescentes. 

18.6. O licitante convocado deverá apresentar os documentos de habilitação no prazo estabelecido 
pelo Pregoeiro, observadas as exigências deste Edital e a comprovação das condições existentes na 
data da sessão pública. 
18.7. Quando os licitantes que aceitaram registrar preços iguais aos do adjudicatário não concordarem 
em assumir o fornecimento nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os 
licitantes que mantiveram suas propostas originais, observada a ordem de classificação, para 
negociação destinada à obtenção de preço compatível com o valor máximo aceitável. 
18.8. Frustrada a negociação para redução do preço, a Administração poderá registrar o preço do 
licitante remanescente, desde que não ultrapasse o valor máximo aceitável e seja demonstrada sua 
compatibilidade com os preços de mercado. 
18.9. A inclusão no cadastro de reserva não gera direito à assinatura da Ata de Registro de Preços nem 
à contratação, ficando eventual convocação condicionada às hipóteses previstas neste Edital e à 
necessidade da Administração. 

19. DA GARANTIA 
19.1. Não haverá exigência de garantia, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133/2021. 

20. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA 
20.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante termo de 
contrato ou, quando presentes os requisitos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, por nota de empenho, 
autorização de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento hábil admitido pela legislação. 
20.2. A Ata de Registro de Preços não constitui contrato e não substitui o instrumento necessário à 
formalização de cada contratação, nem dispensa a emissão do respectivo empenho da despesa. 
20.3. A formalização de cada contratação ficará condicionada: 

20.3.1. À necessidade administrativa do órgão ou da unidade requisitante; 
20.3.2. À disponibilidade de créditos orçamentários suficientes para o pagamento das parcelas 
vincendas no respectivo exercício; 
20.3.3. À compatibilidade do preço registrado com os valores praticados no mercado; e 
20.3.4. À vigência e às condições da Ata de Registro de Preços. 

20.4. Antes da formalização ou da prorrogação da contratação, a Administração deverá: 
20.4.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação do fornecedor; 
20.4.2. Verificar sua regularidade fiscal, social e trabalhista; 
20.4.3. Consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 
20.4.4. Emitir e juntar ao processo as certidões de inidoneidade, impedimento e débitos 
trabalhistas cabíveis. 

20.5. Quando a contratação for formalizada por termo de contrato, o fornecedor registrado será 
convocado para assiná-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado do recebimento da convocação. 

20.5.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
apresentada durante seu transcurso, devidamente justificada e aceita pela Administração. 
20.5.2. O contrato poderá ser encaminhado para assinatura por meio eletrônico, inclusive pelo 
endereço setordecontratos@macaubas.ba.gov.br, observadas as condições e o prazo 
estabelecidos na convocação. 
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20.6. Quando adotado instrumento equivalente ao contrato, o fornecedor deverá aceitá-lo ou retirá-lo 
no prazo indicado na convocação, sob pena de caracterização de descumprimento da obrigação 
assumida, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
20.7. A recusa injustificada do fornecedor registrado em assinar o contrato ou aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente poderá resultar no cancelamento de seu registro, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

20.7.1. Cancelado o registro, a Administração poderá convocar os integrantes do cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação e as condições estabelecidas neste Edital. 

20.8. Integram as contratações decorrentes da Ata, independentemente de transcrição, o Edital, o 
Termo de Referência, a proposta final do fornecedor, a Ata de Registro de Preços e os demais 
documentos que tenham fundamentado a contratação. 
20.9. O contrato ou instrumento equivalente decorrente da Ata terá vigência de até 1 (um) ano, 
contado de sua assinatura ou emissão, conforme definido no respectivo instrumento e observado o 
Termo de Referência. 

20.9.1. A vigência da contratação será definida em conformidade com sua finalidade, a 
disponibilidade orçamentária e as disposições dos arts. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021. 

20.10. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com suas cláusulas, com a 
Ata de Registro de Preços, com o Termo de Referência e com a legislação aplicável, respondendo cada 
parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
20.11. O contrato e seus eventuais termos aditivos deverão ser divulgados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, nos prazos legalmente estabelecidos, como condição de sua eficácia. 

21. DO RECEBIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
21.1. Os prazos, procedimentos e critérios de recebimento provisório e definitivo e de aceitação ou 
rejeição dos produtos estão estabelecidos no Termo de Referência e deverão ser observados nas 
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, inclusive quando formalizadas por contrato, 
nota de empenho, autorização de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalente. 

22. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
22.1. Os produtos deverão ser fornecidos de forma parcelada, conforme as quantidades, os locais e as 
condições indicadas em cada Ordem de Fornecimento, observadas as especificações do Termo de 
Referência, da proposta final e da Ata de Registro de Preços. 

22.1.1. O prazo máximo para entrega será de 8 (oito) dias úteis, contado do recebimento da 
respectiva Ordem de Fornecimento pela contratada. 
22.1.2. Não será admitida a entrega de produtos sem a emissão prévia da correspondente 
Ordem de Fornecimento pelo setor competente. 

22.2. A Ata de Registro de Preços será gerenciada pelo órgão gerenciador, ao qual caberá controlar os 
quantitativos registrados, acompanhar os preços de mercado e adotar as providências relativas à 
alteração, ao cancelamento e à convocação dos fornecedores. 
22.3. A execução de cada contratação será acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais e por 
gestor especialmente designados pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e 
do Decreto Municipal nº 012, de 26 de janeiro de 2023. 
22.4. O fiscal registrará as ocorrências relacionadas ao fornecimento, verificará a conformidade dos 
produtos entregues e determinará as providências necessárias à correção de faltas, defeitos ou 
desconformidades. 
22.5. Os produtos entregues em desacordo com as especificações poderão ser rejeitados, no todo ou 
em parte, devendo ser substituídos pela contratada, às suas expensas, nos prazos e condições 
estabelecidos no Termo de Referência. 
22.6. O descumprimento das obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência, na Ata ou no 
instrumento de contratação poderá ensejar a aplicação das sanções cabíveis, mediante processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa. 

23. DO PAGAMENTO 
23.1. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos e o atesto da respectiva 
Nota Fiscal pelo fiscal da contratação. 

23.1.1. A Nota Fiscal deverá conter, no mínimo: 
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23.1.1.1. data de emissão; 
23.1.1.2. identificação do órgão ou unidade requisitante; 
23.1.1.3. número do processo administrativo e do pregão; 
23.1.1.4. número da Ata de Registro de Preços e do contrato ou instrumento equivalente, 
quando houver; 
23.1.1.5. número da Ordem de Fornecimento; 
23.1.1.6. descrição e quantidade dos produtos entregues; 
23.1.1.7. preços unitários e valor total; e 
23.1.1.8. eventuais retenções tributárias aplicáveis. 

23.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o prazo para liquidação da 
despesa será de até 10 (dez) dias úteis, contado de seu recebimento pelo setor competente, admitida 
prorrogação por igual período mediante justificativa. 

23.2.1. O prazo de que trata o item 23.2 será reduzido à metade, mantida a possibilidade de 
prorrogação, nas contratações cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133/2021. 

23.3. Havendo erro na Nota Fiscal, divergência nos produtos entregues ou outra circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o documento será devolvido para correção, ficando o prazo suspenso 
até a regularização da pendência. 
23.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da conclusão da 
liquidação da despesa. 
23.5. O pagamento será realizado por ordem bancária, mediante crédito na conta indicada pela 
contratada, considerando-se como data do pagamento a data de emissão da respectiva ordem bancária. 
23.6. Os pagamentos observarão a ordem cronológica para a fonte de recursos e a categoria de 
fornecimento de bens, ressalvadas as hipóteses de alteração expressamente admitidas pela legislação. 
23.7. Havendo controvérsia quanto à quantidade, à qualidade ou a outra dimensão do fornecimento, a 
parcela incontroversa será liberada no prazo normal de pagamento. 
23.8. A liquidação da despesa observará o art. 63 da Lei nº 4.320/1964 e as demais disposições do 
Termo de Referência e da legislação aplicável. 
23.9. Não será admitido pagamento antecipado. 

24. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS 
24.1. Os pagamentos estarão sujeitos às retenções tributárias previstas na legislação aplicável, 
observados a natureza do fornecimento, o regime tributário da contratada e as características de cada 
operação. 
24.2. A Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda – IR incidente sobre os 
pagamentos realizados a pessoas jurídicas pelo fornecimento dos bens, quando cabível, conforme a 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, com as alterações promovidas pela 
Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023, ou norma que venha a substituí-la. 

24.2.1. A contratada deverá informar no documento fiscal o valor do Imposto sobre a Renda a 
ser retido na operação, quando aplicável. 

24.3. A contratada enquadrada no Simples Nacional ou beneficiária de isenção, não incidência, 
alíquota zero ou outro tratamento tributário específico deverá apresentar a documentação necessária 
à comprovação dessa condição. 
24.4. As retenções de contribuições previdenciárias, ISSQN, CSLL, Cofins, PIS/Pasep ou de outros 
tributos somente serão realizadas quando houver hipótese legal de incidência e obrigação de retenção 
aplicável à operação. 

25. DO VALOR DA LICITAÇÃO 
25.1. O valor total estimado da licitação é de R$ 398.835,69 (trezentos e noventa e oito mil, 
oitocentos e trinta e cinco reais e sessenta e nove centavos), conforme os quantitativos e os preços 
unitários máximos estabelecidos no Termo de Referência. 

26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
26.1. Por se tratar de licitação destinada ao registro de preços, a indicação da dotação orçamentária 
será exigida por ocasião da formalização de cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços. 
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26.2. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta dos créditos orçamentários 
consignados ao órgão ou à unidade requisitante no exercício em que forem realizadas, cujas 
classificações serão indicadas na respectiva nota de empenho ou no instrumento equivalente. 
26.3. Nenhuma contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizada sem a prévia 
indicação da disponibilidade orçamentária necessária ao atendimento da obrigação, observado o art. 
150 da Lei nº 14.133/2021. 

27. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1. O licitante ou a Contratada será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 155, 
da Lei nº 14.133, de 2021, pelas seguintes infrações: 

27.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
27.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
27.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
27.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
27.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
27.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
27.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
27.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
27.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
27.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
27.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
27.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

27.2. Ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 27.1 poderão ser aplicadas, 
mediante processo administrativo e observados os critérios estabelecidos no art. 156, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021, as seguintes sanções: 

27.2.1. Advertência, exclusivamente quando configurada a inexecução parcial da contratação e 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
27.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 
Município de Macaúbas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses previstas no art. 155, 
incisos II a VII, da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
27.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nas hipóteses previstas no art. 155, incisos VIII a XII, da Lei nº 14.133/2021, bem como 
nas hipóteses previstas nos incisos II a VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave; 
27.2.4. Multa: 

27.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre 
o valor da parcela inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias; 
27.2.4.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no 
caso de inexecução total, ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução 
parcial; 
27.2.4.3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do lote 
adjudicado, nas hipóteses de recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, 
celebrar a contratação ou apresentar a documentação exigida, quando regularmente 
convocado; 
27.2.4.4. o valor total das multas aplicadas não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da contratação ou da parcela 
afetada pela infração, conforme o caso. 
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27.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa, sem 
prejuízo de outras medidas cabíveis. 
27.4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

27.4.1. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 
exclusivamente pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
27.4.2. A sanção de que trata o subitem anterior é de competência exclusiva de secretário 
municipal e será precedida de análise jurídica, nos termos do art. 156, § 6º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021. 

27.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
27.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor eventualmente devido 
pela Administração ao sancionado, além da perda desse crédito, a diferença será descontada de 
eventual garantia prestada, quando existente, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 
27.7. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, o valor da multa poderá ser recolhido 
administrativamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da comunicação 
expedida pela autoridade competente. 
27.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
27.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

27.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
27.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
27.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
27.9.4. Os danos que dela provierem para a Contratante; 
27.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

27.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 
27.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 
27.12. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
27.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
27.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
27.15. O processo administrativo de responsabilização observará o rito e os critérios estabelecidos no 
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Decreto Municipal nº 114, de 30 de setembro de 2026. 
28. DA PUBLICAÇÃO 

28.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do seu inteiro teor 
e dos anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), com publicação do respectivo 
extrato no Diário Oficial do Município e em jornal diário de grande circulação, nos termos do art. 54, 
caput e § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

28.1.1. Eventuais modificações neste Edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

28.2. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Macaúbas os 
documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado este Edital e seus 
anexos. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1. Caso todos os licitantes sejam desclassificados ou inabilitados, a Administração poderá 
republicar o edital com nova data. 
29.2. A homologação do resultado não gera direito adquirido à contratação, podendo ser revogada por 
interesse público ou anulada por ilegalidade, mediante decisão fundamentada e publicada no sistema. 
29.3. O Pregoeiro e os integrantes da equipe de apoio foram designados nos autos do processo e 
identificados no sistema eletrônico. 
29.4. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação ou sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível aos licitantes. 
29.5. As normas do certame serão interpretadas de forma a ampliar a disputa e observar o princípio 
do formalismo moderado, desde que preservados a igualdade, a finalidade e a segurança jurídica. 
29.6. As licitantes são responsáveis pela veracidade e autenticidade das informações e documentos 
apresentados. 
29.7. O Pregoeiro poderá solicitar assessoramento técnico especializado para análise de propostas ou 
documentos. 
29.8. Caso não haja expediente ou ocorra fato superveniente que impeça a realização da sessão pública 
na data estabelecida, esta será remarcada, com comunicação aos interessados por meio do sistema 
eletrônico e dos demais meios de divulgação utilizados no certame. 
29.9. A participação na licitação implica aceitação integral dos termos do edital e das condições 
contratuais nele previstas. 
29.10. Todos os custos com preparação e apresentação das propostas são de responsabilidade 
exclusiva dos licitantes, não cabendo à Administração qualquer ressarcimento. 
29.11. Os autos do processo administrativo estarão disponíveis para consulta no endereço indicado 
no preâmbulo, em dias úteis, das 08h00min às 12h00min. 
29.12. Aos casos omissos aplicam-se a Lei nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006, o 
Decreto Municipal nº 035/2023 e as demais normas aplicáveis à licitação, ao Sistema de Registro de 
Preços e às contratações administrativas. 
29.13. O Edital e seus anexos serão interpretados de forma conjunta e sistemática. As disposições do 
Edital prevalecerão quanto às regras do procedimento licitatório, enquanto o Termo de Referência 
prevalecerá quanto à caracterização do objeto, às especificações, aos quantitativos e às condições de 
execução da contratação. 
29.14. Da sessão pública será lavrada Ata, devidamente disponibilizada no sistema eletrônico. 
29.15. Fica eleito o Foro da Comarca de Macaúbas/BA para dirimir eventuais litígios, com exclusão de 
qualquer outro, ainda que privilegiado. 

30. DOS ANEXOS DESTE EDITAL 
30.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

30.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
30.1.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA FINAL E PLANILHA DE PREÇOS; 
30.1.3. ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO IMPEDITIVO; 
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30.1.4. ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
30.1.5. ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO. 

 
Macaúbas – Bahia, 05 de novembro de 2026. 

 
 
 

ROGER ALCÂNTARA PINTO DE FIGUEIREDO 
Secretário Municipal de Administração, Comunicação, Ciência e Tecnologia 

Decreto Municipal nº 191/2021
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

  
   
   

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 027/2026 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto descrever a demanda para registro de preço visando à aquisição, de forma futura 
e parcelada, de utensílios domésticos diversos, compreendendo panelas, bacias, travessas, caixas térmicas, copos e recipientes, fabricados 
em materiais como alumínio, plástico, vidro, isopor e barro, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias do Município de 
Macaúbas, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
2.1. Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, em conjunto com os Decretos Municipais nº 035/2023, de 09 de março de 2023, e nº 
338/2021, de 23 de dezembro de 2021, bem como com a Lei Municipal nº 834/2023, de 29 de novembro de 2023, e suas alterações. 

2.1.1. Conforme análise realizada no item 13 do Estudo Técnico Preliminar e em face do disposto no inciso III do § 3º do art. 16 
da Lei Municipal nº 834/2023, deverá ser concedido tratamento diferenciado às empresas locais e regionais, nos termos da 
legislação aplicável. 
2.1.2. Nos itens/lotes cujo valor estimado seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será reservada cota de até 25% (vinte 
e cinco por cento) para participação exclusiva de Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme o art. 48 da 
Lei Complementar nº 123/2006 e o art. 15 da Lei Municipal nº 834/2023, observadas as condições e exceções previstas na legislação 
aplicável.  

 
“12.4. A identificação dos estabelecimentos acima demonstra, em princípio, a existência de fornecedores atuantes no comércio 
local com potencial para atender parcelas do objeto, considerando a diversidade dos produtos pretendidos. A efetiva aptidão para 
fornecimento deverá ser aferida no procedimento de contratação, mediante o atendimento das especificações, condições de 
habilitação e demais requisitos legalmente estabelecidos. 
12.5. O levantamento realizado servirá, ainda, como elemento de apoio à pesquisa de preços e à avaliação da competitividade 
do mercado, sem prejuízo da utilização de outras fontes de informação e metodologias admitidas para a estimativa dos valores 
da contratação. 
12.6. Entre os fornecedores identificados no levantamento de mercado, encontram-se empresas sediadas no Município de 
Macaúbas/BA e em municípios da região que atuam no comércio e fornecimento de frutas, verduras, hortaliças, tubérculos e 
demais produtos alimentícios de origem vegetal, evidenciando a existência de mercado fornecedor local e regional relacionado 
ao objeto da contratação. 
12.7. Em face das empresas localizadas no município de Macaúbas e na região cujo ramo empresarial é o mesmo do objeto, 
no referido processo, deverá será concedido tratamento diferenciado para as empresas locais e regionais, conforme disposto no 
Inciso III, parágrafo 3º, do Artigo 16 da Lei Municipal nº 834/2023; 
12.7.1. Ao priorizar a participação de empresas situadas em localidades próximas, a administração pública promove o 
desenvolvimento econômico local, incentivando o crescimento e a sustentabilidade das empresas da região. Isso pode gerar 
impactos positivos em termos de geração de empregos, arrecadação de impostos e fortalecimento da comunidade empresarial 
local; 
12.7.2. Empresas situadas em localidades próximas tendem a ser mais facilmente fiscalizadas e acompanhadas durante a 
execução do contrato. Isso pode garantir um melhor controle sobre a qualidade dos produtos fornecidos, bem como o 
cumprimento dos prazos e das condições contratuais. Em casos de necessidade de resposta rápida a demandas emergenciais, 
empresas localizadas dentro dos limites territoriais do município e das cidades circo vizinhas, conforme estabelecido em Lei 
Municipal, podem oferecer uma resposta mais ágil e eficaz, devido à proximidade geográfica. Isso é especialmente relevante em 
situações de crise ou de urgência, onde a rapidez na prestação do serviço ou na entrega do produto é crucial; 
12.8. Deverá ser também reservada cotas, conforme preceituados nos arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/06 e nos art. 
13º e 15º, da Lei Municipal nº 834/23.” 
 

2.1.3. A Prefeitura Municipal de Macaúbas, Estado da Bahia, vem colocando em prática as contratações compartilhadas entre 
suas secretarias, fundamenta no Inciso I, do Art. 19, da Lei 14.133/21, com o objetivo de diminuir o fluxo e agilizar os processos de 
contratação. A adoção dessa prática tem como um de seus objetivos o princípio da Economicidade, que em termos práticos significa 
ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a contratação será de larga escala, e por isso a tendência dos preços 
é diminuir, o que caracteriza a lei de demanda. Proporcionará também economia processual, na medida em que torna prioritária a 
racionalização de processos e de redução dos custos operacionais, ou seja, ao fazermos um só processo dispenderemos o tempo 
gasto em um processo licitatório uma única vez e teremos a prestação dos serviços disponível sempre que necessário. 

3. DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇO: 
3.1. Conforme analisado pela equipe de Planejamento, o processo será realizado mediante utilização do Sistema de Registro de Preços 
– SRP, como procedimento auxiliar da contratação, com fundamentos do CAPÍTULO XVIII no Decreto Municipal de nº 035/2023 e CAPÍTULO 
XLV, da Lei Federal nº 14.133/2021, mais especificamente no Art. 82. 
3.2. A adoção do sistema de registro de preço justifica-se pela forma de contratação de empresa para aquisição de bens, que terá 
previsão de execução parceladas de acordo com as necessidades apresentadas em cada secretaria, ou seja, os bens serão solicitados de 
forma paulatina e mediante a necessidade, dessa forma a adoção do Sistema de Registro de preço apresenta a opção que atende aos 
interesses públicos além de não comprometer o orçamento de forma antecipada já que o que há é uma projeção estimada da necessidade. 
A adoção do Sistema de Registro de Preços permite que os preços sejam previamente registrados para futuras contratações, sem obrigar a 
Administração à aquisição integral dos quantitativos estimados, sendo as contratações realizadas de acordo com a necessidade e observada 
a disponibilidade orçamentária correspondente. A opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) deve-se ainda ao fato de este 
sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à 
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Administração, reduzindo a quantidade de licitações, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano, em Ata, para quando surgir a 
necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos. 
3.3. A opção de utilizar o Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se ainda pela impossibilidade de prever o real quantitativo a ser 
demandado, bem como pela necessidade de contratações frequentes e conveniência de fornecimento parceladas, solicitadas de acordo com 
a demanda do contratante, estando em concordância com o disposto no Art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO: 
4.1. Conforme item 15. do ETP (Estudo Técnico Preliminar), o processo será julgado POR LOTE:  
 

“15.1. Considerando as características do objeto, a diversidade dos utensílios domésticos e materiais correlatos, suas diferentes 
finalidades de utilização, formas de comercialização, características de fornecimento e a necessidade de assegurar eficiência 
operacional na execução e gestão da contratação, foram analisadas as possibilidades de julgamento por item e por lote, tendo-
se concluído, em princípio, pela adoção do julgamento por lote, desde que os agrupamentos sejam constituídos de forma coerente 
e compatível com a realidade do mercado fornecedor. 
15.2. A opção pelo julgamento por lote não decorre da indivisibilidade dos produtos, uma vez que os itens são, em regra, 
individualmente divisíveis, mas da possibilidade de reunir, em cada agrupamento, produtos que apresentem afinidade quanto à 
natureza, finalidade, características, forma de comercialização, condições de fornecimento e mercado fornecedor, formando 
conjuntos homogêneos e coerentes. 
15.3. A organização dos itens em lotes poderá proporcionar maior eficiência na execução e na gestão da contratação, 
especialmente quando os produtos integrantes de determinado agrupamento forem normalmente comercializados por 
fornecedores que atuem no mesmo segmento, possibilitando maior racionalização dos pedidos, das entregas, do recebimento, da 
conferência e do acompanhamento do fornecimento. 
15.4. A adoção do julgamento por lote poderá, ainda, contribuir para a redução da pulverização excessiva do fornecimento, 
facilitando a gestão administrativa e operacional dos pedidos e das entregas, especialmente diante da diversidade de unidades 
municipais que poderão demandar os produtos. Tal medida, contudo, deverá ser aplicada somente quando o agrupamento 
apresentar efetiva relação de afinidade entre os itens e não resultar em restrição injustificada à competitividade. 
15.5. A formação dos lotes deverá observar critérios objetivos de similaridade, afinidade, compatibilidade e 
complementaridade entre os produtos, evitando-se o agrupamento indiscriminado de itens de natureza, finalidade ou 
características comerciais distintas que possam limitar a participação de potenciais fornecedores ou favorecer indevidamente 
determinado segmento de mercado. 
15.6. Na definição dos agrupamentos, deverá ser considerada a realidade do mercado fornecedor, especialmente a existência 
de empresas que comercializem, de forma usual, os produtos reunidos em cada lote. Deverão ser evitados lotes excessivamente 
amplos, heterogêneos ou compostos por produtos sem relação entre si, de modo a preservar a competitividade e ampliar as 
possibilidades de participação no certame. 
15.7. A composição dos lotes deverá considerar, ainda, as características de fornecimento dos produtos, suas finalidades e a 
possibilidade de atendimento conjunto das demandas, buscando-se estabelecer agrupamentos que sejam operacionalmente 
administráveis e economicamente justificáveis, sem prejuízo da avaliação individual da qualidade, quantidade e conformidade de 
cada item no momento do recebimento. 
15.8. A opção pelo julgamento por lote deverá observar o disposto no art. 40, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021, 
segundo o qual o planejamento das compras deve observar o princípio do parcelamento quando este for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso, devendo a Administração avaliar, conforme as características do objeto, os efeitos da divisão ou do 
agrupamento sobre a competitividade, a economia de escala, os custos de gestão e a execução da contratação. 
15.9. A análise também considera o entendimento consolidado na Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União, segundo o 
qual, em objetos divisíveis, deve ser buscada a adjudicação por item quando tecnicamente viável e economicamente vantajosa, 
ressalvadas as situações em que o agrupamento se mostre devidamente justificado em razão de aspectos técnicos ou econômicos 
relacionados ao objeto. 
15.10. No presente caso, embora os utensílios domésticos e materiais correlatos sejam, em princípio, divisíveis e possam ser 
licitados individualmente, entende-se que o julgamento por lote poderá ser adotado para agrupamentos que apresentem efetiva 
afinidade e compatibilidade entre seus itens, desde que a análise de mercado confirme a existência de fornecedores capazes de 
atender aos respectivos conjuntos e que o agrupamento não prejudique injustificadamente a competitividade. 
15.11. A adoção de lotes não deverá resultar na concentração artificial de produtos distintos em um único agrupamento. Ao 
contrário, os lotes deverão ser estruturados de maneira a preservar a lógica comercial existente no mercado, permitindo que 
fornecedores que atuem em segmentos compatíveis possam participar da disputa e apresentar propostas para os conjuntos de 
itens que efetivamente comercializam. 
15.12. A eventual formação dos lotes deverá ser compatibilizada com o levantamento de mercado realizado neste Estudo 
Técnico Preliminar, com a pesquisa de preços e com a análise das características dos potenciais fornecedores, de modo que a 
decisão final sobre a composição dos agrupamentos seja fundamentada em elementos concretos da realidade do mercado. 
15.13. Dessa forma, a adoção do julgamento por lote mostra-se, em princípio, adequada para os agrupamentos que apresentem 
efetiva afinidade e compatibilidade entre os produtos, possibilitando maior racionalização da gestão do fornecimento e das 
atividades de recebimento e fiscalização, sem afastar a necessidade de preservação da competitividade e da obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 
15.14. Diante dessas considerações, conclui-se que o julgamento por lote poderá ser adotado para a presente contratação, 
desde que a composição dos agrupamentos seja definida com base em critérios objetivos de afinidade, similaridade, 
complementaridade, condições de fornecimento e realidade do mercado, evitando-se a formação de lotes excessivamente amplos 
ou heterogêneos e assegurando-se que o agrupamento seja técnica e economicamente justificável.” 

4.2. Considerando ainda as características do objeto a ser licitado, os itens foram agrupados em lotes, a fim de buscar economia de 
escala e facilidade na gestão do contrato e nas entregas, visto que os itens que compõe o mesmo lote são semelhantes e fornecidos em sua 
integralidade pelas empresas do ramo comercial (inexistindo limitação de competitividade). Desta forma, a Administração busca atrair mais 
interessados em participar, tendo em vista, que os itens de forma isolada podem não atrair interessados face aos valores individuais serem 
ínfimos. 
4.3. O próprio TCU disponibiliza em seu sítio eletrônico uma página dedicada a orientações para as aquisições públicas, denominada 
“Riscos e Controles nas Aquisições” (https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/). Especificamente no tópico Justificativas para o parcelamento ou 
não da solução”, o TCU aponta o seguinte risco: 
 

“Não parcelar solução cujo parcelamento é viável, levando a diminuição da competição nas licitações por não permitir que 
empresas especializadas participem da licitação, com consequente aumento dos valores contratados”. E recomenda, para este 
caso, que “A equipe de planejamento da contratação deve avaliar se a solução é divisível ou não, levando em conta o mercado 
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que a fornece e atentando que a solução deve ser parcelada quando a resposta a todas as 4 perguntas a seguir forem positivas: 
1) É tecnicamente viável dividir a solução?; 2) É economicamente viável dividir a solução?; 3) Não há perda de escala ao dividir a 
solução?; 4) Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?”. 

4.4. Ainda no mesmo tópico, em sentido diferente, aquela Corte de Contas prevê o risco de “Parcelar solução cujo parcelamento é 
inviável, levando a contratações por inexigibilidade ou a licitações com poucos fornecedores, com consequente aumento dos valores 
contratados em comparação à compra conjunta da solução”, devendo a equipe de planejamento da contratação avaliar o parcelamento ou 
não do objeto de modo a evitar o risco supracitado. 
4.5. Para o presente processo, verifica-se, em resposta às questões sobre o risco do não parcelamento, que é possível dividir a solução. 
Também não se pode asseverar que haverá perda de escala com a divisão. Cabe, entretanto, ponderar que a divisão da solução ou antes a 
contratação por itens em vez de lotes se mostra economicamente menos atrativa ao mercado fornecedor, redundando em menor 
competitividade, o que não responde positivamente a duas das quatro questões sobre o parcelamento da solução. 
4.6. Outro fator a considerar é o pós licitação. Não são raros os casos de a Administração, licitado o item e assinada a ata de registro de 
preços, solicitar a entrega de materiais em volume e valores que tornam o fornecimento economicamente prejudicial ou inviável à 
contratada, ocasionando atrasos na entrega e mesmo a recusa em entregar, o que pode ser verificado mediante diversos pedidos de 
liberação de fornecimento e mesmo por meio da instauração de processos sancionadores, que acabam por aumentar, sobremaneira, o custo 
administrativo vinculado à contratação do fornecimento dos bens. Nesse sentido, o agrupamento possibilita a redução dos custos logísticos, 
resultando na redução do risco de não atendimento das necessidades da Administração e dos custos administrativos adicionais com a adoção 
das medidas sancionatórias. 
4.7. Ressalta-se que a formação dos grupos se baseou na junção de itens intrinsecamente relacionados, ou seja, que são fornecidos por 
empresas de mesmo ramo de negócios, o que irá manter a competitividade no certame e não prejudicará os potenciais interessados em 
participar da licitação. 
4.8. O fracionamento em itens é a regra geral das contratações públicas sempre que assim for tecnicamente viável, a fim de se aumentar 
a competitividade pela ampla participação de licitantes. Todavia, no presente caso, identifica-se a existência de itens de características 
semelhantes, em geral fornecidos por empresas do mesmo ramo de atividades, ressalva que os itens foram agrupados em Lotes, sendo 
reservado cotas de até 25% do total do Lote para empresas classificadas como ME/EPP, cumprindo a Lei Municipal de nº 834/2023. O 
agrupamento desses itens em lotes poderá ser mais atrativo por gerarem maior valor de contratação futura; possibilitar maior economia de 
escala com a redução de preços por parte das licitantes em razão de maior volume de negócios; poderá ainda diminuir as chances de 
desinteresse dos licitantes por itens não tão atrativos por conta de baixo valor. A diminuição do número de atas (fornecedores), reduz 
também as possibilidades de entregas realizadas de forma assíncrona, o que prejudicaria o andamento das ações necessárias. 
4.9. Por fim, verifica-se que as justificativas aqui apresentadas, demonstram satisfatoriamente as motivações para o agrupamento dos 
itens, quais sejam: a) compatibilidade técnica dos itens agrupados; b) ampliação do número de interessados na licitação; c) contratação mais 
vantajosa pelo menor preço; e d) redução de problemas advindos na fase de contratação (entregas frustradas, instauração de processos 
sancionadores etc.). 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
5.1. A presente demanda decorre da necessidade de assegurar a continuidade, a eficiência e o adequado funcionamento das atividades 
administrativas, operacionais e de apoio desenvolvidas pelas diversas Secretarias, unidades e serviços públicos do Município de 
Macaúbas/BA, considerando a utilização contínua e recorrente de utensílios domésticos e materiais correlatos nas rotinas da Administração 
Municipal. 
5.2. Conforme consignado no Ofício nº 186/2026, a demanda compreende utensílios domésticos diversos, tais como panelas, bacias, 
travessas, caixas térmicas, copos e recipientes, fabricados em materiais como alumínio, plástico, vidro, isopor e barro, além de outros 
materiais destinados ao apoio, à limpeza, à organização e à utilização nas rotinas dos diversos setores da Administração Pública Municipal. 
Trata-se, portanto, de bens empregados em diferentes atividades e ambientes, de acordo com as necessidades específicas de cada unidade 
administrativa e operacional. 
5.3. A utilização desses materiais ocorre de forma habitual nas unidades municipais, especialmente em cozinhas institucionais, escolas, 
unidades de saúde, equipamentos de assistência social, setores administrativos, espaços de atendimento ao público e demais instalações 
públicas. Os utensílios são empregados em atividades relacionadas ao preparo, acondicionamento, armazenamento e distribuição de 
alimentos, higienização, limpeza, organização dos ambientes, apoio logístico e desenvolvimento das rotinas internas. 
5.4. A necessidade de atendimento da demanda decorre, ainda, do desgaste natural dos utensílios ocasionado pelo uso frequente, bem 
como de quebras, avarias, perdas, extravios e redução de sua funcionalidade ao longo do tempo. Tais ocorrências são inerentes à utilização 
cotidiana desses materiais e tornam necessária a reposição periódica, de modo a preservar condições adequadas de funcionamento das 
unidades e evitar a insuficiência de itens essenciais às atividades desenvolvidas. 
5.5. A indisponibilidade ou insuficiência dos utensílios pode comprometer diretamente a execução regular das atividades de apoio, 
higiene, organização, preparo e distribuição de alimentos, acolhimento e atendimento à população. Em determinadas unidades, 
especialmente aquelas que desenvolvem atividades de alimentação ou atendimento continuado, a ausência desses materiais pode resultar 
em interrupções, atrasos, improvisações ou redução da eficiência das rotinas administrativas e operacionais. 
5.6. No âmbito da Educação, os utensílios são necessários ao funcionamento das cozinhas escolares e às atividades relacionadas ao 
preparo, acondicionamento e distribuição de alimentos, além de serem utilizados em atividades de higienização, organização e apoio às 
unidades de ensino. A disponibilidade de materiais adequados contribui para que as atividades escolares e os serviços de apoio sejam 
realizados em condições apropriadas. 
5.7. Na área da Saúde, os utensílios e materiais correlatos são utilizados nas rotinas de apoio das unidades de saúde e demais instalações, 
incluindo atividades de alimentação, organização, limpeza e higienização dos ambientes, conforme as necessidades de cada unidade. A 
ausência desses materiais pode dificultar a execução de atividades auxiliares necessárias ao funcionamento regular dos serviços. 
5.8. Na Assistência Social, os utensílios são empregados nos equipamentos e serviços destinados ao atendimento e acolhimento da 
população, inclusive em atividades que envolvam preparo, acondicionamento e distribuição de alimentos, organização e manutenção dos 
espaços de atendimento e demais ações de apoio desenvolvidas pelos equipamentos públicos. 
5.9. Nas áreas de Administração, Infraestrutura e demais Secretarias e unidades municipais, os materiais são utilizados em setores 
administrativos, instalações de apoio, atividades de limpeza, organização, manutenção e suporte às rotinas internas, contribuindo para a 
manutenção de ambientes funcionais e adequados ao desenvolvimento das atividades dos servidores e ao atendimento da população. 
5.10. A diversidade de atividades e de unidades atendidas evidencia que a demanda não se restringe a uma única Secretaria ou finalidade 
específica, abrangendo diferentes setores da Administração Municipal. Consequentemente, os quantitativos e os tipos de utensílios 
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necessários podem variar conforme as características, a estrutura, o número de usuários, a intensidade de utilização e as necessidades 
específicas de cada unidade. 
5.11. Nesse contexto, a reposição oportuna dos utensílios constitui medida necessária para preservar a funcionalidade das unidades 
municipais, evitando que a deterioração ou a insuficiência dos materiais prejudique a execução das atividades de apoio. O planejamento 
adequado permite antecipar necessidades previsíveis de reposição e reduzir a possibilidade de adoção de medidas emergenciais para suprir 
materiais de utilização cotidiana. 
5.12. A manutenção de utensílios adequados também contribui para melhores condições de trabalho dos servidores, para a organização 
e funcionalidade dos ambientes públicos e para a eficiência das atividades internas. A utilização de produtos compatíveis com a finalidade 
pretendida, com características adequadas de resistência, durabilidade, segurança e facilidade de higienização, tende a reduzir substituições 
frequentes, desperdícios e custos decorrentes da aquisição de materiais inadequados ou de baixa durabilidade. 
5.13. A definição das especificações deverá observar as características próprias de cada item, considerando, conforme aplicável, material 
de fabricação, dimensões, capacidade, resistência, durabilidade, ergonomia, facilidade de higienização, segurança e finalidade de uso. O 
detalhamento deverá ser suficiente para assegurar a qualidade e a adequação dos produtos às necessidades institucionais, sem estabelecer 
exigências desnecessárias ou potencialmente restritivas à competitividade. 
5.14. A necessidade de fornecimento futuro e parcelado decorre da própria dinâmica de utilização dos materiais. Como os utensílios 
apresentam diferentes níveis de consumo, desgaste e reposição entre as Secretarias e unidades municipais, não se mostra conveniente 
pressupor que todos os itens serão necessários simultaneamente ou em iguais quantidades ao longo do período de atendimento. O 
fornecimento conforme a demanda efetivamente apresentada possibilita maior racionalidade na gestão dos estoques e melhor adequação 
entre as aquisições e as necessidades reais da Administração. 
5.15. O planejamento do atendimento também contribui para evitar a formação de estoques excessivos, a imobilização desnecessária de 
recursos públicos, a deterioração ou perda de materiais armazenados por períodos prolongados e a realização de aquisições fragmentadas 
ou emergenciais. Dessa forma, busca-se conciliar a disponibilidade dos utensílios necessários com a utilização racional dos recursos públicos. 
5.16. A ausência de planejamento para reposição dos materiais pode, por outro lado, resultar em aquisições emergenciais, compras 
realizadas em caráter de urgência, dificuldades de atendimento às unidades e eventual comprometimento da continuidade das atividades 
de apoio. A previsão e o planejamento da demanda permitem à Administração organizar previamente suas necessidades, estabelecer 
especificações adequadas, realizar pesquisa de preços e buscar condições mais eficientes para o atendimento do objeto. 
5.17. Ressalta-se, ainda, que a utilização de utensílios adequados nas unidades públicas está relacionada à manutenção de condições 
apropriadas de higiene, organização e segurança, especialmente nos ambientes destinados ao preparo, armazenamento e distribuição de 
alimentos e nos espaços que recebem atendimento frequente da população. As especificações dos produtos deverão, quando aplicável, 
observar as normas técnicas, sanitárias e de segurança pertinentes a cada categoria de bem, evitando-se a adoção genérica de requisitos 
que não sejam aplicáveis a todos os itens. 
5.18. Sob o aspecto da eficiência administrativa, a disponibilização regular dos utensílios necessários permite que as Secretarias e 
unidades municipais concentrem seus esforços na execução de suas atividades finalísticas, reduzindo interrupções e dificuldades 
relacionadas à falta de materiais básicos de apoio. A adequada organização do fornecimento contribui, ainda, para maior previsibilidade, 
controle e racionalização das despesas públicas. 
5.19. A presente demanda, portanto, não se fundamenta apenas na reposição eventual de utensílios, mas na necessidade permanente 
de manter condições materiais adequadas para o funcionamento das diversas unidades municipais. O caráter recorrente da utilização, 
associado ao desgaste natural e às diferentes necessidades apresentadas pelas Secretarias, justifica a adoção de planejamento capaz de 
assegurar o atendimento regular da demanda durante o período de execução. 
5.20. Nesse sentido, o atendimento da demanda deverá buscar, simultaneamente, a continuidade dos serviços públicos, a eficiência 
operacional, a adequada utilização dos recursos públicos, a redução de desperdícios, a manutenção de condições apropriadas de higiene e 
organização e a disponibilidade dos materiais necessários às atividades das unidades municipais. 
5.21. Diante do exposto, evidencia-se a necessidade de promover o adequado planejamento para o atendimento da demanda por 
utensílios domésticos diversos e materiais correlatos, de forma a assegurar a disponibilidade dos itens necessários às Secretarias e unidades 
do Município de Macaúbas/BA, proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades administrativas, operacionais 
e de apoio, prevenindo desabastecimentos, improvisações e aquisições emergenciais e contribuindo para a continuidade e a qualidade dos 
serviços públicos prestados à população. 

6. DOS LOTES, ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADE E PREÇO DE REFERÊNCIA:  
 

LOTE 01 - TALHERES E FACAS DE MESA E CORTE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA / 

REFERENCIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 COLHER DE 
SOBREMESA 

COLHER DE SOBREMESA AÇO INOX, MONOBLOCO, 
MEDINDO NO MÍNIMO 150MM, ALTURA MÍNIMA DE 
16MM, FORMATO SIMÉTRICO, BORDAS 
ARREDONDADAS, SEM DECORAÇÃO. 

276 UNID  6,04 1.667,04 

02 COLHER DE MESA 

COLHER DE MESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO 
NO MÍNIMO 190MM, ALTURA MÍNIMA DE 20MM, PESO 
MÍNIMA DE 40G, FORMATO SIMÉTRICO, BORDAS 
ARREDONDADAS, SEM DECORAÇÃO. 

348 UNID  7,02 2.442,96 

03 GARFO DE MESA 

GARFO DE MESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO 
NO MÍNIMO 187MM, ALTURA MÍNIMA DE 19MM, PESO 
MÍNIMA DE 20G, FORMATO SIMÉTRICO, SEM 
DECORAÇÃO. 

348 UNID  6,23 2.168,04 

04 FACA DE MESA 
FACA DE MESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO NO 
MÍNIMO 206MM, ESPESSURA MÍNIMA 2MM, SEM 
DECORAÇÃO. 

348 UNID  8,38 2.916,24 
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05 FACA DE LEGUMES 
FACA DE CORTE, INDICADA PARA LEGUMES E FRUTAS, 
TAMANHO 3 POLEGADAS, CABO DE MADEIRA, LÂMINA 
AÇO 

100 UNID  23,68 2.368,00 

06 FACA DE CORTE 
FACA PARA CORTE, TIPO COZINHA, TAMANHO MÍNIMO 
DE 7 POLEGADAS, CABO DE MADEIRA, LÂMINA AÇO 
CARBONO, LARGURA 38MM 

65 UNID  30,58 1.987,70 

07 
FACA DE CORTE 
PROFISSIONAL 

FACA PARA CORTE, TAMANHO MÍNIMO 8 POLEGADAS, 
CABO EM POLICARBONATO, LÂMINA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, LARGURA DE 59MM. 

65 UNID  155,99 10.139,35 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 23.689,33 
 

LOTE 02 - LEITEIRAS, FRIGIDEIRAS E CAÇAROLAS 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA / 

REFERENCIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 CANECA LEITEIRA 
1,7L 

CANECA LEITEIRA DE ALUMÍNIO ANTIADERENTE, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 1,4MM, BOA QUALIDADE, COM 
CABO HOTEL, DIÂMETRO DE 14CM, CAPACIDADE 
APROXIMADA 1,7 LITROS. 

95 UNID  65,71 6.242,45 

02 
CANECA LEITEIRA 

2L 

CANECA LEITEIRA EM ALUMÍNIO POLIDO, BOA 
QUALIDADE, COM CABO HOTEL, DIÂMETRO DE 16CM, 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 2 LITROS. 

165 UNID  38,33 6.324,45 

03 FRIGIDEIRA 
PANELA FRIGIDEIRA EM ALUMINO, DE BOA QUALIDADE, 
COM CABO BAQUELITE, Nº 20. 

60 UNID  56,40 3.384,00 

04 
FRIGIDEIRA 

ANTIADERENTE 14 

PANELA FRIGIDEIRA, EM ALUMÍNIO, ANTIADERENTE, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5MM, DE BOA QUALIDADE, 
COM CABO, CAPACIDADE APROXIMADA DE 0,25 
LITROS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 14CM. 

55 UNID  44,42 2.443,10 

05 
FRIGIDEIRA 

ANTIADERENTE 28 

PANELA FRIGIDEIRA FUNDA, EM ALUMÍNIO, 
ANTIADERENTE, ESPESSURA MÍNIMA DE 2MM, DE BOA 
QUALIDADE, COM CABO, CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 3,3 LITROS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 28CM. 

80 UNID  178,32 14.265,60 

06 CAÇAROLA 18 

PANELA CAÇAROLA EM ALUMÍNIO, DE BOA 
QUALIDADE, COM TAMPA, ALÇAS PROTETORAS 
TÉRMICAS, Nº 18, CAPACIDADE APROXIMADA 2,0 
LITROS. 

80 UNID  64,25 5.140,00 

07 CAÇAROLA 22 

PANELA CAÇAROLA EM ALUMÍNIO, DE BOA 
QUALIDADE, COM TAMPA, DUAS ALÇAS PROTETORES 
TÉRMICAS, Nº 22, CAPACIDADE APROXIMADA 3,5 
LITROS. 

72 UNID  65,76 4.734,72 

08 CAÇAROLA 40 
PANELA CAÇAROLA, LINHA HOTEL, EM ALUMÍNIO, DE 
BOA QUALIDADE, COM TAMPA, ALÇAS LATERAIS, Nº 50; 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 40 LITROS. 

45 UNID  539,83 24.292,35 

09 
CAÇAROLA 

ANTIADERENTE 

PANELA CAÇAROLA, EM ALUMÍNIO, ANTIADERENTE, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 1,1MM, DE BOA QUALIDADE, 
TAMPA DE VIDRO TEMPERADO COM SAÍDA DE VAPOR 
E BORDA DE AÇO INOX, COM ALÇA PROTETORES 
TÉRMICAS, Nº 24, CAPACIDADE APROXIMADA DE 4,5 
LITROS. 

76 UNID  83,43 6.340,68 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 73.167,35 
 

LOTE 03 - PANELAS, CALDEIRÕES E UTENSÍLIOS PARA PREPARO DE ALIMENTOS 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA / 

REFERENCIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 CALDEIRÃO 

CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO-FUNDIDO, COM DUAS ALÇAS 
DE ALUMÍNIO, TAMPA COM ALÇA, ESPESSURA MÍNIMA 
DE 02MM, Nº 36, CAPACIDADE APROXIMADA 32 
LITROS. 

60 UNID  251,48 15.088,80 

02 PANELA 

PANELA DE ALUMÍNIO, COM TAMPA EM ALUMÍNIO 
LEVE, CABO DE MADEIRA RESISTENTE, ESPESSURA 
MÍNIMA DE 04MM, Nº 36, CAPACIDADE APROXIMADA 
12 LITROS. 

50 UNID  257,83 12.891,50 

03 
PANELA DE 

PRESSÃO 4,5L 

PANELA DE PRESSÃO, 4,5 LITROS, ALUMÍNIO POLIDO, 
VÁLVULA SEGURANÇA NA TAMPA, COM ALÇA 
PROTETORA TÉRMICA, CABO EM BAQUELITE. 

64 UNID  76,42 4.890,88 

04 
PANELA DE 
PRESSÃO 7L 

PANELA DE PRESSÃO, 7 LITROS, ALUMÍNIO POLIDO, 
VÁLVULA SEGURANÇA NA TAMPA, COM ALÇA 
PROTETORA TÉRMICA, CABO EM BAQUELITE. 

53 UNID  106,61 5.650,33 

05 
PANELA DE 

PRESSÃO 10L 

PANELA DE PRESSÃO, 10 LITROS, ALUMÍNIO POLIDO, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 3MM, TAMPA FECHAMENTO 
EXTERNO, VÁLVULA SEGURANÇA NA TAMPA, COM 
ALÇA PROTETORA TÉRMICA, CABO EM BAQUELITE. 

33 UNID  342,93 11.316,69 

06 BACIA 2L 
BACIA DE ALUMÍNIO, DE BOA QUALIDADE, CAPACIDADE 
MÍNIMO 02 LITROS, APROXIMADAMENTE 30CM. 45 UNID  28,68 1.290,60 
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07 BACIA 5L BACIA DE ALUMÍNIO, DE BOA QUALIDADE, CAPACIDADE 
MÍNIMO 05 LITROS, APROXIMADAMENTE 40CM 

40 UNID  37,58 1.503,20 

08 CUSCUZEIRA 2,5L 

CUSCUZEIRA DE ALUMÍNIO, MÍNIMO 2,5 LITROS, Nº 16, 
COM DUAS ALÇAS PROTETORES TÉRMICAS, TAMPA 
COM PUXADOR ARREDONDADO E DE FÁCIL MANUSEIO, 
TELA INTERNA REMOVÍVEL PARA FACILITAR A LIMPEZA. 

25 UNID  56,14 1.403,50 

09 CUSCUZEIRA 3,1L 

CUSCUZEIRA DE ALUMÍNIO, MÍNIMO 3,1 LITROS, Nº 18, 
COM DUAS ALÇAS PROTETORES TÉRMICAS, TAMPA 
COM PUXADOR ARREDONDADO E DE FÁCIL MANUSEIO, 
TELA INTERNA REMOVÍVEL PARA FACILITAR A LIMPEZA. 

26 UNID  69,22 1.799,72 

10 
FORMA 

ASSADEIRA 
PEQUENA 

DE AÇO INOX, RETANGULAR; MEDIDAS MÍNIMAS 
30X40X05CM. 40 UNID  75,76 3.030,40 

11 
FORMA 

ASSADEIRA 
GRANDE 

DE AÇO INOX, RETANGULAR; MEDIDAS MÍNIMAS 
40X50X4CM. 

40 UNID  91,74 3.669,60 

12 
FORMA 

ASSADEIRA 
REDONDA 

ALUMÍNIO, FORMATO REDONDA, DIÂMETRO DE 35CM, 
ALTURA 5CM. 

60 UNID  46,38 2.782,80 

13 CONCHA 
EM INOX, Nº 09, MEDINDO, DIÂMETRO 9CM, CABO 
29,5CM, CAPACIDADE 150ML APROXIMADAMENTE); 
SEM EMENDAS. 

40 UNID  32,19 1.287,60 

14 PEGADOR DE 
MASSA 

PEGADOR PARA MASSAS CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, RESISTENTE À CORROSÃO, 
COMPRIMENTO MINIMO DE 28CM, INDICADO PARA 
USO PROFISSIONAL. 

40 UNID  15,10 604,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 67.209,62 
 

LOTE 04 - UTENSÍLIOS, RECIPIENTES, CAIXAS TÉRMICAS E ORGANIZADORES EM PLÁSTICO E ISOPOR 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA / 
REFERENCIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 BACIA PLÁSTICA 2L 
BACIA PLÁSTICA, CAPACIDADE MÍNIMO 2 LITROS, EM 
PLÁSTICO NÃO RECICLADO, RESISTENTE. 54 UNID  7,02 379,08 

02 BACIA PLÁSTICA 
18L 

BACIA PLÁSTICA, CAPACIDADE MÍNIMO 18 LITROS, EM 
PLÁSTICO NÃO RECICLADO, RESISTENTE. 

58 UNID  23,12 1.340,96 

03 
BACIA PLÁSTICA 

32L 
BACIA PLÁSTICA, CAPACIDADE MÍNIMO 32 LITROS, EM 
PLÁSTICO NÃO RECICLADO, RESISTENTE. 60 UNID  33,92 2.035,20 

04 
BALDE PLÁSTICA 

5L 

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, PLÁSTICO NÃO 
RECICLADO, CAPACIDADE MÍNIMO DE 05 LITROS, ALÇA 
ARAME GALVANIZADO, REFORÇO NA BORDA. 

60 UNID  7,38 442,80 

05 BALDE PLÁSTICA 
12L 

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, PLÁSTICO NÃO 
RECICLADO, CAPACIDADE MÍNIMO DE 12 LITROS, ALÇA 
ARAME GALVANIZADO, REFORÇO NO FUNDO E BORDA, 
COR PRETA. 

160 UNID  17,54 2.806,40 

06 BALDE PLÁSTICA 
20L 

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, PLÁSTICO NÃO 
RECICLADO, CAPACIDADE MÍNIMO DE 20 LITROS, ALÇA 
ARAME GALVANIZADO, REFORÇO NO FUNDO E BORDA, 
COR NATURAL. 

100 UNID  23,76 2.376,00 

07 CAIXA PLÁSTICA 5L 
CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ORGANIZADORA, 
TAMPA COM TRAVAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMO 
05 LITROS. 

77 UNID  16,89 1.300,53 

08 
CAIXA PLÁSTICA 

10L 

CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ORGANIZADORA, 
TAMPA COM TRAVAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMO 
10 LITROS. 

75 UNID  29,44 2.208,00 

09 CAIXA PLÁSTICA 
20L 

CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ORGANIZADORA, 
TAMPA COM TRAVAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMO 
20 LITROS. 

80 UNID  41,00 3.280,00 

10 POTE PLÁSTICO 

POTE PLÁSTICO, TAMPA COM FECHAMENTO CLIC E ABA 
PARA ABERTURA, INDICADO PARA MANTIMENTO, 
FORMATO CILÍNDRICO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 01 
LITRO. 

54 UNID  10,05 542,70 

11 
CONJUNTO DE 

POTES PLÁSTICO 

CONJUNTO DE POTES RETANGULARES, COM 3 
UNIDADES, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO; TAMPA 
COM FECHAMENTO CLIC E ABA PARA ABERTURA, 
CAPACIDADE MÍNIMA: 250ML, 350ML E 650ML. 

97 KIT  17,46 1.693,62 

12 
TABUA CORTE 

CARNE 

PROFISSIONAL, TABUA COM ESPAÇO TIPO PEGADOR 
PARA COLOCAR A MÃO NA PRÓPRIA TABUA. MATERIAL 
EM POLIETILENO, COR BRANCA, LISA. MEDIDAS 
MINIMAS 25 X 35CM. ESPESSURA MÍNIMA 8MM. 

35 UNID  108,06 3.782,10 

13 
CAIXA DE ISOPOR 

3L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, ESPESSURA DA PAREDE 
MÍNIMO DE 15MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 03 
LITROS. 

20 UNID  10,44 208,80 

14 CAIXA DE ISOPOR 
8L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM ALÇA, ESPESSURA 

20 UNID  18,54 370,80 
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DA PAREDE MÍNIMO DE 15MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 08 LITROS. 

15 CAIXA DE ISOPOR 
17L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM ALÇA, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 20MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 17 LITROS. 

20 UNID  36,07 721,40 

16 CAIXA DE ISOPOR 
24L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM ALÇA, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 22MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 24 LITROS. 

20 UNID  41,39 827,80 

17 CAIXA DE ISOPOR 
33L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, ESPESSURA DA PAREDE 
MÍNIMO DE 24MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 33 
LITROS. 

30 UNID  50,74 1.522,20 

18 CAIXA DE ISOPOR 
50L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 35MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 50 LITROS. 

58 UNID  78,26 4.539,08 

19 CAIXA DE ISOPOR 
80L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 48MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 80 LITROS. 

5 UNID  146,58 732,90 

20 CAIXA DE ISOPOR 
120L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 52MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 120 LITROS. 

9 UNID  194,88 1.753,92 

21 CAIXA DE ISOPOR 
165L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 54MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 165 LITROS. 

3 UNID  221,95 665,85 

22 CAIXA TÉRMICA 

COOLER, 34 LITROS, PARTE INTERNA E EXTERNA EM 
POLIPROPILENO INJETADO, TAMPA EM POLIETILENO E 
ISOLAMENTO TÉRMICO EM POLIESTIRENO EXPANDIDO, 
MATERIAL 100% VIRGEM, ATÓXICO E SEM ODOR, ALÇA 
TELESCÓPICA. 

25 UNID  152,03 3.800,75 

23 
GARRAFA 

TÉRMICA 1L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO POLIPROPILENO, AMPOLA 
EM VIDRO, TAMPA ROSQUEAVEL DE PRESSÃO, COM 
ALÇA, PARA CAFÉ, CAPACIDADE MÍNIMA DE 1 LITRO. 

81 UNID  65,79 5.328,99 

24 
GARRAFA 

TÉRMICA 1,8L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO AÇO INOX, AMPOLA EM 
VIDRO, TAMPA DE PRESSÃO, COM BOMBA DE PRESSÃO, 
PARA CAFÉ, CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,8 LITROS. 

50 UNID  156,22 7.811,00 

25 GARRAFA 
TÉRMICA 3L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO POLIPROPILENO, AMPOLA 
ESPUMA DE PU/PP, TAMPA ROSQUEAVEL, COM ALÇA, 
PARA ÁGUA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 03 LITROS. 

45 UNID  44,19 1.988,55 

26 
GARRAFA 

TÉRMICA 5L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO POLIPROPILENO, AMPOLA 
ESPUMA DE PU/PP, TAMPA ROSQUEAVEL, COM ALÇA, 
PARA ÁGUA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 05 LITROS. 

75 UNID  58,85 4.413,75 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 56.873,18 
 

LOTE 05 - UTENSÍLIOS PARA SERVIR E ARMAZENAR ALIMENTOS EM VIDRO, PLÁSTICO E BARRO 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA / 

REFERENCIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 COPO DE VIDRO 
COPO DE VIDRO, TIPO AMERICANO, TRANSPARENTE, 
PARA CAFÉ, CAPACIDADE MÍNIMA DE 190ML. 408 UNID  1,91 779,28 

02 
COPO DE VIDRO 

GRANDE 

COPO DE VIDRO, TIPO LISO, TRANSPARENTE, 
CILÍNDRICO, PARA SUCO/ÁGUA, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 300ML. 

300 UNID  5,57 1.671,00 

03 XÍCARA DE VIDRO XÍCARA DE VIDRO, COM ALÇA, COM PIRES, PARA 
CAFÉ/CHÁ, CAPACIDADE MÍNIMA DE 100ML. 

150 KIT  12,00 1.800,00 

04 JARRA DE 
PLÁSTICO 

JARRA DE PLÁSTICO, TRANSPARENTE, COM ALÇA, COM 
TAMPA, PARA SUCO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 2 
LITROS. 

85 UNID  14,88 1.264,80 

05 JARRA DE VIDRO 
COM TAMPA 

JARRA DE VIDRO, TRANSPARENTE, LISO, COM ALÇA, 
PARA ÁGUA, TAMPA COM MECANISMO PARA SAÍDA DE 
LIQUIDO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,5 LITROS. 

45 UNID  34,64 1.558,80 

06 JARRA DE VIDRO 
JARRA DE VIDRO, TRANSPARENTE, LISO, EM FORMATO 
REDONDO, COM ALÇA, SEM TAMPA, PARA SUCO, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,5 LITROS. 

40 UNID  28,05 1.122,00 

07 POTE DE VIDRO 
POTE DE VIDRO, TRANSPARENTE, FORMATO REDONDO, 
TAMPA ROSQUEADA, CAPACIDADE MÍNIMA 1,3 LITROS. 

56 UNID  26,01 1.456,56 

08 
PRATO DE VIDRO 

SOBREMESA 
PRATO DE VIDRO, TIPO SOBREMESA, FORMATO 
REDONDO COM 20CM DE DIÂMETRO. 150 UNID  10,65 1.597,50 

09 PRATO DE VIDRO PRATO DE VIDRO, TIPO FUNDO, FORMATO REDONDO 
COM 22CM DE DIÂMETRO. 

216 UNID  12,06 2.604,96 

10 FILTRO DE BARRO 
FILTRO DE BARRO, MÍNIMA DE 02 VELAS, CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 20 LITROS. 78 UNID  344,06 26.836,68 
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11 VELA PARA FILTRO 

VELA DE FILTRO, MATERIAL CERÂMICA MICROPOROSA, 
COMPOSTO POR CELULOSE CARVÃO ATIVADO, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 9CM, DIÂMETRO MÍNIMO 
DE 5CM, FIXADOR DE PLÁSTICO E BORRACHA DE 
VEDAÇÃO. 

206 UNID  11,71 2.412,26 

12 TORNEIRA PARA 
FILTRO 

TORNEIRA PARA FILTRO, EM PLÁSTICO POLIESTIRENO, 
COM MOLA EM AÇO INOX, BOA QUALIDADE, 
BORRACHAS DE VEDAÇÃO PVC ATÓXICO. 

130 UNID  10,14 1.318,20 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 44.422,04 
 

LOTE 06 - UTENSÍLIOS E MATERIAIS PARA LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA / 

REFERENCIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 
VASSOURA DE 

PIAÇAVA 

VASSOURA DE PIAÇAVA, Nº 5, CERDAS DE PIAÇAVA, 
FORMATO EM LEQUE, BASE DE MADEIRA RECOBERTA 
COM FLANGE DE PLÁSTICO OU METAL, COM DADOS DO 
FABRICANTE E MARCA; BASE DE ENCAIXA DO CABO 
MÍNIMO DE 13CM, ÁREA DE VARRIÇÃO DE 30CM; CABO 
DE MADEIRA ROLIÇO, APARELHADO (LIXADO), 
MEDINDO 120CM DE COMPRIMENTO, COM 
ACABAMENTO EM POLIPROPILENO NA PONTA PARA 
PODER DEPENDURAR. 

222 UNID  20,79 4.615,38 

02 VASSOURA DE 
NYLON 

VASSOURA COM FIOS DE NYLON, CABO ROSQUEÁVEL, 
MEDINDO 120CM DE COMPRIMENTO; RESISTENTES, 
EFICAZ E COM BOA DURABILIDADE E DESEMPENHO; 
CERDAS LONGAS COM PONTAS PLUMADAS, LARGURA 
MÍNIMA DE 30CM, INDICADOR PARA TODOS OS TIPOS 
DE PISOS; MÍNIMO DE 45 TUFOS DE CERDAS. 

260 UNID  22,22 5.777,20 

03 
VASSOURA DE 

PÊLO 

VASSOURA DE PÊLO DE SINTÉTICO; COM CABO 
ROSQUEÁVEL, LARGURA MÍNIMA DE 33CM, CERDAS 
MÍNIMAS DE 7CM, EFICAZ E COM BOA DURABILIDADE E 
DESEMPENHO; CABO PLASTIFICADO DE 120CM. 

150 UNID  27,50 4.125,00 

04 PÁ COLETORA 

PÁ COLETORA DE LIXO, CONFECCIONADA EM METAL, 
COM COLETOR MEDINDO MÍNIMO DE 15CM; CABO EM 
MADEIRA, MEDINDO MÍNIMO DE 40CM, ÂNGULO DO 
CABO DE 90°. 

160 UNID  18,98 3.036,80 

05 RODO 30CM RODO, COM CABO DE MADEIRA COM ROSCA, SUPORTE 
MADEIRA, MEDINDO 30CM, 02 BORRACHAS. 

100 UNID  23,42 2.342,00 

06 RODO 40CM 
RODO, COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADA COM 
ROSCA, SUPORTE PLÁSTICO, MEDINDO 40CM, 02 
BORRACHAS. 

180 UNID  21,19 3.814,20 

07 RODO 60CM 
RODO, COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADA COM 
ROSCA, SUPORTE PLÁSTICO MEDINDO 60CM, 02 
BORRACHAS. 

150 UNID  30,04 4.506,00 

08 RODO 80CM 

FABRICADO EM MATERIAL DO TIPO ALUMÍNIO, SUPER-
RESISTENTE, DE USO PROFISSIONAL, BORRACHA 
SILICONADA DE ALTA EFICIÊNCIA, MACIA, 
(SUBSTITUÍVEL), ACOMPANHA CABO DE ALUMÍNIO 
POLIDO MEDINDO 150CM, COMPRIMENTO DO RODO 
80CM, SUPORTE EM ALUMÍNIO PARA FIXAÇÃO DO 
CABO, REBITES DE ALUMÍNIO MACIÇO. 

135 UNID  83,42 11.261,70 

09 PANO DE CHÃO 

PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO, TOALHA DUPLA, 100% 
ALGODÃO, TAMANHO MÍNIMO 40 X 65CM; EFICAZ NA 
ABSORÇÃO DE LÍQUIDOS; BOA QUALIDADE; SACO 
BRANCO, COSTURADO LATERAL E NO FUNDO. 

800 UNID  7,69 6.152,00 

10 LIXEIRA TELADA 
LIXEIRA PLÁSTICA, TELADO, CILÍNDRICA, CAPACIDADE 
MÍNIMA 10 LITROS. 

120 UNID  12,95 1.554,00 

11 LIXEIRA 12L 
LIXEIRA, MATERIAL POLIETILENO, COM TAMPA E PEDAL 
(ACIONAMENTO DA TAMPA POR PEDAL), FORMATO 
CILÍNDRICO, CAPACIDADE MÍNIMA 12 LITROS. 

90 UNID  33,15 2.983,50 

12 LIXEIRA 20L 
LIXEIRA, MATERIAL POLIETILENO, COM TAMPA E PEDAL 
(ACIONAMENTO DA TAMPA POR PEDAL), CAPACIDADE 
MÍNIMA 20 LITROS. 

100 UNID  54,61 5.461,00 

13 LIXEIRA 30L 
LIXEIRA, MATERIAL POLIETILENO, COM TAMPA E PEDAL 
(ACIONAMENTO DA TAMPA POR PEDAL), CAPACIDADE 
MÍNIMA 30 LITROS. 

85 UNID  118,55 10.076,75 

14 LIXEIRA 60L 
LIXEIRA PLÁSTICA, COM TAMPA, CAPACIDADE MÍNIMO 
DE 60 LITROS. 

90 UNID  64,92 5.842,80 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 71.548,33 
 

LOTE 07 - UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS, MATERIAIS TÊXTEIS E ACESSÓRIOS DIVERSOS 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA / 

REFERENCIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 
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01 AVENTAL AVENTAL DE NAPA PLANELADA, SEM BOLSO, TAMANHO 
MÍNIMO 70 X 120CM. 

90 UNID  16,03 1.442,70 

02 COADOR CABO DE 
MADEIRA 

COADOR DE PANO, PARA CAFÉ, MALHA DE ALGODÃO, 
CABO DE MADEIRA, COMPRIMENTO 12CM, LARGURA 
6,5, CIRCUNFERÊNCIA DA BOCA DO COADOR 5,5CM 
APROXIMADAMENTE. 

150 UNID  7,49 1.123,50 

03 COADOR CABO DE 
FERRO 

COADOR DE PANO, PARA CAFÉ, MALHA DE ALGODÃO, 
CABO PRODUZIDO COM ARAME GALVANIZADO DE 
3,4MM, COM 10CM, FORMATO CÔNICO, DIÂMETRO 
20CM, PROFUNDIDADE 25CM. 

90 UNID  29,63 2.666,70 

04 FLANELA 
FLANELA PARA LIMPEZA, 100% DE ALGODÃO, CORES 
DIVERSAS DE TOM FORTE, LISA, MEDINDO 
APROXIMADA 56 X 38CM. 

518 UNID  2,97 1.538,46 

05 PANO DE PRATO 
PANO DE PRATO ATOALHADO, MEDINDO NO MÍNIMO 
66 X 46CM, 100% ALGODÃO DE QUALIDADE, COM 
BAINHA NOS 4 LADOS, COR BRANCA. 

300 UNID  4,57 1.371,00 

06 TOALHA DE ROSTO 
TOALHA DE ROSTO, 100% ALGODÃO, BOA QUALIDADE, 
CORES ESCURAS, COSTURA DUPLA NAS BORDAS, 
MEDIDA MÍNIMA 50 X 70CM. 

47 UNID  25,71 1.208,37 

07 
TOALHA DE 

BANHO 

TOALHA DE BANHO, 100% ALGODÃO, BOA QUALIDADE, 
CORES ESCURAS, COSTURA DUPLA NAS BORDAS, 
MEDIDA MÍNIMA 70 X 130CM. 

40 UNID  36,99 1.479,60 

08 CHUPETA 
CHUPETA PARA CRIANÇA, BICO DE SILICONE, ESCUDO E 
ALÇA EM POLICARBONATO, COR DIVERSAS, PESO 
APROXIMADO 20G. 

50 UNID  5,97 298,50 

09 MAMADEIRA 

MAMADEIRA PARA CRIANÇA, BICO DE SILICONE, 
POLIPROPILENO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 240ML, 
INCOLOR, ANEL RETENTOR, TAMPA VEDAÇÃO E CAPUZ 
PROTETOR 

50 UNID  13,33 666,50 

10 COLHER PLÁSTICA 
COLHER, EM POLIPROPILENO, MONOBLOCO, PARA 
MERENDA, NÃO DESCARTÁVEL, ESPESSURA MÍNIMA DE 
3MM, TAMANHO MÍNIMO DE 15CM. 

1.112 UNID  4,35 4.837,20 

11 COPO PLÁSTICO 
COPO, EM PLÁSTICO, COM ALÇA, PARA MERENDA, 
RESISTENTE, NÃO DESCARTÁVEL, ESPESSURA MÍNIMA 
DE 2,5MM, CAPACIDADE MÍNIMA 200ML. 

1.112 UNID  4,35 4.837,20 

12 PRATO PLÁSTICO 

PRATOS PLÁSTICO, FUNDO, PARA MERENDA, PRODUTO 
COM QUALIDADE SUPERIOR FEITO EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO GROSSO DE ALTA DURABILIDADE; 
ATÓXICO MODELO LISO NAS PARTES INTERNA E 
EXTERNA (SEM FRISOS) COM FORMATO INTERNO 
ARREDONDADO, COM ABA E EMPILHÁVEL; 
PIGMENTAÇÃO HOMOGÊNEA EM TODA PEÇA 
ACABAMENTO POLIDO BRILHANTE RESISTÊNCIA A 
TEMPERATURA 100ºC POR 20 MINUTOS ALTURA 
34MM, DIÂMETRO INTERNO DA BOCA 195MM, 
ESPESSURA 2,5MM, LARGURA DA ABA 14,5MM, 
DIÂMETRO INTERNO DA BASE 130MM. 

1.112 UNID  6,08 6.760,96 

13 BORRACHA 
PANELA DE 4,5L 

BORRACHA DE SILICONE PARA PANELA DE PRESSÃO 4,5 
LITROS. 

50 UNID  6,66 333,00 

14 
BORRACHA 

PANELA DE 7L 
BORRACHA DE SILICONE PARA PANELA DE PRESSÃO 07 
LITROS. 50 UNID  12,08 604,00 

15 CORDA PARA 
VARAL 

CORDA PARA VARAL, MATERIAL NYLON, Nº 05, 
RESISTENTE, PACOTE COM MÍNIMO 10 METROS. 

55 UNID  5,53 304,15 

16 DESENTUPIDOR 
DESENTUPIDOR, MANUAL, TIPO BOMBA, BORRACHA 
FLEXÍVEL, COM CABO, INDICADO PARA VASOS E PIAS. 55 UNID  23,83 1.310,65 

17 
ESCOVA PARA 

LAVAR 

ESCOVA PARA LAVAR, BASE EM MADEIRA, 
ENVERNIZADO; CERDAS SINTÉTICAS, COR AMARELA, 
FIRMES E DURÁVEIS, FORMATO OVAL. 

55 UNID  7,65 420,75 

18 ESCOVA 
SANITÁRIA 

ESCOVA SANITÁRIA, USO EM VASO SANITÁRIO, 
VASSOURINHA COM CERDAS DE NYLON, FORMATO 
ARREDONDADO; COM CABO DE PLÁSTICO; COM 
SUPORTE. 

125 UNID  16,84 2.105,00 

19 ESPANADOR ESPANADOR, DE PENAS NATURAIS, CABO DE MADEIRA, 
COMPRIMENTO MÍNIMO 40CM. 

80 UNID  38,36 3.068,80 

20 PRENDEDOR 
MADEIRA 

PRENDEDOR DE ROUPA, FORMATO RETANGULAR, DE 
MADEIRA, MOLA DE AÇO GALVANIZADO, MEDINDO 
08CM; PACOTE COM 12 UNIDADES. 

275 PCT  4,57 1.256,75 

21 PRENDEDOR 
PLÁSTICO 

PRENDEDOR DE ROUPA, FORMATO RETANGULAR, DE 
PLÁSTICO, MOLA DE AÇO GALVANIZADO, MEDINDO 
08CM; PACOTE COM 12 UNIDADES. 

205 PCT  5,73 1.174,65 

22 TAPETE 
TAPETE ANTIDERRAPANTE, EM TECIDO SINTÉTICO, 
PARA COZINHA, TAMANHO MÍNIMO 40 X 60CM, COR 
ESCURA, SEM PERSONALIZAÇÃO 

125 UNID  32,73 4.091,25 

23 TAPETE COZINHA 

TAPETE PASSADEIRA, PARA COZINHA, 
ANTIDERRAPANTE, BASE EM LÁTEX, SUPERFÍCIE EM 
POLIÉSTER, TAMANHO MÍNIMO 40 X 120CM, COR 
ESCURA, SEM PERSONALIZAÇÃO. 

75 UNID  66,64 4.998,00 

24 CAPACHO 40X60 CAPACHO, TAPETE EMBORRACHADO 
ANTIDERRAPANTE, 100% PVC, SUPERFÍCIE EM ALTO 

160 UNID  41,08 6.572,80 
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RELEVO, FIBRAS RESISTENTES, PARA RETENÇÃO DE 
SUJEIRA, TAMANHO MÍNIMO 40 X 60CM, COR ESCURA. 

25 CAPACHO 60X120 

CAPACHO, TAPETE EMBORRACHADO 
ANTIDERRAPANTE, 100% PVC, SUPERFÍCIE EM ALTO 
RELEVO, FIBRAS RESISTENTES, PARA RETENÇÃO DE 
SUJEIRA, TAMANHO MÍNIMO 60 X 120CM, COR 
ESCURA. 

85 UNID  87,71 7.455,35 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 61.925,84 
 

VALOR GLOBAL DOS LOTES R$ 
(TREZENTOS E NOVENTA E OITO MIL, OITOCENTOS E 

TRINTA E CINCO REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS)) 398.835,69 

6.1. Ressalva-se que as especificações de tamanho/litragem dos produtos, foram baseadas através de pesquisas feitas no mercado local 
dos produtos disponíveis em prateleira, deste modo, não serão aceitos produtos com volume inferior ao descritivo, apenas com volume igual 
ou superior. 

7. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO: 
7.1. A teor do descrito no Decreto Municipal nº 338/2021, de 23 de dezembro de 2021 e, do Parágrafo XIII, do Art. 6º, da Lei 14.133/21, 
o objeto enquadra-se como bem comum, considerando a possibilidade de definição objetiva de seus padrões de desempenho e qualidade 
por meio de especificações usuais de mercado. 
7.2. A contratação enquadra-se como aquisição contínua, conforme inciso XV do art. 4º do Decreto Municipal nº 145/2024, e do 
Parágrafo XV, do Art. 6º, da Lei 14.133/21, podendo celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos. 
7.3. A aquisição dos bens não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

8. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS BENS: 
8.1. Os bens deverão ser entregues conforme discriminado abaixo: 

8.1.1. Os bens serão adquiridos de forma PARCELADA, conforme as necessidades das Secretarias, Fundos Municipais e demais 
unidades administrativas participantes. 
8.1.2. As entregas serão realizadas de forma PARCELADA, no prazo de até 08 (oito) DIAS ÚTEIS, contados do recebimento da 
respectiva Ordem de Fornecimento, observadas as quantidades e especificações nela estabelecidas. 
8.1.3. Os bens deverão ser entregues nos locais indicados na respectiva Ordem de Fornecimento, dentro do perímetro urbano do 
Município de Macaúbas/BA, no horário das 07h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados e pontos 
facultativos. 

8.1.3.1. Os locais de entrega estarão situados no perímetro urbano do Município de Macaúbas/BA, CEP 46.500-
000, podendo a Administração indicar, na Ordem de Fornecimento, o endereço específico da Secretaria, órgão ou unidade 
destinatária. 

8.1.4. A ordem de fornecimento será emitida pelo Setor de Compras de Macaúbas. 
8.1.4.1. Não será permitida a entrega de qualquer material a funcionários ou a terceiros sem a devida ordem de 
fornecimento, devidamente assinada. Este município estará isento de qualquer cobrança posterior. 

8.2. Inexiste quantitativo mínimo para ser requisitado o fornecimento, essencialmente considerando a necessidade/demanda que sofre 
variações conforme a demanda do serviço público especializado e diante do sistema de registro de preço adotado; 
8.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
8.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
8.7. As entregas dos materiais correrão por conta e responsabilidade da CONTRATADA, devendo estar incluídos nos preços ofertados 
todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do fornecimento, inclusive transporte, deslocamento, carga, descarga e demais 
despesas necessárias à entrega dos bens nos locais indicados pela Administração. 

9. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA ENTREGA DOS BENS: 
9.1. Os bens deverão ser entregues com base nos parâmetros mínimos estabelecidos neste termo, sendo a qualidade avaliada pelo setor 
técnico utilizando conhecimentos técnicos e a prática usual no mercado. 
9.2. A Contratada deverá entregar os bens de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e nos termos da 
Ordem de Fornecimento emitida pela Administração;  
9.3. Os produtos, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir da data de assinatura da futura 
ata de registro de preço; 
9.4. Fornecer bens de qualidade, de 1ª linha, que atendam às necessidades da contratante; 
9.5. Os produtos deverão ser fornecidos dentro de embalagem apropriada de forma que garanta sua proteção e integridade durante o 
transporte ou armazenamento. No lado externo da embalagem deve constar, com rótulos de fácil leitura: descrição geral do produto, 
identificação do fabricante; e orientações sobre manuseio, transporte e estocagem; 
9.6. Não apresentarem ferrugem; 
9.7. É indispensável que todo produto atenda às recomendações das normas vigentes; 
9.8. A Contratada responderá pela qualidade e conformidade dos produtos fornecidos, observadas as disposições legais aplicáveis e as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
9.9. Disponibilizar endereço, números de telefone fixo, telefone móvel e e-mail que possibilitem contato imediato entre o CONTRATANTE 
e a CONTRATADA. 
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9.9.1. Informar por escrito quaisquer alterações de telefone (fixo ou celular) e de e-mail da empresa, sendo que 
facultativamente esta informação poderá ser feita por meio eletrônico (e-mail) encaminhado exclusivamente ao endereço de e-mail 
ou telefone indicados pelo Gestor ou Fiscal do contrato. 

9.10. Atender aos telefones informados na proposta, no horário de 08:00 às 16:00, bem como responder aos e-mails da fiscalização no 
prazo máximo de 12 horas úteis, cujo endereço eletrônico também deve ser disponibilizado em proposta. Quando a empresa se eximir em 
responder a e-mails ou atender aos telefones por 05 (cinco) dias consecutivos, o fiscal deverá certificar em expediente próprio as informações 
pertinentes, como hora e dia do contato e anexação dos e-mails, solicitando a abertura de processo administrativo para apuração de 
responsabilidade para eventual aplicação de penalidade; 
9.11. Cumprir e fazer cumprir as normas de aquisição e as cláusulas editalicias; 
9.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo responsável pela Gestão/Fiscalização da execução do processo; 
9.13. Zelar pelas condições plenas de segurança, na forma prescrita pelas normais legais e técnicas específicas; 
9.14. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, sua ou de seus representantes/empregados, ou ainda por infrações à legislação em vigor, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
9.15. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a presente contratação, sem prévia e expressa anuência do Contratante. 
9.16. Indicar preposto e responsável técnico, aceito pela Administração, para representá-la no fornecimento dos bens; 
9.17. Os responsáveis pela entrega deverão observar as normas de segurança e acesso estabelecidas pela Administração, quando 
aplicáveis; 
9.18. Responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados ao Município ou a terceiro, comprometendo-se a acatar as Leis e 
Regulamentos, quer existentes, quer futuros; 
9.19. Observar todas as normas gerais técnicas; arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das 
obrigações assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta; 

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

11. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:  
11.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos; 
11.2. Comprovação da habilitação jurídica; nos termos do Inciso I, do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21: 

11.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 
11.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
11.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
11.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 
11.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
11.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
11.2.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela 
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
11.2.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 
física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

11.2.9.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  

11.3. Comprovação de regularidade Habilitação fiscal, social e trabalhista; nos termos do Inciso III, do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21:  
11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
11.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
11.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
11.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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11.3.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.3.6.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.4. Comprovação de qualificação Econômico-Financeira; nos termos do Inciso IV, do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21: 
11.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples; 
11.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso II); 
11.4.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a 
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

11.4.3.1. I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 
11.4.3.2. II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
11.4.3.3. III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).  

11.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
11.4.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

11.5. Comprovação de qualificação técnica; nos termos do Inciso IV, do Artigo 62, da Lei n° 14.133/21: 
11.5.1. Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
comprovando aptidão para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação; 
11.5.2. Alvará de localização e funcionamento da sede da empresa (com validade). 

12. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  
12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme Art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. DO PERIODO DE VIGÊNCIA E DAS CONDIÇÕES:  
13.1. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme Art. 84; 
13.2. O futuro contrato ou instrumento equivalente, decorrente da ata de registro de preço, terá sua vigência de até 01 (um) ano, a conta 
da data de sua assinatura, respeitando sempre as dotações orçamentarias indicados pela contabilidade. 
13.3. Das hipóteses de cancelamento da ata de Registro de Preço: 

13.3.1.  Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
13.3.1.1. Deixar de retirar a respectiva ordem de fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
13.3.1.2. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; e  
13.3.1.3. Sofrer sanção prevista no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021.  

13.3.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 
despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
13.3.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

13.3.3.1. Por razão de interesse público; ou 
13.3.3.2. A pedido do fornecedor. 

13.4. Das condições para alteração de preços registrados, conforme inciso VI, do art. 82, da Lei 14.133/21: 
13.4.1. A Contratante e a Contratada têm direito ao equilíbrio econômico financeiro dos preços registrados, em consonância com 
o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser realizado mediante os seguintes critérios; 
13.4.2. Reajuste de Preços: 

13.4.2.1. Conceder-se-á reajuste de preços após o decurso de prazo de um ano, contado do 1º dia (inclusive) do mês 
subsequente ao da assinatura da ata; 
13.4.2.2. O índice de reajustamento será aquele apurado pela IBGE, através do INPC (Índice Nacional de Preços) apurado 
no período; 
13.4.2.3. Os preços contratuais não serão reajustáveis no caso de atrasos injustificados por parte da CONTRATADA, que 
impactem no prazo contratual dos serviços; 
13.4.2.4. As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente poderão vir a ser alteradas, caso ocorra a 
superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de forma diferente sobre a matéria ou ainda no caso de 
extinção do índice utilizado como parâmetro. 

13.4.3. Repactuação de preços: 
13.4.3.1. Ocorrendo fatores que impliquem em desequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados em ata, 
considerando as bases pactuadas, poderá o contratado requerer revisão dos valores. O equilíbrio econômico-financeiro só 
será admitido na hipótese de alteração de preços dos serviços e/ou insumos/materiais conforme objeto licitado, 
devidamente comprovada e espelhada a variação, que deve ser apresentada para avaliação do Contratante; 
13.4.3.2. A Repactuação de Preços, poderá ser solicitada, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de 
consequências incalculáveis que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente Instrumento, 
sendo que: 

13.4.3.2.1. A Empresa Contratada deverá formular ao Contratante requerimento para a revisão dos preços 
registrados, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, 
que tenha onerado excessivamente as obrigações por ela contraídas; 
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13.4.3.2.2. A comprovação será realizada, preferencialmente, por meio de documentos fiscais e, na sua 
impossibilidade, devidamente demonstrada e justificada, por meio de outros documentos, tais como lista de preço 
de fabricantes, publicações de data-base, alteração da legislação, alusivas à época da elaboração da proposta ou 
da última repactuação e do momento do pedido de revisão; 
13.4.3.2.3. Com o requerimento, a Empresa Contratada deverá apresentar planilhas de custos unitários 
comparativa entre a data da formulação da proposta ou da última repactuação, e do momento do pedido de 
revisão, contemplando os custos unitários envolvidos, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido 
repercute no valor global pactuado;  
13.4.3.2.4. O contratante examinará o requerimento e, após análise e conferência dos valores, informará à 
Contratada quanto ao atendimento ou não do mesmo; 
13.4.3.2.5. Independentemente de solicitação, o Contratante poderá convocar a Contratada para negociar a 
redução dos preços, mantendo o mesmo objeto registrado, na quantidade e nas especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços de mercado; 
13.4.3.2.6. Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão devidos a contar da data do requerimento 
formalmente apresentado ao Contratante, na hipótese de solicitação decorrente de aumento de custos e contará 
a partir da data do evento na hipótese de diminuição dos custos, cabendo à parte interessada a iniciativa e o ônus 
de demonstrar, de forma analítica, o aumento ou redução do custo, observando-se que não serão devidos juros 
de mora e/ou atualização monetária. 

13.5. As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão formalizadas por meio de Aditivos ou apostilamento a 
Ata de Registro de Preço. 

14. DA MODELO DE GESTÃO DO FUTURO CONTRATO:  
14.1. Caso a Administração opte pela formalização de contrato, deverão ser observados o disposto no CAPÍTULO I - DA FORMALIZAÇÃO 
DOS CONTRATOS, da Lei 14.133/2021; 
14.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
14.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 
14.4. As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
14.5. O município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, caput). 

14.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
14.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

14.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção;  
14.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
14.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará 
o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
14.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
14.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
14.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
14.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução 
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
14.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 
14.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais 
14.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 
14.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
14.18. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
14.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
14.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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14.21. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da entrega para representá-lo na execução do contrato. 
14.22. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
14.23. Da alteração de preço, observa-se o descrido no Capítulo VII: 

14.23.1. Os contratos regidos pela Lei 14.133/21 poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
14.23.1.1. Unilateralmente pela Administração: 

14.23.1.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 
seus objetivos; 
14.23.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

14.23.1.2. Por acordo entre as partes: 
14.23.1.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
14.23.1.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
14.23.1.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 
obra ou serviço; 
14.23.1.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato. 

14.24. O futuro contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no Capítulo VIII, da Lei 14.133/21. 
15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:  

15.1. No dever de pagamento pela Administração, será observada o Capítulo X, da Lei 14.133/21. 
15.2. As comunicações entre as empresas licitadas/contratadas e está Prefeitura serão preferencialmente eletrônicas (e-mail) e de forma 
suplementar através de forma postal e, em caso de impossibilidade, através de publicações no Diário Oficial deste Município. 
15.3. A avaliação da execução do objeto utilizará de conhecimento básicos para aferição da qualidade dos produtos entregues; 
15.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso 
se constate que a Contratada: 

15.4.1. Não produzir os resultados acordados; 
15.4.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
15.4.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a entrega dos bens, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 

15.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico.  
15.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  
15.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
15.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da entrega dos bens realizados em consonância 
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
15.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar 
a última e/ou única medição de entrega até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
15.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de entrega até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
15.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais 
e Instruções exigíveis. 
15.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
15.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 
das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
15.14. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo estabelecido no item 7.4 deste TR, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do bens e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
15.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento. 
15.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam 
a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
15.17. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos bens prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 
15.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
15.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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15.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
15.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução 
do objeto ou no instrumento de cobrança. 
15.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da entrega nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
15.23. Da Liquidação: 

15.23.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, 
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
15.23.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
15.23.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.23.3.1. O prazo de validade; 
15.23.3.2. A data da emissão; 
15.23.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
15.23.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 
15.23.3.5. O valor a pagar; e 
15.23.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.23.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante; 
15.23.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
15.23.6. A Administração deverá realizar para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
15.23.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
15.23.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
15.23.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
15.23.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

15.24.  Prazo de pagamento: 
15.24.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
15.24.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de índice. 

15.25. Forma de pagamento: 
15.25.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
15.25.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
15.25.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.25.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.25.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
16.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 
16.2. Designar profissionais, para, na qualidade de fiscal, acompanhar, o fornecimento/execução dos produtos objeto do contrato; 
16.3. Comunicar à CONTRATADA, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a execução dos materiais; 
16.4. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; 
16.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações Contratuais; 
16.6. Recusar o objeto que não estiver de acordo com as especificações; 
16.7. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por parte da CONTRATADA, até a 
completa regularização. 
16.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA junto aos Sistemas, antes de cada pagamento. 
16.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantindo o contraditório e a ampla defesa. 
16.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em 
conformidade com os ditames legais. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  



 

EDITAL PE-SRP Nº 030-2026                                                                                                                                     PÁGINA 40 DE 78 

17.1. Entrega o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
17.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos 
fornecidos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
17.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
17.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
17.5. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega do objeto; 
17.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
17.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
17.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 
17.9. A aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na execução deste objeto até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;  
17.10. Manter durante toda a execução do contrato, as informações sobre os endereços e telefones para contato, devidamente atualizada;  
17.11. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
17.12. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, indicando seus endereços físico e eletrônico 
(e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 
17.13. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato. 

18. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO: 
18.1. A participação de consórcios não será permitida, uma vez que o objeto a ser adquirido é amplamente comercializado por diversos 
produtores. Tal permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor 
preço.  
18.2. Pelo mesmo motivo não será admitida a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente 
outras atribuições à Administração Pública. Deste modo é vedada a subcontratação do objeto. 

19. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
19.1. A fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica/física será admissível, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica/física os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, qual seja: 

19.1.1. Manutenção das demais cláusulas e condições do contrato; 
19.1.2. Inexistência de prejuízo à execução do objeto pactuado; e 
19.1.3. Anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
20.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
20.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
20.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
20.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 
20.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
20.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 
eletrônica ou execução do contrato; 
20.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
20.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
20.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
20.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
20.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei). 
20.2.4. Multa: 

20.2.4.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 30 (trinta) dias; 
20.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto 
ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
à Contratante (art. 156, § 9º); 
20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
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20.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (art. 157); 
20.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, § 8º). 
20.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º): 

20.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
20.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 
20.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
20.6.4. Os danos que dela provierem para a Contratante; 
20.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

20.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
20.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
20.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
20.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

21. DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
21.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 398.835,69 (trezentos e noventa e oito mil, oitocentos e trinta e cinco reais e sessenta 
e nove centavos); obtidos a partir de pesquisas de preços juntadas aos autos do processo licitatório, para todo o objeto, conforme valores 
unitários e totais apresentados na planilha de preço médio, conforme Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021. 
21.2. A busca de preço, foi realizada entre os dias 21 a 28 de setembro de 2026, sendo consolidado o mapa comparativo de preço em 28 
de setembro de 2026. 

22. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
22.1. A aquisição será custeada com recursos das Dotações Orçamentárias do Município de Macaúbas, referente ao exercício de 2026. 
De acordo com o § 2º do artigo 7º do decreto federal 7.892 de 23 de janeiro de 2013, na licitação para Registro de preços não é necessário 
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
22.2. As despesas decorrentes com a execução do contrato da aquisição serão custeadas com recursos do Erário Municipal e ocorrerão 
por conta da disponibilidade orçamentária, no exercício 2026 e subsequente, cuja fonte de recursos, programa e elemento de despesa a ser 
especificados na Nota de empenho, emitida pelo órgão ou setor competente. 

23. DO QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA SECRETARIA: 
 

QUANTIDADE POR SECRETARIA 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO UNID 
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01 
COLHER DE 

SOBREMESA 

COLHER DE SOBREMESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO NO 
MÍNIMO 150MM, ALTURA MÍNIMA DE 16MM, FORMATO 
SIMÉTRICO, BORDAS ARREDONDADAS, SEM DECORAÇÃO. 

UNID 12 12 120 24 24 12 12 12 36 12 

02 COLHER DE 
MESA 

COLHER DE MESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO NO MÍNIMO 
190MM, ALTURA MÍNIMA DE 20MM, PESO MÍNIMA DE 40G, 
FORMATO SIMÉTRICO, BORDAS ARREDONDADAS, SEM 
DECORAÇÃO. 

UNID 12 12 120 36 36 24 24 24 48 12 

03 GARFO DE MESA 
GARFO DE MESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO NO MÍNIMO 
187MM, ALTURA MÍNIMA DE 19MM, PESO MÍNIMA DE 20G, 
FORMATO SIMÉTRICO, SEM DECORAÇÃO. 

UNID 12 12 120 36 36 24 24 24 48 12 

04 FACA DE MESA 
FACA DE MESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO NO MÍNIMO 
206MM, ESPESSURA MÍNIMA 2MM, SEM DECORAÇÃO. 

UNID 12 12 120 36 36 24 24 24 48 12 

05 
FACA DE 

LEGUMES 
FACA DE CORTE, INDICADA PARA LEGUMES E FRUTAS, TAMANHO 3 
POLEGADAS, CABO DE MADEIRA, LÂMINA AÇO UNID 5 2 35 30 13 2 1 1 10 1 

06 FACA DE CORTE 
FACA PARA CORTE, TIPO COZINHA, TAMANHO MÍNIMO DE 7 
POLEGADAS, CABO DE MADEIRA, LÂMINA AÇO CARBONO, LARGURA 
38MM 

UNID 5 3 20 20 3 2 2 2 6 2 

07 
FACA DE CORTE 
PROFISSIONAL 

FACA PARA CORTE, TAMANHO MÍNIMO 8 POLEGADAS, CABO EM 
POLICARBONATO, LÂMINA EM AÇO INOXIDÁVEL, LARGURA DE 
59MM. 

UNID 5 2 15 25 3 2 2 4 5 2 
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08 
CANECA 

LEITEIRA 1,7L 

CANECA LEITEIRA DE ALUMÍNIO ANTIADERENTE, ESPESSURA 
MÍNIMA DE 1,4MM, BOA QUALIDADE, COM CABO HOTEL, 
DIÂMETRO DE 14CM, CAPACIDADE APROXIMADA 1,7 LITROS. 

UNID 5 2 45 25 2 3 2 2 7 2 

09 
CANECA 

LEITEIRA 2L 

CANECA LEITEIRA EM ALUMÍNIO POLIDO, BOA QUALIDADE, COM 
CABO HOTEL, DIÂMETRO DE 16CM, CAPACIDADE APROXIMADA DE 
2 LITROS. 

UNID 5 2 90 50 4 3 2 2 5 2 

10 FRIGIDEIRA 
PANELA FRIGIDEIRA EM ALUMINO, DE BOA QUALIDADE, COM CABO 
BAQUELITE, Nº 20. 

UNID 3 1 15 30 2 1 2 0 6 0 

11 
FRIGIDEIRA 

ANTIADERENTE 
14 

PANELA FRIGIDEIRA, EM ALUMÍNIO, ANTIADERENTE, ESPESSURA 
MÍNIMA DE 1,5MM, DE BOA QUALIDADE, COM CABO, CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 0,25 LITROS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 14CM. 

UNID 5 2 13 20 2 2 2 2 5 2 

12 
FRIGIDEIRA 

ANTIADERENTE 
28 

PANELA FRIGIDEIRA FUNDA, EM ALUMÍNIO, ANTIADERENTE, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 2MM, DE BOA QUALIDADE, COM CABO, 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 3,3 LITROS, DIÂMETRO 
APROXIMADO DE 28CM. 

UNID 5 3 20 30 2 2 2 2 12 2 

13 CAÇAROLA 18 
PANELA CAÇAROLA EM ALUMÍNIO, DE BOA QUALIDADE, COM 
TAMPA, ALÇAS PROTETORAS TÉRMICAS, Nº 18, CAPACIDADE 
APROXIMADA 2,0 LITROS. 

UNID 3 1 17 35 2 2 2 4 12 2 

14 CAÇAROLA 22 
PANELA CAÇAROLA EM ALUMÍNIO, DE BOA QUALIDADE, COM 
TAMPA, DUAS ALÇAS PROTETORES TÉRMICAS, Nº 22, CAPACIDADE 
APROXIMADA 3,5 LITROS. 

UNID 3 1 20 40 2 2 0 0 4 0 

15 CAÇAROLA 40 
PANELA CAÇAROLA, LINHA HOTEL, EM ALUMÍNIO, DE BOA 
QUALIDADE, COM TAMPA, ALÇAS LATERAIS, Nº 50; CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 40 LITROS. 

UNID 3 1 10 20 2 2 1 2 3 1 

16 CAÇAROLA 
ANTIADERENTE 

PANELA CAÇAROLA, EM ALUMÍNIO, ANTIADERENTE, ESPESSURA 
MÍNIMA DE 1,1MM, DE BOA QUALIDADE, TAMPA DE VIDRO 
TEMPERADO COM SAÍDA DE VAPOR E BORDA DE AÇO INOX, COM 
ALÇA PROTETORES TÉRMICAS, Nº 24, CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 4,5 LITROS. 

UNID 5 2 20 30 2 2 1 2 10 2 

17 CALDEIRÃO 
CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO-FUNDIDO, COM DUAS ALÇAS DE 
ALUMÍNIO, TAMPA COM ALÇA, ESPESSURA MÍNIMA DE 02MM, Nº 
36, CAPACIDADE APROXIMADA 32 LITROS. 

UNID 1 1 10 40 1 2 0 0 5 0 

18 PANELA 
PANELA DE ALUMÍNIO, COM TAMPA EM ALUMÍNIO LEVE, CABO DE 
MADEIRA RESISTENTE, ESPESSURA MÍNIMA DE 04MM, Nº 36, 
CAPACIDADE APROXIMADA 12 LITROS. 

UNID 3 0 10 30 0 2 0 0 5 0 

19 
PANELA DE 

PRESSÃO 4,5L 

PANELA DE PRESSÃO, 4,5 LITROS, ALUMÍNIO POLIDO, VÁLVULA 
SEGURANÇA NA TAMPA, COM ALÇA PROTETORA TÉRMICA, CABO 
EM BAQUELITE. 

UNID 3 0 10 40 4 0 2 0 5 0 

20 
PANELA DE 
PRESSÃO 7L 

PANELA DE PRESSÃO, 7 LITROS, ALUMÍNIO POLIDO, VÁLVULA 
SEGURANÇA NA TAMPA, COM ALÇA PROTETORA TÉRMICA, CABO 
EM BAQUELITE. 

UNID 2 0 5 40 2 1 0 0 3 0 

21 PANELA DE 
PRESSÃO 10L 

PANELA DE PRESSÃO, 10 LITROS, ALUMÍNIO POLIDO, ESPESSURA 
MÍNIMA DE 3MM, TAMPA FECHAMENTO EXTERNO, VÁLVULA 
SEGURANÇA NA TAMPA, COM ALÇA PROTETORA TÉRMICA, CABO 
EM BAQUELITE. 

UNID 3 1 10 10 1 1 1 1 3 2 

22 BACIA 2L 
BACIA DE ALUMÍNIO, DE BOA QUALIDADE, CAPACIDADE MÍNIMO 02 
LITROS, APROXIMADAMENTE 30CM. 

UNID 3 2 20 10 2 2 2 1 2 1 

23 BACIA 5L 
BACIA DE ALUMÍNIO, DE BOA QUALIDADE, CAPACIDADE MÍNIMO 05 
LITROS, APROXIMADAMENTE 40CM UNID 1 1 10 25 1 1 0 0 1 0 

24 CUSCUZEIRA 
2,5L 

CUSCUZEIRA DE ALUMÍNIO, MÍNIMO 2,5 LITROS, Nº 16, COM DUAS 
ALÇAS PROTETORES TÉRMICAS, TAMPA COM PUXADOR 
ARREDONDADO E DE FÁCIL MANUSEIO, TELA INTERNA REMOVÍVEL 
PARA FACILITAR A LIMPEZA. 

UNID 3 1 12 0 1 0 1 1 5 1 

25 CUSCUZEIRA 
3,1L 

CUSCUZEIRA DE ALUMÍNIO, MÍNIMO 3,1 LITROS, Nº 18, COM DUAS 
ALÇAS PROTETORES TÉRMICAS, TAMPA COM PUXADOR 
ARREDONDADO E DE FÁCIL MANUSEIO, TELA INTERNA REMOVÍVEL 
PARA FACILITAR A LIMPEZA. 

UNID 1 1 12 5 1 1 0 0 5 0 

26 
FORMA 

ASSADEIRA 
PEQUENA 

DE AÇO INOX, RETANGULAR; MEDIDAS MÍNIMAS 30X40X05CM. UNID 3 2 10 12 2 2 2 2 3 2 

27 
FORMA 

ASSADEIRA 
GRANDE 

DE AÇO INOX, RETANGULAR; MEDIDAS MÍNIMAS 40X50X4CM. UNID 3 2 10 12 2 2 2 2 3 2 

28 
FORMA 

ASSADEIRA 
REDONDA 

ALUMÍNIO, FORMATO REDONDA, DIÂMETRO DE 35CM, ALTURA 
5CM. 

UNID 5 3 15 18 3 3 3 3 5 2 

29 CONCHA 
EM INOX, Nº 09, MEDINDO, DIÂMETRO 9CM, CABO 29,5CM, 
CAPACIDADE 150ML APROXIMADAMENTE); SEM EMENDAS. UNID 3 2 10 12 2 2 2 2 3 2 

30 
PEGADOR DE 

MASSA 

PEGADOR PARA MASSAS CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL, 
RESISTENTE À CORROSÃO, COMPRIMENTO MINIMO DE 28CM, 
INDICADO PARA USO PROFISSIONAL. 

UNID 3 2 10 12 2 2 2 2 3 2 

31 
BACIA PLÁSTICA 

2L 
BACIA PLÁSTICA, CAPACIDADE MÍNIMO 2 LITROS, EM PLÁSTICO NÃO 
RECICLADO, RESISTENTE. 

UNID 3 0 6 40 0 0 2 0 1 2 

32 
BACIA PLÁSTICA 

18L 
BACIA PLÁSTICA, CAPACIDADE MÍNIMO 18 LITROS, EM PLÁSTICO 
NÃO RECICLADO, RESISTENTE. UNID 3 1 10 43 0 0 0 0 1 0 

33 
BACIA PLÁSTICA 

32L 
BACIA PLÁSTICA, CAPACIDADE MÍNIMO 32 LITROS, EM PLÁSTICO 
NÃO RECICLADO, RESISTENTE. 

UNID 2 1 5 43 1 5 0 0 3 0 
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34 
BALDE PLÁSTICA 

5L 

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, PLÁSTICO NÃO RECICLADO, 
CAPACIDADE MÍNIMO DE 05 LITROS, ALÇA ARAME GALVANIZADO, 
REFORÇO NA BORDA. 

UNID 5 0 20 30 0 0 0 0 1 4 

35 
BALDE PLÁSTICA 

12L 

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, PLÁSTICO NÃO RECICLADO, 
CAPACIDADE MÍNIMO DE 12 LITROS, ALÇA ARAME GALVANIZADO, 
REFORÇO NO FUNDO E BORDA, COR PRETA. 

UNID 8 0 20 50 3 10 50 10 4 5 

36 
BALDE PLÁSTICA 

20L 

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, PLÁSTICO NÃO RECICLADO, 
CAPACIDADE MÍNIMO DE 20 LITROS, ALÇA ARAME GALVANIZADO, 
REFORÇO NO FUNDO E BORDA, COR NATURAL. 

UNID 5 5 15 50 2 10 2 2 7 2 

37 
CAIXA PLÁSTICA 

5L 
CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ORGANIZADORA, TAMPA COM 
TRAVAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMO 05 LITROS. UNID 5 0 20 48 1 0 2 0 1 0 

38 CAIXA PLÁSTICA 
10L 

CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ORGANIZADORA, TAMPA COM 
TRAVAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMO 10 LITROS. 

UNID 5 0 20 48 1 0 0 0 1 0 

39 
CAIXA PLÁSTICA 

20L 
CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ORGANIZADORA, TAMPA COM 
TRAVAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMO 20 LITROS. UNID 3 0 10 50 3 10 0 1 1 2 

40 POTE PLÁSTICO 
POTE PLÁSTICO, TAMPA COM FECHAMENTO CLIC E ABA PARA 
ABERTURA, INDICADO PARA MANTIMENTO, FORMATO CILÍNDRICO, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 01 LITRO. 

UNID 8 3 20 10 0 5 1 0 5 2 

41 CONJUNTO DE 
POTES PLÁSTICO 

CONJUNTO DE POTES RETANGULARES, COM 3 UNIDADES, 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO; TAMPA COM FECHAMENTO CLIC E 
ABA PARA ABERTURA, CAPACIDADE MÍNIMA: 250ML, 350ML E 
650ML. 

KIT 5 3 30 48 2 2 2 0 4 1 

42 TABUA CORTE 
CARNE 

PROFISSIONAL, TABUA COM ESPAÇO TIPO PEGADOR PARA 
COLOCAR A MÃO NA PRÓPRIA TABUA. MATERIAL EM POLIETILENO, 
COR BRANCA, LISA. MEDIDAS MINIMAS 25 X 35CM. ESPESSURA 
MÍNIMA 8MM. 

UNID 2 1 11 12 1 1 1 2 3 1 

43 
CAIXA DE 
ISOPOR 3L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL ISOPOR, 
TAMPA REMOVÍVEL, ESPESSURA DA PAREDE MÍNIMO DE 15MM, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 03 LITROS. 

UNID 0 0 20 0 0 0 0 0 0 0 

44 
CAIXA DE 
ISOPOR 8L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL ISOPOR, 
TAMPA REMOVÍVEL, COM ALÇA, ESPESSURA DA PAREDE MÍNIMO 
DE 15MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 08 LITROS. 

UNID 0 0 20 0 0 0 0 0 0 0 

45 CAIXA DE 
ISOPOR 17L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL ISOPOR, 
TAMPA REMOVÍVEL, COM ALÇA, ESPESSURA DA PAREDE MÍNIMO 
DE 20MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 17 LITROS. 

UNID 0 0 20 0 0 0 0 0 0 0 

46 CAIXA DE 
ISOPOR 24L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL ISOPOR, 
TAMPA REMOVÍVEL, COM ALÇA, ESPESSURA DA PAREDE MÍNIMO 
DE 22MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 24 LITROS. 

UNID 0 0 20 0 0 0 0 0 0 0 

47 
CAIXA DE 

ISOPOR 33L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL ISOPOR, 
TAMPA REMOVÍVEL, ESPESSURA DA PAREDE MÍNIMO DE 24MM, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 33 LITROS. 

UNID 0 0 30 0 0 0 0 0 0 0 

48 
CAIXA DE 

ISOPOR 50L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL ISOPOR, 
TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA DA PAREDE MÍNIMO 
DE 35MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 50 LITROS. 

UNID 0 1 5 50 0 2 0 0 0 0 

49 
CAIXA DE 

ISOPOR 80L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL ISOPOR, 
TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA DA PAREDE MÍNIMO 
DE 48MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 80 LITROS. 

UNID 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 

50 CAIXA DE 
ISOPOR 120L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL ISOPOR, 
TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA DA PAREDE MÍNIMO 
DE 52MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 120 LITROS. 

UNID 0 0 5 0 0 2 0 2 0 0 

51 CAIXA DE 
ISOPOR 165L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL ISOPOR, 
TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA DA PAREDE MÍNIMO 
DE 54MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 165 LITROS. 

UNID 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 

52 CAIXA TÉRMICA 

COOLER, 34 LITROS, PARTE INTERNA E EXTERNA EM POLIPROPILENO 
INJETADO, TAMPA EM POLIETILENO E ISOLAMENTO TÉRMICO EM 
POLIESTIRENO EXPANDIDO, MATERIAL 100% VIRGEM, ATÓXICO E 
SEM ODOR, ALÇA TELESCÓPICA. 

UNID 2 2 5 5 1 1 1 2 4 2 

53 
GARRAFA 

TÉRMICA 1L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO POLIPROPILENO, AMPOLA EM VIDRO, 
TAMPA ROSQUEAVEL DE PRESSÃO, COM ALÇA, PARA CAFÉ, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 1 LITRO. 

UNID 8 5 10 40 5 3 4 4 2 0 

54 
GARRAFA 

TÉRMICA 1,8L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO AÇO INOX, AMPOLA EM VIDRO, TAMPA 
DE PRESSÃO, COM BOMBA DE PRESSÃO, PARA CAFÉ, CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 1,8 LITROS. 

UNID 10 2 10 10 3 2 2 2 7 2 

55 
GARRAFA 

TÉRMICA 3L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO POLIPROPILENO, AMPOLA ESPUMA DE 
PU/PP, TAMPA ROSQUEAVEL, COM ALÇA, PARA ÁGUA, CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 03 LITROS. 

UNID 3 2 5 20 1 2 3 1 6 2 

56 GARRAFA 
TÉRMICA 5L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO POLIPROPILENO, AMPOLA ESPUMA DE 
PU/PP, TAMPA ROSQUEAVEL, COM ALÇA, PARA ÁGUA, CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 05 LITROS. 

UNID 5 2 10 40 2 3 5 2 6 0 

57 COPO DE VIDRO 
COPO DE VIDRO, TIPO AMERICANO, TRANSPARENTE, PARA CAFÉ, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 190ML. UNID 48 24 120 48 24 36 48 24 24 12 

58 
COPO DE VIDRO 

GRANDE 
COPO DE VIDRO, TIPO LISO, TRANSPARENTE, CILÍNDRICO, PARA 
SUCO/ÁGUA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 300ML. 

UNID 24 24 96 48 12 36 12 12 24 12 

59 
XÍCARA DE 

VIDRO 
XÍCARA DE VIDRO, COM ALÇA, COM PIRES, PARA CAFÉ/CHÁ, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 100ML. KIT 12 12 24 48 6 12 6 12 12 6 

60 JARRA DE 
PLÁSTICO 

JARRA DE PLÁSTICO, TRANSPARENTE, COM ALÇA, COM TAMPA, 
PARA SUCO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 2 LITROS. 

UNID 10 3 20 35 5 1 2 1 6 2 
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61 
JARRA DE VIDRO 

COM TAMPA 

JARRA DE VIDRO, TRANSPARENTE, LISO, COM ALÇA, PARA ÁGUA, 
TAMPA COM MECANISMO PARA SAÍDA DE LIQUIDO, CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 1,5 LITROS. 

UNID 10 4 10 10 1 2 2 2 3 1 

62 JARRA DE VIDRO 
JARRA DE VIDRO, TRANSPARENTE, LISO, EM FORMATO REDONDO, 
COM ALÇA, SEM TAMPA, PARA SUCO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,5 
LITROS. 

UNID 2 2 20 10 2 1 0 2 1 0 

63 POTE DE VIDRO 
POTE DE VIDRO, TRANSPARENTE, FORMATO REDONDO, TAMPA 
ROSQUEADA, CAPACIDADE MÍNIMA 1,3 LITROS. 

UNID 10 5 20 10 1 1 5 0 3 1 

64 
PRATO DE 

VIDRO 
SOBREMESA 

PRATO DE VIDRO, TIPO SOBREMESA, FORMATO REDONDO COM 
20CM DE DIÂMETRO. 

UNID 6 12 24 36 6 36 6 6 12 6 

65 PRATO DE 
VIDRO 

PRATO DE VIDRO, TIPO FUNDO, FORMATO REDONDO COM 22CM 
DE DIÂMETRO. 

UNID 12 12 36 48 12 24 12 6 48 6 

66 
FILTRO DE 

BARRO 
FILTRO DE BARRO, MÍNIMA DE 02 VELAS, CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 20 LITROS. UNID 5 1 15 50 1 2 1 1 1 1 

67 
VELA PARA 

FILTRO 

VELA DE FILTRO, MATERIAL CERÂMICA MICROPOROSA, COMPOSTO 
POR CELULOSE CARVÃO ATIVADO, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 
9CM, DIÂMETRO MÍNIMO DE 5CM, FIXADOR DE PLÁSTICO E 
BORRACHA DE VEDAÇÃO. 

UNID 10 2 30 150 2 4 2 2 2 2 

68 
TORNEIRA PARA 

FILTRO 

TORNEIRA PARA FILTRO, EM PLÁSTICO POLIESTIRENO, COM MOLA 
EM AÇO INOX, BOA QUALIDADE, BORRACHAS DE VEDAÇÃO PVC 
ATÓXICO. 

UNID 10 2 30 75 4 2 2 2 2 1 

69 VASSOURA DE 
PIAÇAVA 

VASSOURA DE PIAÇAVA, Nº 5, CERDAS DE PIAÇAVA, FORMATO EM 
LEQUE, BASE DE MADEIRA RECOBERTA COM FLANGE DE PLÁSTICO 
OU METAL, COM DADOS DO FABRICANTE E MARCA; BASE DE 
ENCAIXA DO CABO MÍNIMO DE 13CM, ÁREA DE VARRIÇÃO DE 
30CM; CABO DE MADEIRA ROLIÇO, APARELHADO (LIXADO), 
MEDINDO 120CM DE COMPRIMENTO, COM ACABAMENTO EM 
POLIPROPILENO NA PONTA PARA PODER DEPENDURAR. 

UNID 10 2 30 50 2 1 100 10 15 2 

70 
VASSOURA DE 

NYLON 

VASSOURA COM FIOS DE NYLON, CABO ROSQUEÁVEL, MEDINDO 
120CM DE COMPRIMENTO; RESISTENTES, EFICAZ E COM BOA 
DURABILIDADE E DESEMPENHO; CERDAS LONGAS COM PONTAS 
PLUMADAS, LARGURA MÍNIMA DE 30CM, INDICADOR PARA TODOS 
OS TIPOS DE PISOS; MÍNIMO DE 45 TUFOS DE CERDAS. 

UNID 20 20 50 50 5 30 50 20 10 5 

71 VASSOURA DE 
PÊLO 

VASSOURA DE PÊLO DE SINTÉTICO; COM CABO ROSQUEÁVEL, 
LARGURA MÍNIMA DE 33CM, CERDAS MÍNIMAS DE 7CM, EFICAZ E 
COM BOA DURABILIDADE E DESEMPENHO; CABO PLASTIFICADO DE 
120CM. 

UNID 15 5 50 50 5 2 10 10 1 2 

72 PÁ COLETORA 
PÁ COLETORA DE LIXO, CONFECCIONADA EM METAL, COM 
COLETOR MEDINDO MÍNIMO DE 15CM; CABO EM MADEIRA, 
MEDINDO MÍNIMO DE 40CM, ÂNGULO DO CABO DE 90°. 

UNID 20 10 50 30 5 10 25 3 5 2 

73 RODO 30CM 
RODO, COM CABO DE MADEIRA COM ROSCA, SUPORTE MADEIRA, 
MEDINDO 30CM, 02 BORRACHAS. UNID 10 10 20 30 3 5 5 5 7 5 

74 RODO 40CM RODO, COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADA COM ROSCA, 
SUPORTE PLÁSTICO, MEDINDO 40CM, 02 BORRACHAS. 

UNID 20 10 33 50 5 30 5 20 5 2 

75 RODO 60CM 
RODO, COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADA COM ROSCA, 
SUPORTE PLÁSTICO MEDINDO 60CM, 02 BORRACHAS. 

UNID 20 2 36 50 10 10 5 10 5 2 

76 RODO 80CM 

FABRICADO EM MATERIAL DO TIPO ALUMÍNIO, SUPER-RESISTENTE, 
DE USO PROFISSIONAL, BORRACHA SILICONADA DE ALTA 
EFICIÊNCIA, MACIA, (SUBSTITUÍVEL), ACOMPANHA CABO DE 
ALUMÍNIO POLIDO MEDINDO 150CM, COMPRIMENTO DO RODO 
80CM, SUPORTE EM ALUMÍNIO PARA FIXAÇÃO DO CABO, REBITES 
DE ALUMÍNIO MACIÇO. 

UNID 10 5 50 50 5 3 3 4 3 2 

77 PANO DE CHÃO 

PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO, TOALHA DUPLA, 100% ALGODÃO, 
TAMANHO MÍNIMO 40 X 65CM; EFICAZ NA ABSORÇÃO DE 
LÍQUIDOS; BOA QUALIDADE; SACO BRANCO, COSTURADO LATERAL 
E NO FUNDO. 

UNID 100 50 200 250 12 50 50 50 30 8 

78 LIXEIRA TELADA 
LIXEIRA PLÁSTICA, TELADO, CILÍNDRICA, CAPACIDADE MÍNIMA 10 
LITROS. 

UNID 30 10 20 20 3 5 10 10 10 2 

79 LIXEIRA 12L 
LIXEIRA, MATERIAL POLIETILENO, COM TAMPA E PEDAL 
(ACIONAMENTO DA TAMPA POR PEDAL), FORMATO CILÍNDRICO, 
CAPACIDADE MÍNIMA 12 LITROS. 

UNID 20 10 10 38 1 1 5 1 3 1 

80 LIXEIRA 20L 
LIXEIRA, MATERIAL POLIETILENO, COM TAMPA E PEDAL 
(ACIONAMENTO DA TAMPA POR PEDAL), CAPACIDADE MÍNIMA 20 
LITROS. 

UNID 20 10 28 30 2 2 2 2 2 2 

81 LIXEIRA 30L 
LIXEIRA, MATERIAL POLIETILENO, COM TAMPA E PEDAL 
(ACIONAMENTO DA TAMPA POR PEDAL), CAPACIDADE MÍNIMA 30 
LITROS. 

UNID 15 5 25 25 2 2 2 5 2 2 

82 LIXEIRA 60L 
LIXEIRA PLÁSTICA, COM TAMPA, CAPACIDADE MÍNIMO DE 60 
LITROS. 

UNID 20 0 20 30 2 5 5 5 2 1 

83 AVENTAL 
AVENTAL DE NAPA PLANELADA, SEM BOLSO, TAMANHO MÍNIMO 70 
X 120CM. UNID 20 2 20 30 5 10 0 0 3 0 

84 
COADOR CABO 
DE MADEIRA 

COADOR DE PANO, PARA CAFÉ, MALHA DE ALGODÃO, CABO DE 
MADEIRA, COMPRIMENTO 12CM, LARGURA 6,5, CIRCUNFERÊNCIA 
DA BOCA DO COADOR 5,5CM APROXIMADAMENTE. 

UNID 30 20 30 40 10 3 3 4 5 5 

85 
COADOR CABO 

DE FERRO 

COADOR DE PANO, PARA CAFÉ, MALHA DE ALGODÃO, CABO 
PRODUZIDO COM ARAME GALVANIZADO DE 3,4MM, COM 10CM, 
FORMATO CÔNICO, DIÂMETRO 20CM, PROFUNDIDADE 25CM. 

UNID 15 10 15 20 5 3 3 3 13 3 
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86 FLANELA FLANELA PARA LIMPEZA, 100% DE ALGODÃO, CORES DIVERSAS DE 
TOM FORTE, LISA, MEDINDO APROXIMADA 56 X 38CM. 

UNID 50 20 200 150 10 50 10 12 10 6 

87 PANO DE PRATO 
PANO DE PRATO ATOALHADO, MEDINDO NO MÍNIMO 66 X 46CM, 
100% ALGODÃO DE QUALIDADE, COM BAINHA NOS 4 LADOS, COR 
BRANCA. 

UNID 40 10 100 50 15 50 10 10 10 5 

88 TOALHA DE 
ROSTO 

TOALHA DE ROSTO, 100% ALGODÃO, BOA QUALIDADE, CORES 
ESCURAS, COSTURA DUPLA NAS BORDAS, MEDIDA MÍNIMA 50 X 
70CM. 

UNID 5 3 20 10 6 0 0 0 3 0 

89 TOALHA DE 
BANHO 

TOALHA DE BANHO, 100% ALGODÃO, BOA QUALIDADE, CORES 
ESCURAS, COSTURA DUPLA NAS BORDAS, MEDIDA MÍNIMA 70 X 
130CM. 

UNID 5 0 20 10 5 0 0 0 0 0 

90 CHUPETA CHUPETA PARA CRIANÇA, BICO DE SILICONE, ESCUDO E ALÇA EM 
POLICARBONATO, COR DIVERSAS, PESO APROXIMADO 20G. 

UNID 0 0 48 0 2 0 0 0 0 0 

91 MAMADEIRA 
MAMADEIRA PARA CRIANÇA, BICO DE SILICONE, POLIPROPILENO, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 240ML, INCOLOR, ANEL RETENTOR, 
TAMPA VEDAÇÃO E CAPUZ PROTETOR 

UNID 0 0 48 0 2 0 0 0 0 0 

92 COLHER 
PLÁSTICA 

COLHER, EM POLIPROPILENO, MONOBLOCO, PARA MERENDA, NÃO 
DESCARTÁVEL, ESPESSURA MÍNIMA DE 3MM, TAMANHO MÍNIMO 
DE 15CM. 

UNID 0 0 100 1.000 12 0 0 0 0 0 

93 COPO PLÁSTICO 
COPO, EM PLÁSTICO, COM ALÇA, PARA MERENDA, RESISTENTE, 
NÃO DESCARTÁVEL, ESPESSURA MÍNIMA DE 2,5MM, CAPACIDADE 
MÍNIMA 200ML. 

UNID 0 0 100 1.000 12 0 0 0 0 0 

94 PRATO PLÁSTICO 

PRATOS PLÁSTICO, FUNDO, PARA MERENDA, PRODUTO COM 
QUALIDADE SUPERIOR FEITO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO 
GROSSO DE ALTA DURABILIDADE; ATÓXICO MODELO LISO NAS 
PARTES INTERNA E EXTERNA (SEM FRISOS) COM FORMATO 
INTERNO ARREDONDADO, COM ABA E EMPILHÁVEL; 
PIGMENTAÇÃO HOMOGÊNEA EM TODA PEÇA ACABAMENTO 
POLIDO BRILHANTE RESISTÊNCIA A TEMPERATURA 100ºC POR 20 
MINUTOS ALTURA 34MM, DIÂMETRO INTERNO DA BOCA 195MM, 
ESPESSURA 2,5MM, LARGURA DA ABA 14,5MM, DIÂMETRO 
INTERNO DA BASE 130MM. 

UNID 0 0 100 1.000 12 0 0 0 0 0 

95 
BORRACHA 

PANELA DE 4,5L BORRACHA DE SILICONE PARA PANELA DE PRESSÃO 4,5 LITROS. UNID 2 1 12 20 2 2 2 2 5 2 

96 
BORRACHA 

PANELA DE 7L 
BORRACHA DE SILICONE PARA PANELA DE PRESSÃO 07 LITROS. UNID 2 1 12 20 2 2 2 2 5 2 

97 
CORDA PARA 

VARAL 
CORDA PARA VARAL, MATERIAL NYLON, Nº 05, RESISTENTE, PACOTE 
COM MÍNIMO 10 METROS. UNID 20 0 5 25 5 0 0 0 0 0 

98 DESENTUPIDOR DESENTUPIDOR, MANUAL, TIPO BOMBA, BORRACHA FLEXÍVEL, 
COM CABO, INDICADO PARA VASOS E PIAS. 

UNID 10 3 20 10 5 2 0 0 5 0 

99 
ESCOVA PARA 

LAVAR 
ESCOVA PARA LAVAR, BASE EM MADEIRA, ENVERNIZADO; CERDAS 
SINTÉTICAS, COR AMARELA, FIRMES E DURÁVEIS, FORMATO OVAL. UNID 20 0 20 10 2 0 0 0 3 0 

100 
ESCOVA 

SANITÁRIA 

ESCOVA SANITÁRIA, USO EM VASO SANITÁRIO, VASSOURINHA COM 
CERDAS DE NYLON, FORMATO ARREDONDADO; COM CABO DE 
PLÁSTICO; COM SUPORTE. 

UNID 20 8 20 50 5 10 2 5 5 0 

101 ESPANADOR ESPANADOR, DE PENAS NATURAIS, CABO DE MADEIRA, 
COMPRIMENTO MÍNIMO 40CM. 

UNID 20 5 24 15 1 10 1 1 2 1 

102 PRENDEDOR 
MADEIRA 

PRENDEDOR DE ROUPA, FORMATO RETANGULAR, DE MADEIRA, 
MOLA DE AÇO GALVANIZADO, MEDINDO 08CM; PACOTE COM 12 
UNIDADES. 

PCT 20 0 150 100 5 0 0 0 0 0 

103 PRENDEDOR 
PLÁSTICO 

PRENDEDOR DE ROUPA, FORMATO RETANGULAR, DE PLÁSTICO, 
MOLA DE AÇO GALVANIZADO, MEDINDO 08CM; PACOTE COM 12 
UNIDADES. 

PCT 10 0 90 100 5 0 0 0 0 0 

104 TAPETE 
TAPETE ANTIDERRAPANTE, EM TECIDO SINTÉTICO, PARA COZINHA, 
TAMANHO MÍNIMO 40 X 60CM, COR ESCURA, SEM 
PERSONALIZAÇÃO 

UNID 30 5 30 40 2 10 2 2 2 2 

105 
TAPETE 

COZINHA 

TAPETE PASSADEIRA, PARA COZINHA, ANTIDERRAPANTE, BASE EM 
LÁTEX, SUPERFÍCIE EM POLIÉSTER, TAMANHO MÍNIMO 40 X 120CM, 
COR ESCURA, SEM PERSONALIZAÇÃO. 

UNID 12 6 15 15 5 3 3 3 10 3 

106 CAPACHO 40X60 

CAPACHO, TAPETE EMBORRACHADO ANTIDERRAPANTE, 100% PVC, 
SUPERFÍCIE EM ALTO RELEVO, FIBRAS RESISTENTES, PARA 
RETENÇÃO DE SUJEIRA, TAMANHO MÍNIMO 40 X 60CM, COR 
ESCURA. 

UNID 20 5 60 50 5 3 3 8 3 3 

107 CAPACHO 
60X120 

CAPACHO, TAPETE EMBORRACHADO ANTIDERRAPANTE, 100% PVC, 
SUPERFÍCIE EM ALTO RELEVO, FIBRAS RESISTENTES, PARA 
RETENÇÃO DE SUJEIRA, TAMANHO MÍNIMO 60 X 120CM, COR 
ESCURA. 

UNID 10 3 30 25 3 2 2 5 3 2 

CUSTO ESTIMADO DE CADA SECRETARIA R$ 

33
.1

20
,8

2 

12
.6

70
,9

7 

10
1.

64
0,

75
 

16
4.

80
7,

29
 

12
.7

10
,1

5 

15
.6

72
,7

9 

13
.7

94
,3

4 

12
.4

12
,0

0 

24
.6

47
,8

8 

7.
35

8,
70

 

SD - SOLICITAÇÃO DE DESPESA 138 139 140 141 142 143 144 145 146 147 
 

24. DOS REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS: 
24.1. Considerando a natureza do objeto, deverão ser observados, no que couber e desde que compatíveis com as características e a 
finalidade de cada produto, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na legislação aplicável às contratações públicas, bem como 
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as boas práticas relacionadas à redução de impactos ambientais decorrentes da fabricação, embalagem, transporte, utilização e descarte 
dos bens. 
24.2. As exigências de sustentabilidade deverão ser estabelecidas de forma proporcional e compatível com o objeto, sem comprometer 
a competitividade da contratação ou impor requisitos que não apresentem relação direta com as características e a finalidade dos produtos. 
24.3. Sempre que técnica e economicamente viável, deverão ser priorizadas práticas que contribuam para: 

24.3.1. Redução do consumo excessivo de materiais e da geração de resíduos durante o fornecimento; 
24.3.2. Utilização de embalagens adequadas ao acondicionamento e transporte dos produtos, evitando-se materiais e volumes 
desnecessários, sem comprometer a integridade dos bens; 
24.3.3. Utilização, quando disponível no mercado e compatível com a finalidade do produto, de materiais recicláveis ou que 
apresentem menor impacto ambiental; 
24.3.4. Fornecimento de produtos com características de durabilidade e resistência compatíveis com sua finalidade, contribuindo 
para a redução da necessidade de substituições frequentes e, consequentemente, da geração de resíduos; 
24.3.5. Adoção de práticas que reduzam perdas, danos e desperdícios durante o transporte, armazenamento e fornecimento dos 
materiais; 
24.3.6. Destinação ambientalmente adequada das embalagens e dos resíduos eventualmente gerados em decorrência do 
fornecimento, observada a legislação ambiental aplicável. 

24.4. Quando houver legislação específica, regulamentação técnica, certificação compulsória ou requisito ambiental obrigatório aplicável 
a determinado produto, a CONTRATADA deverá observar as respectivas exigências, desde que expressamente previstas no instrumento 
convocatório e pertinentes ao item fornecido. 
24.5. Para os produtos destinados ao preparo, acondicionamento ou armazenamento de alimentos, deverão ser observados, quando 
aplicáveis, os requisitos sanitários e de segurança estabelecidos pela legislação e pelas normas técnicas pertinentes à respectiva categoria 
de produto. 
24.6. A Administração poderá estabelecer, no Termo de Referência, requisitos específicos de sustentabilidade para determinados itens, 
desde que fundamentados nas características do produto, na disponibilidade do mercado e na relação entre a exigência e o benefício 
ambiental pretendido. 
24.7. Considerando a diversidade dos bens que compõem o objeto, não serão estabelecidas, de forma genérica, exigências de utilização 
exclusiva de materiais reciclados, biodegradáveis, naturais ou de determinada composição, devendo eventual requisito dessa natureza ser 
definido apenas quando tecnicamente justificável e aplicável ao respectivo item. 
24.8. As medidas de sustentabilidade previstas nesta seção deverão ser aplicadas de maneira compatível com a realidade do mercado 
fornecedor e com o princípio da seleção da proposta mais vantajosa, buscando-se conciliar a adequada qualidade e funcionalidade dos 
produtos com a redução dos impactos ambientais decorrentes do fornecimento. 

25. DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES:  
25.1. Setor de Licitações, situado no Prédio da Prefeitura Municipal de Macaúbas, Rua Dr. Doutor Vital Soares, nº 268, 1º andar, Centro, 
Macaúbas - Bahia; ou pelo e-mail: pregoeiro.marco@gmail.com ou ainda pelo telefone: (77) 9 8105-8098. 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
26.1. Publicidade: 

26.1.1. A publicidade dos atos relativos à contratação observará as disposições da Lei nº 14.133/2021, incluindo, quando exigível, 
a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Diário Oficial do Município e nos demais meios legalmente 
previstos; 

26.2. Do foro: 
26.2.1. Fica estabelecido o foro de Macaúbas - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será o 
designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação; 

26.3. Registra-se que o órgão responsável pelo gerenciamento da futura Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de 
Administração, Comunicação, Ciência e Tecnologia; 
26.4. Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Termo ocorrer, todas as consequências de sua existência serão 
regidas pela Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
Termo de Referência desenvolvido pelo Setor de Compras de Macaúbas, 
 
 

Genésio Pereira Figueiredo 
Chefe do Setor de Compras da Prefeitura de Macaúbas 

Argilandes Azevedo Costa 
Servidor Setor de Compras - Responsável pelo TR 

 
Macaúbas - BA, 30 de setembro de 2026. 

 
APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar os proponentes de todas as informações necessárias, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 

 
 
 

Roger Alcântara Pinto de Figueiredo 
Secretário Municipal de Administração, Comunicação, Ciência e Tecnologia 

Decreto Municipal nº 191/2021 

Arlen de Jesus Santos 
Secretário Municipal de Saúde 
Decreto Municipal nº 67/2025 

 
  

João Luis Oliveira Figueiredo 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto Municipal nº 330/2021 

Daniela Bastos Pinto Nogueira 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal nº 05/2021 
 
  

Jailton Claudio Fagundes Guedes 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto Municipal nº 151/2023 

Roger Alcântara Pinto de Figueiredo 
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura - Interino 
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Adgilson Silva Figueiredo 

Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
Decreto Municipal nº 24/2021 

José Oseas Figueiredo Pinto 
Secretário Municipal de Transportes 

Decreto Municipal nº 185/2023 
 
 

 

Valdete Teixeira de Matos 
Secretário Municipal de Agricultura 

Decreto Municipal nº 10/2021 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA FINAL E PLANILHA DE PREÇOS 
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Ao 
Pregoeiro 
Superintendência Municipal de Licitação e Contratos Administrativos 
Prefeitura Municipal de Macaúbas – Bahia 
 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 030-2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 436-2026-LIC 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada e sob 
demanda, de utensílios domésticos diversos e materiais correlatos, destinados ao atendimento 
das necessidades das Secretarias e demais unidades administrativas do Município de 
Macaúbas/BA, conforme as condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência nº 
027/2026. 
 
A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, com sede no Município de __________________________, Estado de 
__________________, estabelecida à ____________________________________________, nº ________, Bairro 
________________________, CEP __________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
________________________________________________, portador(a) do CPF nº __________________________ e do 
documento de identidade nº __________________________, após examinar as condições estabelecidas 
no Edital do Pregão Eletrônico – SRP nº 030-2026 e em seus anexos, apresenta sua PROPOSTA 
FINAL, mediante as seguintes condições: 
 

I. A empresa propõe fornecer os bens correspondentes ao(s) lote(s) indicado(s) nas 
planilhas abaixo, sob sua integral responsabilidade, pelos preços unitários e totais 
apresentados, os quais correspondem ao último lance ofertado ou ao valor negociado 
durante a sessão pública, quando houver; 

II. Nos preços propostos estão incluídos todos os custos necessários ao fornecimento, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
administrativos, frete, transporte, carga, descarga e demais despesas incidentes, não 
sendo devido qualquer pagamento adicional; 

III. A empresa declara conhecer e aceitar integralmente a legislação aplicável à licitação e 
todas as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência nº 027/2026 e nos 
demais anexos; 

IV. A empresa declara que os bens serão fornecidos em conformidade com as 
especificações, os quantitativos e as condições estabelecidas no Termo de Referência, 
inclusive quanto aos prazos, locais de entrega, recebimento e pagamento; 

V. A empresa declara que não terá direito à indenização ou ao reembolso das despesas 
realizadas para elaboração e apresentação desta proposta caso ela não seja aceita pela 
Administração; 

VI. Esta proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data estabelecida para 
sua apresentação; 

VII. Os pagamentos deverão ser creditados na seguinte conta bancária: 
Banco: ____________________________________________ 
Agência: __________________________________________ 
Conta: ____________________________________________ 
Titular: ___________________________________________ 
CNPJ/CPF do titular: _________________________________ 
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VIII. O responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e, quando cabível, do 
contrato ou instrumento equivalente será: 
Nome: _____________________________________________ 
CPF: ______________________________________________ 
Documento de identidade: ____________________________ 
Cargo ou função: ___________________________________ 
Endereço: _________________________________________ 
Os contatos com a empresa poderão ser realizados pelos seguintes meios: 
Telefone: __________________________________________ 
E-mail: ____________________________________________ 

 
 

 
A empresa declara que as marcas, os fabricantes, os preços e as demais informações 
consignadas nesta proposta correspondem à oferta final apresentada no certame e a vinculam 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes. 
 

_________________/__, ______ de ___________ de 2026. 
 
 
Responsável ou representante legal 
 
Nome: _____________________________________________ 
CPF: ______________________________________________ 
Documento de identidade: ____________________________ 
Cargo ou função: ___________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(CONTINUAÇÃO DO ANEXO II)  
PLANILHA DE PREÇOS 
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1. ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES, QUANTIDADES ESTIMADAS E PREÇOS PROPOSTOS 

LOTE 01 - TALHERES E FACAS DE MESA E CORTE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO PREÇOS PROPOSTOS 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA / 

FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 COLHER DE 
SOBREMESA 

COLHER DE SOBREMESA AÇO INOX, MONOBLOCO, 
MEDINDO NO MÍNIMO 150MM, ALTURA MÍNIMA DE 
16MM, FORMATO SIMÉTRICO, BORDAS 
ARREDONDADAS, SEM DECORAÇÃO. 

276 UNID    

02 COLHER DE MESA 

COLHER DE MESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO 
NO MÍNIMO 190MM, ALTURA MÍNIMA DE 20MM, PESO 
MÍNIMA DE 40G, FORMATO SIMÉTRICO, BORDAS 
ARREDONDADAS, SEM DECORAÇÃO. 

348 UNID    

03 GARFO DE MESA 

GARFO DE MESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO 
NO MÍNIMO 187MM, ALTURA MÍNIMA DE 19MM, PESO 
MÍNIMA DE 20G, FORMATO SIMÉTRICO, SEM 
DECORAÇÃO. 

348 UNID    

04 FACA DE MESA 
FACA DE MESA AÇO INOX, MONOBLOCO, MEDINDO NO 
MÍNIMO 206MM, ESPESSURA MÍNIMA 2MM, SEM 
DECORAÇÃO. 

348 UNID    

05 FACA DE LEGUMES 
FACA DE CORTE, INDICADA PARA LEGUMES E FRUTAS, 
TAMANHO 3 POLEGADAS, CABO DE MADEIRA, LÂMINA 
AÇO 

100 UNID    

06 FACA DE CORTE 
FACA PARA CORTE, TIPO COZINHA, TAMANHO MÍNIMO 
DE 7 POLEGADAS, CABO DE MADEIRA, LÂMINA AÇO 
CARBONO, LARGURA 38MM 

65 UNID    

07 
FACA DE CORTE 
PROFISSIONAL 

FACA PARA CORTE, TAMANHO MÍNIMO 8 POLEGADAS, 
CABO EM POLICARBONATO, LÂMINA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, LARGURA DE 59MM. 

65 UNID    

VALOR TOTAL DO LOTE R$  
 

LOTE 02 - LEITEIRAS, FRIGIDEIRAS E CAÇAROLAS 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO PREÇOS PROPOSTOS 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA / 
FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 
CANECA LEITEIRA 

1,7L 

CANECA LEITEIRA DE ALUMÍNIO ANTIADERENTE, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 1,4MM, BOA QUALIDADE, COM 
CABO HOTEL, DIÂMETRO DE 14CM, CAPACIDADE 
APROXIMADA 1,7 LITROS. 

95 UNID    

02 CANECA LEITEIRA 
2L 

CANECA LEITEIRA EM ALUMÍNIO POLIDO, BOA 
QUALIDADE, COM CABO HOTEL, DIÂMETRO DE 16CM, 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 2 LITROS. 

165 UNID    

03 FRIGIDEIRA PANELA FRIGIDEIRA EM ALUMINO, DE BOA QUALIDADE, 
COM CABO BAQUELITE, Nº 20. 

60 UNID    

04 FRIGIDEIRA 
ANTIADERENTE 14 

PANELA FRIGIDEIRA, EM ALUMÍNIO, ANTIADERENTE, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5MM, DE BOA QUALIDADE, 
COM CABO, CAPACIDADE APROXIMADA DE 0,25 
LITROS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 14CM. 

55 UNID    

05 FRIGIDEIRA 
ANTIADERENTE 28 

PANELA FRIGIDEIRA FUNDA, EM ALUMÍNIO, 
ANTIADERENTE, ESPESSURA MÍNIMA DE 2MM, DE BOA 
QUALIDADE, COM CABO, CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 3,3 LITROS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 28CM. 

80 UNID    

06 CAÇAROLA 18 

PANELA CAÇAROLA EM ALUMÍNIO, DE BOA 
QUALIDADE, COM TAMPA, ALÇAS PROTETORAS 
TÉRMICAS, Nº 18, CAPACIDADE APROXIMADA 2,0 
LITROS. 

80 UNID    

07 CAÇAROLA 22 

PANELA CAÇAROLA EM ALUMÍNIO, DE BOA 
QUALIDADE, COM TAMPA, DUAS ALÇAS PROTETORES 
TÉRMICAS, Nº 22, CAPACIDADE APROXIMADA 3,5 
LITROS. 

72 UNID    

08 CAÇAROLA 40 
PANELA CAÇAROLA, LINHA HOTEL, EM ALUMÍNIO, DE 
BOA QUALIDADE, COM TAMPA, ALÇAS LATERAIS, Nº 50; 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 40 LITROS. 

45 UNID    

09 CAÇAROLA 
ANTIADERENTE 

PANELA CAÇAROLA, EM ALUMÍNIO, ANTIADERENTE, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 1,1MM, DE BOA QUALIDADE, 
TAMPA DE VIDRO TEMPERADO COM SAÍDA DE VAPOR 
E BORDA DE AÇO INOX, COM ALÇA PROTETORES 
TÉRMICAS, Nº 24, CAPACIDADE APROXIMADA DE 4,5 
LITROS. 

76 UNID    

VALOR TOTAL DO LOTE R$  
 

LOTE 03 - PANELAS, CALDEIRÕES E UTENSÍLIOS PARA PREPARO DE ALIMENTOS 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO PREÇOS PROPOSTOS 
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ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA / 

FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 CALDEIRÃO 

CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO-FUNDIDO, COM DUAS ALÇAS 
DE ALUMÍNIO, TAMPA COM ALÇA, ESPESSURA MÍNIMA 
DE 02MM, Nº 36, CAPACIDADE APROXIMADA 32 
LITROS. 

60 UNID    

02 PANELA 

PANELA DE ALUMÍNIO, COM TAMPA EM ALUMÍNIO 
LEVE, CABO DE MADEIRA RESISTENTE, ESPESSURA 
MÍNIMA DE 04MM, Nº 36, CAPACIDADE APROXIMADA 
12 LITROS. 

50 UNID    

03 
PANELA DE 

PRESSÃO 4,5L 

PANELA DE PRESSÃO, 4,5 LITROS, ALUMÍNIO POLIDO, 
VÁLVULA SEGURANÇA NA TAMPA, COM ALÇA 
PROTETORA TÉRMICA, CABO EM BAQUELITE. 

64 UNID    

04 
PANELA DE 
PRESSÃO 7L 

PANELA DE PRESSÃO, 7 LITROS, ALUMÍNIO POLIDO, 
VÁLVULA SEGURANÇA NA TAMPA, COM ALÇA 
PROTETORA TÉRMICA, CABO EM BAQUELITE. 

53 UNID    

05 
PANELA DE 

PRESSÃO 10L 

PANELA DE PRESSÃO, 10 LITROS, ALUMÍNIO POLIDO, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 3MM, TAMPA FECHAMENTO 
EXTERNO, VÁLVULA SEGURANÇA NA TAMPA, COM 
ALÇA PROTETORA TÉRMICA, CABO EM BAQUELITE. 

33 UNID    

06 BACIA 2L 
BACIA DE ALUMÍNIO, DE BOA QUALIDADE, CAPACIDADE 
MÍNIMO 02 LITROS, APROXIMADAMENTE 30CM. 45 UNID    

07 BACIA 5L BACIA DE ALUMÍNIO, DE BOA QUALIDADE, CAPACIDADE 
MÍNIMO 05 LITROS, APROXIMADAMENTE 40CM 

40 UNID    

08 CUSCUZEIRA 2,5L 

CUSCUZEIRA DE ALUMÍNIO, MÍNIMO 2,5 LITROS, Nº 16, 
COM DUAS ALÇAS PROTETORES TÉRMICAS, TAMPA 
COM PUXADOR ARREDONDADO E DE FÁCIL MANUSEIO, 
TELA INTERNA REMOVÍVEL PARA FACILITAR A LIMPEZA. 

25 UNID    

09 CUSCUZEIRA 3,1L 

CUSCUZEIRA DE ALUMÍNIO, MÍNIMO 3,1 LITROS, Nº 18, 
COM DUAS ALÇAS PROTETORES TÉRMICAS, TAMPA 
COM PUXADOR ARREDONDADO E DE FÁCIL MANUSEIO, 
TELA INTERNA REMOVÍVEL PARA FACILITAR A LIMPEZA. 

26 UNID    

10 
FORMA 

ASSADEIRA 
PEQUENA 

DE AÇO INOX, RETANGULAR; MEDIDAS MÍNIMAS 
30X40X05CM. 

40 UNID    

11 
FORMA 

ASSADEIRA 
GRANDE 

DE AÇO INOX, RETANGULAR; MEDIDAS MÍNIMAS 
40X50X4CM. 

40 UNID    

12 
FORMA 

ASSADEIRA 
REDONDA 

ALUMÍNIO, FORMATO REDONDA, DIÂMETRO DE 35CM, 
ALTURA 5CM. 

60 UNID    

13 CONCHA 
EM INOX, Nº 09, MEDINDO, DIÂMETRO 9CM, CABO 
29,5CM, CAPACIDADE 150ML APROXIMADAMENTE); 
SEM EMENDAS. 

40 UNID    

14 PEGADOR DE 
MASSA 

PEGADOR PARA MASSAS CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL, RESISTENTE À CORROSÃO, 
COMPRIMENTO MINIMO DE 28CM, INDICADO PARA 
USO PROFISSIONAL. 

40 UNID    

VALOR TOTAL DO LOTE R$  
 

LOTE 04 - UTENSÍLIOS, RECIPIENTES, CAIXAS TÉRMICAS E ORGANIZADORES EM PLÁSTICO E ISOPOR 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO PREÇOS PROPOSTOS 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA / 
FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 BACIA PLÁSTICA 2L 
BACIA PLÁSTICA, CAPACIDADE MÍNIMO 2 LITROS, EM 
PLÁSTICO NÃO RECICLADO, RESISTENTE. 54 UNID    

02 BACIA PLÁSTICA 
18L 

BACIA PLÁSTICA, CAPACIDADE MÍNIMO 18 LITROS, EM 
PLÁSTICO NÃO RECICLADO, RESISTENTE. 

58 UNID    

03 
BACIA PLÁSTICA 

32L 
BACIA PLÁSTICA, CAPACIDADE MÍNIMO 32 LITROS, EM 
PLÁSTICO NÃO RECICLADO, RESISTENTE. 60 UNID    

04 
BALDE PLÁSTICA 

5L 

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, PLÁSTICO NÃO 
RECICLADO, CAPACIDADE MÍNIMO DE 05 LITROS, ALÇA 
ARAME GALVANIZADO, REFORÇO NA BORDA. 

60 UNID    

05 BALDE PLÁSTICA 
12L 

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, PLÁSTICO NÃO 
RECICLADO, CAPACIDADE MÍNIMO DE 12 LITROS, ALÇA 
ARAME GALVANIZADO, REFORÇO NO FUNDO E BORDA, 
COR PRETA. 

160 UNID    

06 BALDE PLÁSTICA 
20L 

BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, PLÁSTICO NÃO 
RECICLADO, CAPACIDADE MÍNIMO DE 20 LITROS, ALÇA 
ARAME GALVANIZADO, REFORÇO NO FUNDO E BORDA, 
COR NATURAL. 

100 UNID    

07 CAIXA PLÁSTICA 5L 
CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ORGANIZADORA, 
TAMPA COM TRAVAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMO 
05 LITROS. 

77 UNID    
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08 
CAIXA PLÁSTICA 

10L 

CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ORGANIZADORA, 
TAMPA COM TRAVAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMO 
10 LITROS. 

75 UNID    

09 
CAIXA PLÁSTICA 

20L 

CAIXA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ORGANIZADORA, 
TAMPA COM TRAVAS LATERAIS, CAPACIDADE MÍNIMO 
20 LITROS. 

80 UNID    

10 POTE PLÁSTICO 

POTE PLÁSTICO, TAMPA COM FECHAMENTO CLIC E ABA 
PARA ABERTURA, INDICADO PARA MANTIMENTO, 
FORMATO CILÍNDRICO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 01 
LITRO. 

54 UNID    

11 CONJUNTO DE 
POTES PLÁSTICO 

CONJUNTO DE POTES RETANGULARES, COM 3 
UNIDADES, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO; TAMPA 
COM FECHAMENTO CLIC E ABA PARA ABERTURA, 
CAPACIDADE MÍNIMA: 250ML, 350ML E 650ML. 

97 KIT    

12 TABUA CORTE 
CARNE 

PROFISSIONAL, TABUA COM ESPAÇO TIPO PEGADOR 
PARA COLOCAR A MÃO NA PRÓPRIA TABUA. MATERIAL 
EM POLIETILENO, COR BRANCA, LISA. MEDIDAS 
MINIMAS 25 X 35CM. ESPESSURA MÍNIMA 8MM. 

35 UNID    

13 CAIXA DE ISOPOR 
3L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, ESPESSURA DA PAREDE 
MÍNIMO DE 15MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 03 
LITROS. 

20 UNID    

14 CAIXA DE ISOPOR 
8L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM ALÇA, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 15MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 08 LITROS. 

20 UNID    

15 CAIXA DE ISOPOR 
17L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM ALÇA, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 20MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 17 LITROS. 

20 UNID    

16 CAIXA DE ISOPOR 
24L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM ALÇA, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 22MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 24 LITROS. 

20 UNID    

17 CAIXA DE ISOPOR 
33L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, ESPESSURA DA PAREDE 
MÍNIMO DE 24MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 33 
LITROS. 

30 UNID    

18 CAIXA DE ISOPOR 
50L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 35MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 50 LITROS. 

58 UNID    

19 CAIXA DE ISOPOR 
80L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 48MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 80 LITROS. 

5 UNID    

20 CAIXA DE ISOPOR 
120L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 52MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 120 LITROS. 

9 UNID    

21 CAIXA DE ISOPOR 
165L 

CAIXA TÉRMICA, FORMATO RETANGULAR, MATERIAL 
ISOPOR, TAMPA REMOVÍVEL, COM DRENO, ESPESSURA 
DA PAREDE MÍNIMO DE 54MM, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 165 LITROS. 

3 UNID    

22 CAIXA TÉRMICA 

COOLER, 34 LITROS, PARTE INTERNA E EXTERNA EM 
POLIPROPILENO INJETADO, TAMPA EM POLIETILENO E 
ISOLAMENTO TÉRMICO EM POLIESTIRENO EXPANDIDO, 
MATERIAL 100% VIRGEM, ATÓXICO E SEM ODOR, ALÇA 
TELESCÓPICA. 

25 UNID    

23 
GARRAFA 

TÉRMICA 1L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO POLIPROPILENO, AMPOLA 
EM VIDRO, TAMPA ROSQUEAVEL DE PRESSÃO, COM 
ALÇA, PARA CAFÉ, CAPACIDADE MÍNIMA DE 1 LITRO. 

81 UNID    

24 
GARRAFA 

TÉRMICA 1,8L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO AÇO INOX, AMPOLA EM 
VIDRO, TAMPA DE PRESSÃO, COM BOMBA DE PRESSÃO, 
PARA CAFÉ, CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,8 LITROS. 

50 UNID    

25 GARRAFA 
TÉRMICA 3L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO POLIPROPILENO, AMPOLA 
ESPUMA DE PU/PP, TAMPA ROSQUEAVEL, COM ALÇA, 
PARA ÁGUA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 03 LITROS. 

45 UNID    

26 
GARRAFA 

TÉRMICA 5L 

GARRAFA TÉRMICA, CORPO POLIPROPILENO, AMPOLA 
ESPUMA DE PU/PP, TAMPA ROSQUEAVEL, COM ALÇA, 
PARA ÁGUA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 05 LITROS. 

75 UNID    

VALOR TOTAL DO LOTE R$  
 

LOTE 05 - UTENSÍLIOS PARA SERVIR E ARMAZENAR ALIMENTOS EM VIDRO, PLÁSTICO E BARRO 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO PREÇOS PROPOSTOS 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA / 

FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 
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01 COPO DE VIDRO COPO DE VIDRO, TIPO AMERICANO, TRANSPARENTE, 
PARA CAFÉ, CAPACIDADE MÍNIMA DE 190ML. 

408 UNID    

02 
COPO DE VIDRO 

GRANDE 

COPO DE VIDRO, TIPO LISO, TRANSPARENTE, 
CILÍNDRICO, PARA SUCO/ÁGUA, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 300ML. 

300 UNID    

03 XÍCARA DE VIDRO 
XÍCARA DE VIDRO, COM ALÇA, COM PIRES, PARA 
CAFÉ/CHÁ, CAPACIDADE MÍNIMA DE 100ML. 150 KIT    

04 
JARRA DE 
PLÁSTICO 

JARRA DE PLÁSTICO, TRANSPARENTE, COM ALÇA, COM 
TAMPA, PARA SUCO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 2 
LITROS. 

85 UNID    

05 
JARRA DE VIDRO 

COM TAMPA 

JARRA DE VIDRO, TRANSPARENTE, LISO, COM ALÇA, 
PARA ÁGUA, TAMPA COM MECANISMO PARA SAÍDA DE 
LIQUIDO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,5 LITROS. 

45 UNID    

06 JARRA DE VIDRO 
JARRA DE VIDRO, TRANSPARENTE, LISO, EM FORMATO 
REDONDO, COM ALÇA, SEM TAMPA, PARA SUCO, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,5 LITROS. 

40 UNID    

07 POTE DE VIDRO 
POTE DE VIDRO, TRANSPARENTE, FORMATO REDONDO, 
TAMPA ROSQUEADA, CAPACIDADE MÍNIMA 1,3 LITROS. 56 UNID    

08 PRATO DE VIDRO 
SOBREMESA 

PRATO DE VIDRO, TIPO SOBREMESA, FORMATO 
REDONDO COM 20CM DE DIÂMETRO. 

150 UNID    

09 PRATO DE VIDRO 
PRATO DE VIDRO, TIPO FUNDO, FORMATO REDONDO 
COM 22CM DE DIÂMETRO. 216 UNID    

10 FILTRO DE BARRO FILTRO DE BARRO, MÍNIMA DE 02 VELAS, CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 20 LITROS. 

78 UNID    

11 VELA PARA FILTRO 

VELA DE FILTRO, MATERIAL CERÂMICA MICROPOROSA, 
COMPOSTO POR CELULOSE CARVÃO ATIVADO, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 9CM, DIÂMETRO MÍNIMO 
DE 5CM, FIXADOR DE PLÁSTICO E BORRACHA DE 
VEDAÇÃO. 

206 UNID    

12 
TORNEIRA PARA 

FILTRO 

TORNEIRA PARA FILTRO, EM PLÁSTICO POLIESTIRENO, 
COM MOLA EM AÇO INOX, BOA QUALIDADE, 
BORRACHAS DE VEDAÇÃO PVC ATÓXICO. 

130 UNID    

VALOR TOTAL DO LOTE R$  
 

LOTE 06 - UTENSÍLIOS E MATERIAIS PARA LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO PREÇOS PROPOSTOS 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA / 
FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 
VASSOURA DE 

PIAÇAVA 

VASSOURA DE PIAÇAVA, Nº 5, CERDAS DE PIAÇAVA, 
FORMATO EM LEQUE, BASE DE MADEIRA RECOBERTA 
COM FLANGE DE PLÁSTICO OU METAL, COM DADOS DO 
FABRICANTE E MARCA; BASE DE ENCAIXA DO CABO 
MÍNIMO DE 13CM, ÁREA DE VARRIÇÃO DE 30CM; CABO 
DE MADEIRA ROLIÇO, APARELHADO (LIXADO), 
MEDINDO 120CM DE COMPRIMENTO, COM 
ACABAMENTO EM POLIPROPILENO NA PONTA PARA 
PODER DEPENDURAR. 

222 UNID    

02 
VASSOURA DE 

NYLON 

VASSOURA COM FIOS DE NYLON, CABO ROSQUEÁVEL, 
MEDINDO 120CM DE COMPRIMENTO; RESISTENTES, 
EFICAZ E COM BOA DURABILIDADE E DESEMPENHO; 
CERDAS LONGAS COM PONTAS PLUMADAS, LARGURA 
MÍNIMA DE 30CM, INDICADOR PARA TODOS OS TIPOS 
DE PISOS; MÍNIMO DE 45 TUFOS DE CERDAS. 

260 UNID    

03 VASSOURA DE 
PÊLO 

VASSOURA DE PÊLO DE SINTÉTICO; COM CABO 
ROSQUEÁVEL, LARGURA MÍNIMA DE 33CM, CERDAS 
MÍNIMAS DE 7CM, EFICAZ E COM BOA DURABILIDADE E 
DESEMPENHO; CABO PLASTIFICADO DE 120CM. 

150 UNID    

04 PÁ COLETORA 

PÁ COLETORA DE LIXO, CONFECCIONADA EM METAL, 
COM COLETOR MEDINDO MÍNIMO DE 15CM; CABO EM 
MADEIRA, MEDINDO MÍNIMO DE 40CM, ÂNGULO DO 
CABO DE 90°. 

160 UNID    

05 RODO 30CM 
RODO, COM CABO DE MADEIRA COM ROSCA, SUPORTE 
MADEIRA, MEDINDO 30CM, 02 BORRACHAS. 

100 UNID    

06 RODO 40CM 
RODO, COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADA COM 
ROSCA, SUPORTE PLÁSTICO, MEDINDO 40CM, 02 
BORRACHAS. 

180 UNID    

07 RODO 60CM 
RODO, COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADA COM 
ROSCA, SUPORTE PLÁSTICO MEDINDO 60CM, 02 
BORRACHAS. 

150 UNID    

08 RODO 80CM 

FABRICADO EM MATERIAL DO TIPO ALUMÍNIO, SUPER-
RESISTENTE, DE USO PROFISSIONAL, BORRACHA 
SILICONADA DE ALTA EFICIÊNCIA, MACIA, 
(SUBSTITUÍVEL), ACOMPANHA CABO DE ALUMÍNIO 
POLIDO MEDINDO 150CM, COMPRIMENTO DO RODO 
80CM, SUPORTE EM ALUMÍNIO PARA FIXAÇÃO DO 
CABO, REBITES DE ALUMÍNIO MACIÇO. 

135 UNID    
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09 PANO DE CHÃO 

PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO, TOALHA DUPLA, 100% 
ALGODÃO, TAMANHO MÍNIMO 40 X 65CM; EFICAZ NA 
ABSORÇÃO DE LÍQUIDOS; BOA QUALIDADE; SACO 
BRANCO, COSTURADO LATERAL E NO FUNDO. 

800 UNID    

10 LIXEIRA TELADA LIXEIRA PLÁSTICA, TELADO, CILÍNDRICA, CAPACIDADE 
MÍNIMA 10 LITROS. 

120 UNID    

11 LIXEIRA 12L 
LIXEIRA, MATERIAL POLIETILENO, COM TAMPA E PEDAL 
(ACIONAMENTO DA TAMPA POR PEDAL), FORMATO 
CILÍNDRICO, CAPACIDADE MÍNIMA 12 LITROS. 

90 UNID    

12 LIXEIRA 20L 
LIXEIRA, MATERIAL POLIETILENO, COM TAMPA E PEDAL 
(ACIONAMENTO DA TAMPA POR PEDAL), CAPACIDADE 
MÍNIMA 20 LITROS. 

100 UNID    

13 LIXEIRA 30L 
LIXEIRA, MATERIAL POLIETILENO, COM TAMPA E PEDAL 
(ACIONAMENTO DA TAMPA POR PEDAL), CAPACIDADE 
MÍNIMA 30 LITROS. 

85 UNID    

14 LIXEIRA 60L LIXEIRA PLÁSTICA, COM TAMPA, CAPACIDADE MÍNIMO 
DE 60 LITROS. 

90 UNID    

VALOR TOTAL DO LOTE R$  
 

LOTE 07 - UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS, MATERIAIS TÊXTEIS E ACESSÓRIOS DIVERSOS 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 

QUANTITATIVO ESTIMADO PREÇOS PROPOSTOS 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA / 
FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 AVENTAL AVENTAL DE NAPA PLANELADA, SEM BOLSO, TAMANHO 
MÍNIMO 70 X 120CM. 

90 UNID    

02 COADOR CABO DE 
MADEIRA 

COADOR DE PANO, PARA CAFÉ, MALHA DE ALGODÃO, 
CABO DE MADEIRA, COMPRIMENTO 12CM, LARGURA 
6,5, CIRCUNFERÊNCIA DA BOCA DO COADOR 5,5CM 
APROXIMADAMENTE. 

150 UNID    

03 COADOR CABO DE 
FERRO 

COADOR DE PANO, PARA CAFÉ, MALHA DE ALGODÃO, 
CABO PRODUZIDO COM ARAME GALVANIZADO DE 
3,4MM, COM 10CM, FORMATO CÔNICO, DIÂMETRO 
20CM, PROFUNDIDADE 25CM. 

90 UNID    

04 FLANELA 
FLANELA PARA LIMPEZA, 100% DE ALGODÃO, CORES 
DIVERSAS DE TOM FORTE, LISA, MEDINDO 
APROXIMADA 56 X 38CM. 

518 UNID    

05 PANO DE PRATO 
PANO DE PRATO ATOALHADO, MEDINDO NO MÍNIMO 
66 X 46CM, 100% ALGODÃO DE QUALIDADE, COM 
BAINHA NOS 4 LADOS, COR BRANCA. 

300 UNID    

06 TOALHA DE ROSTO 
TOALHA DE ROSTO, 100% ALGODÃO, BOA QUALIDADE, 
CORES ESCURAS, COSTURA DUPLA NAS BORDAS, 
MEDIDA MÍNIMA 50 X 70CM. 

47 UNID    

07 
TOALHA DE 

BANHO 

TOALHA DE BANHO, 100% ALGODÃO, BOA QUALIDADE, 
CORES ESCURAS, COSTURA DUPLA NAS BORDAS, 
MEDIDA MÍNIMA 70 X 130CM. 

40 UNID    

08 CHUPETA 
CHUPETA PARA CRIANÇA, BICO DE SILICONE, ESCUDO E 
ALÇA EM POLICARBONATO, COR DIVERSAS, PESO 
APROXIMADO 20G. 

50 UNID    

09 MAMADEIRA 

MAMADEIRA PARA CRIANÇA, BICO DE SILICONE, 
POLIPROPILENO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 240ML, 
INCOLOR, ANEL RETENTOR, TAMPA VEDAÇÃO E CAPUZ 
PROTETOR 

50 UNID    

10 COLHER PLÁSTICA 
COLHER, EM POLIPROPILENO, MONOBLOCO, PARA 
MERENDA, NÃO DESCARTÁVEL, ESPESSURA MÍNIMA DE 
3MM, TAMANHO MÍNIMO DE 15CM. 

1.112 UNID    

11 COPO PLÁSTICO 
COPO, EM PLÁSTICO, COM ALÇA, PARA MERENDA, 
RESISTENTE, NÃO DESCARTÁVEL, ESPESSURA MÍNIMA 
DE 2,5MM, CAPACIDADE MÍNIMA 200ML. 

1.112 UNID    

12 PRATO PLÁSTICO 

PRATOS PLÁSTICO, FUNDO, PARA MERENDA, PRODUTO 
COM QUALIDADE SUPERIOR FEITO EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO GROSSO DE ALTA DURABILIDADE; 
ATÓXICO MODELO LISO NAS PARTES INTERNA E 
EXTERNA (SEM FRISOS) COM FORMATO INTERNO 
ARREDONDADO, COM ABA E EMPILHÁVEL; 
PIGMENTAÇÃO HOMOGÊNEA EM TODA PEÇA 
ACABAMENTO POLIDO BRILHANTE RESISTÊNCIA A 
TEMPERATURA 100ºC POR 20 MINUTOS ALTURA 
34MM, DIÂMETRO INTERNO DA BOCA 195MM, 
ESPESSURA 2,5MM, LARGURA DA ABA 14,5MM, 
DIÂMETRO INTERNO DA BASE 130MM. 

1.112 UNID    

13 BORRACHA 
PANELA DE 4,5L 

BORRACHA DE SILICONE PARA PANELA DE PRESSÃO 4,5 
LITROS. 

50 UNID    

14 
BORRACHA 

PANELA DE 7L 
BORRACHA DE SILICONE PARA PANELA DE PRESSÃO 07 
LITROS. 50 UNID    

15 CORDA PARA 
VARAL 

CORDA PARA VARAL, MATERIAL NYLON, Nº 05, 
RESISTENTE, PACOTE COM MÍNIMO 10 METROS. 

55 UNID    
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16 DESENTUPIDOR DESENTUPIDOR, MANUAL, TIPO BOMBA, BORRACHA 
FLEXÍVEL, COM CABO, INDICADO PARA VASOS E PIAS. 

55 UNID    

17 
ESCOVA PARA 

LAVAR 

ESCOVA PARA LAVAR, BASE EM MADEIRA, 
ENVERNIZADO; CERDAS SINTÉTICAS, COR AMARELA, 
FIRMES E DURÁVEIS, FORMATO OVAL. 

55 UNID    

18 
ESCOVA 

SANITÁRIA 

ESCOVA SANITÁRIA, USO EM VASO SANITÁRIO, 
VASSOURINHA COM CERDAS DE NYLON, FORMATO 
ARREDONDADO; COM CABO DE PLÁSTICO; COM 
SUPORTE. 

125 UNID    

19 ESPANADOR 
ESPANADOR, DE PENAS NATURAIS, CABO DE MADEIRA, 
COMPRIMENTO MÍNIMO 40CM. 80 UNID    

20 
PRENDEDOR 

MADEIRA 

PRENDEDOR DE ROUPA, FORMATO RETANGULAR, DE 
MADEIRA, MOLA DE AÇO GALVANIZADO, MEDINDO 
08CM; PACOTE COM 12 UNIDADES. 

275 PCT    

21 
PRENDEDOR 

PLÁSTICO 

PRENDEDOR DE ROUPA, FORMATO RETANGULAR, DE 
PLÁSTICO, MOLA DE AÇO GALVANIZADO, MEDINDO 
08CM; PACOTE COM 12 UNIDADES. 

205 PCT    

22 TAPETE 
TAPETE ANTIDERRAPANTE, EM TECIDO SINTÉTICO, 
PARA COZINHA, TAMANHO MÍNIMO 40 X 60CM, COR 
ESCURA, SEM PERSONALIZAÇÃO 

125 UNID    

23 TAPETE COZINHA 

TAPETE PASSADEIRA, PARA COZINHA, 
ANTIDERRAPANTE, BASE EM LÁTEX, SUPERFÍCIE EM 
POLIÉSTER, TAMANHO MÍNIMO 40 X 120CM, COR 
ESCURA, SEM PERSONALIZAÇÃO. 

75 UNID    

24 CAPACHO 40X60 

CAPACHO, TAPETE EMBORRACHADO 
ANTIDERRAPANTE, 100% PVC, SUPERFÍCIE EM ALTO 
RELEVO, FIBRAS RESISTENTES, PARA RETENÇÃO DE 
SUJEIRA, TAMANHO MÍNIMO 40 X 60CM, COR ESCURA. 

160 UNID    

25 CAPACHO 60X120 

CAPACHO, TAPETE EMBORRACHADO 
ANTIDERRAPANTE, 100% PVC, SUPERFÍCIE EM ALTO 
RELEVO, FIBRAS RESISTENTES, PARA RETENÇÃO DE 
SUJEIRA, TAMANHO MÍNIMO 60 X 120CM, COR 
ESCURA. 

85 UNID    

VALOR TOTAL DO LOTE R$  
 

VALOR GLOBAL DOS LOTES R$   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO IMPEDITIVO 
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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 030-2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 436-2026-LIC 
 
 
A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, com sede à ________________________________________________, por intermédio de 
seu representante legal, Sr.(a) ________________________________________________, portador(a) do CPF 
nº ________________________, para fins de participação no Pregão Eletrônico – SRP nº 030-2026, 
DECLARA, sob as penas da lei, que: 
 

I. não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou que atue na fiscalização ou na gestão da contratação; 

II. não possui, entre seus administradores, sócios com poderes de administração ou 
representantes, pessoa que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou que atue na 
fiscalização ou na gestão da contratação; 

III. não se encontra abrangida por qualquer das hipóteses de impedimento previstas no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Declara, ainda, estar ciente de que a apresentação de declaração falsa sujeitará a empresa e seus 
responsáveis às sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 

______________________/__, ______ de __________________ de 2026. 
 
 
 
Responsável ou representante legal 
 
Nome: _____________________________________________ 
CPF: ______________________________________________ 
Documento de identidade: ____________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 436-2026-LIC 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP: 030-2026 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: xxx-2026 

 
 

O MUNICÍPIO DE MACAÚBAS, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 13.782.461/0001-05, com sede na Rua Dr. Vital Soares, nº 268, 1º andar, Centro, 
Macaúbas/BA, CEP 46.500-000, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
Comunicação, Ciência e Tecnologia, neste ato representada por seu Secretário, Sr. Roger Alcântara 
Pinto de Figueiredo, nomeado pelo Decreto Municipal nº 191/2021, doravante denominada ÓRGÃO 
GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 030-2026, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 436-2026-LIC, e a respectiva homologação publicada no Diário Oficial do 
Município em xx de xxxxxxx de 2026, RESOLVE registrar os preços do(s) fornecedor(es) identificado(s) 
e qualificado(s) nesta Ata, de acordo com a classificação alcançada e os quantitativos adjudicados, 
atendidas as condições previstas no Edital e em seus anexos, sujeitando-se as partes à Lei nº 
14.133/2021, ao Decreto Municipal nº 035/2023 e às demais normas aplicáveis, mediante as 
disposições seguintes: 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO, DE FORMA PARCELADA E SOB DEMANDA, DE UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS DIVERSOS 
E MATERIAIS CORRELATOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS E DEMAIS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE MACAÚBAS/BA, 
conforme as especificações, os quantitativos estimados e as condições estabelecidas no Termo de 
Referência nº 027/2026. 
1.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP 
Nº 030-2026, o Termo de Referência nº 027/2026, a proposta final do fornecedor registrado e o 
cadastro de reserva, quando formado. 

2. DO FORNECEDOR REGISTRADO 
2.1. Fornecedor registrado: 

 
EMPRESA: XXXXXXXXXXX; 
CNPJ/MF: XXXXXXXXXXX; 
ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX; 
TELEFONE: XXXXXXXXXXXX; 
REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXXXX; 
LOTE(S): XXX. 

 
3. DOS PREÇOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS 

3.1. Os preços registrados, as marcas, as especificações, os quantitativos estimados e as demais 
condições da proposta adjudicada são os constantes das planilhas abaixo. 

LOTE xx - xxxxxxxx 
QUANTITATIVO ESTIMADO PREÇOS REGISTRADOS 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 
UNIDADE MARCA/FABRICANTE 

PREÇO 
UNITÁRIO 

REGISTRADO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL 

REGISTRADO 
R$ 

        
        

PREÇO TOTAL REGISTRADO R$  
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3.2. Os quantitativos registrados constituem limites máximos estimados. A Administração não fica 
obrigada a adquirir a totalidade registrada, e as aquisições ocorrerão de forma parcelada, conforme a 
necessidade efetiva e mediante a emissão da correspondente Ordem de Fornecimento. 
3.3. O fornecedor registrado obriga-se a atender às solicitações formalizadas durante a vigência da 
Ata, observados os quantitativos disponíveis, os preços registrados e as condições estabelecidas no 
Edital, no Termo de Referência e neste instrumento. 
3.4. O cadastro de reserva, quando formado, será constituído pelos licitantes que aceitarem fornecer 
o objeto pelo preço do adjudicatário e pelos licitantes que mantiverem suas propostas originais, 
observada a ordem de classificação disciplinada no Edital, e integrará esta Ata como anexo. 

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DAS UNIDADES PARTICIPANTES 
4.1. O órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de 
Administração, Comunicação, Ciência e Tecnologia do Município de Macaúbas, à qual competirá 
praticar os atos de controle, acompanhamento e gerenciamento do registro de preços, nos termos do 
Decreto Municipal nº 035, de 9 de março de 2023. 
4.2. São unidades participantes deste registro de preços: 

4.2.1. Secretaria Municipal de Administração, Comunicação, Ciência e Tecnologia; 
4.2.2. Gabinete do Prefeito; 
4.2.3. Secretaria Municipal de Saúde; 
4.2.4. Secretaria Municipal de Educação; 
4.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social; 
4.2.6. Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
4.2.7. Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura; 
4.2.8. Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; 
4.2.9. Secretaria Municipal de Transportes; 
4.2.10. Secretaria Municipal de Agricultura. 

4.3. Os quantitativos estimados por unidade participante são os constantes do item 23 do Termo de 
Referência nº 027/2026, que integra esta Ata independentemente de transcrição. 
4.4. O órgão gerenciador poderá redistribuir os quantitativos registrados entre as unidades 
participantes, de acordo com as necessidades administrativas supervenientes, desde que: 

4.4.1. não seja ultrapassado o quantitativo máximo registrado de cada item; 
4.4.2. sejam preservados o objeto, os preços e as demais condições da Ata; 
4.4.3. não haja inclusão de órgão ou entidade estranho à estrutura administrativa municipal 
participante do procedimento; 
4.4.4. a redistribuição seja formalmente registrada pelo órgão gerenciador; 
4.4.5. haja prévia anuência da unidade participante cujo quantitativo inicialmente previsto 
será reduzido. 

4.5. A redistribuição prevista no item 4.4. constitui medida interna de gestão dos quantitativos e não 
se caracteriza como adesão à Ata de Registro de Preços. 

5. DA VIGÊNCIA DA ATA 
5.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovada a 
vantajosidade do preço registrado, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da Ata, os quantitativos originalmente registrados poderão ser 
renovados, desde que demonstrado o benefício econômico da renovação, haja previsão expressa 
na Ata e no Edital, a matéria tenha sido tratada na fase de planejamento da contratação, a 
prorrogação ocorra dentro do prazo de vigência da Ata e seja formalizada mediante termo 
aditivo, nos termos do art. 48, § 1º, incisos I a V, do Decreto Municipal nº 035/2023, com a 
redação dada pelo Decreto Municipal nº 208/2024. 

5.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no Plano Plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
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5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos respectivos créditos orçamentários. 

6. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos originalmente fixados nesta Ata. 

6.1.1. A vedação prevista no item 6.1 não impede: 
6.1.1.1. a redistribuição dos quantitativos entre as unidades participantes, desde que 
preservado o quantitativo total registrado de cada item; e 
6.1.1.2. a renovação dos quantitativos por ocasião da eventual prorrogação da Ata, nas 
condições estabelecidas na Cláusula 5 e no Decreto Municipal nº 035, de 9 de março de 2023. 

6.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

6.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da Ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
6.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, ou 
de superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; ou 
6.2.3. em decorrência do reajustamento previsto no Edital e no Termo de Referência, 
observados a anualidade e o índice estabelecidos para a contratação. 

6.3. Os preços registrados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado 
da data-base do orçamento estimado pela Administração, fixada em 28/09/2026, mediante aplicação 
da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC. 

6.3.1. O reajustamento dependerá de requerimento do fornecedor, acompanhado da 
respectiva memória de cálculo, e será formalizado por apostilamento após análise e aprovação 
do órgão gerenciador; 
6.3.2. Nos reajustamentos subsequentes, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado da 
data dos efeitos financeiros do último reajustamento concedido. 

6.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de fato superveniente devidamente 
comprovado que altere substancialmente os custos do objeto e inviabilize o cumprimento das 
condições originalmente registradas. 

6.4.1. O pedido de revisão deverá ser instruído com documentação idônea ou planilha de 
custos que demonstre: 

6.4.1.1. a ocorrência do fato superveniente; 
6.4.1.2. sua repercussão efetiva sobre os custos do objeto; 
6.4.1.3. a relação direta entre o fato alegado e a elevação dos custos; e 
6.4.1.4. os preços praticados no mercado no momento do requerimento. 

6.4.2. A mera variação ordinária dos preços de mercado, a redução da margem de lucro do 
fornecedor ou a apresentação isolada de notas fiscais não serão suficientes para justificar a 
revisão. 

6.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar sua redução. 

6.5.1. Caso não aceite reduzir o preço registrado aos valores praticados no mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso quanto ao respectivo item, sem aplicação de 
penalidade administrativa em razão da recusa, e seu registro será cancelado; 
6.5.2. Na hipótese do item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado, não sendo convocados aqueles cujo registro tenha 
sido cancelado; 
6.5.3. Não sendo obtido preço compatível com o mercado, o órgão gerenciador cancelará o 
item ou lote correspondente e adotará as medidas necessárias à obtenção de contratação mais 
vantajosa; 
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6.5.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará às 
unidades participantes que tenham formalizado contratações decorrentes da Ata, para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de negociação destinada à alteração dos respectivos 
instrumentos, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 
cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, poderá requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação do fato superveniente que tenha inviabilizado o cumprimento do 
compromisso. 

6.6.1. O fornecedor encaminhará, juntamente com o requerimento, documentação 
comprobatória ou planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas; 
6.6.2. Não comprovada a existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido e o fornecedor permanecerá obrigado ao cumprimento das condições da 
Ata, sob pena de cancelamento do registro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
6.6.3. Comprovada a majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o 
órgão gerenciador poderá atualizá-lo de acordo com os valores efetivamente praticados no 
mercado, desde que mantida a vantajosidade para a Administração; 
6.6.4. Não sendo possível ou vantajosa a atualização do preço, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso, sem aplicação de penalidade, desde que o requerimento tenha sido 
apresentado antes da emissão da correspondente Ordem de Fornecimento e estejam 
comprovadas as razões alegadas, procedendo-se ao cancelamento do respectivo registro; 
6.6.5. Na hipótese de cancelamento, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter os preços registrados ou negociar sua adequação ao mercado; 
6.6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador cancelará o item ou lote 
correspondente e adotará as medidas necessárias à obtenção de contratação mais vantajosa; 
6.6.7. O órgão gerenciador comunicará a alteração do preço às unidades participantes que 
tenham formalizado contratações decorrentes da Ata, para que avaliem a necessidade de 
alteração dos respectivos instrumentos, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7. A apresentação de pedido de reajustamento, revisão, alteração ou cancelamento não suspende as 
obrigações do fornecedor, que permanecerá obrigado ao cumprimento das contratações e ordens de 
fornecimento já formalizadas enquanto não houver decisão expressa do órgão gerenciador, ressalvada 
impossibilidade de execução devidamente comprovada e reconhecida pela Administração. 

6.7.1. As alterações dos preços registrados produzirão efeitos somente após sua aprovação e 
formalização, não alcançando fornecimentos já recebidos nem alterando automaticamente 
contratações anteriormente formalizadas, cujo eventual reequilíbrio deverá ser analisado no 
respectivo instrumento. 

6.8. Toda alteração dos preços registrados deverá ser motivada, instruída no respectivo processo 
administrativo, formalizada, publicada e comunicada às unidades participantes. 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, mediante processo 
administrativo específico e decisão motivada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando o 
fornecedor: 

7.1.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado; 
7.1.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa razoável; 
7.1.3. não aceitar manter seu preço registrado na hipótese prevista no § 3º do art. 49 do 
Decreto Municipal nº 035, de 9 de março de 2023; ou 
7.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

7.2.1. por razão de interesse público; 
7.2.2. a pedido do fornecedor, em decorrência de caso fortuito ou força maior; ou 
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7.2.3. se não houver êxito nas negociações de preços, conforme o inciso IV do § 2º do art. 49 
do Decreto Municipal nº 035, de 9 de março de 2023. 

7.3. O pedido do fornecedor para cancelamento do registro deverá ser apresentado com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, sempre que a ocorrência que o fundamentar admitir previsão. 

7.3.1. Na hipótese de evento súbito e imprevisível que impossibilite a observância da 
antecedência prevista no item 7.3, o pedido deverá ser apresentado imediatamente após o 
conhecimento do fato e acompanhado de documentação idônea que comprove: 

7.3.1.1. a ocorrência do evento alegado; 
7.3.1.2. sua relação direta com a impossibilidade de manutenção do registro; e 
7.3.1.3. a inexistência de responsabilidade do fornecedor pelo fato ocorrido. 

7.3.2. A apresentação do pedido não implica cancelamento automático nem libera o 
fornecedor das obrigações assumidas, que permanecerão exigíveis até a decisão expressa do 
órgão gerenciador, especialmente quanto às contratações e ordens de fornecimento já 
formalizadas, ressalvada impossibilidade de execução devidamente comprovada e reconhecida 
pela Administração. 
7.3.3. A interrupção unilateral do fornecimento, o abandono das obrigações ou o 
descumprimento da Ata antes da decisão administrativa, sem impossibilidade de execução 
reconhecida pela Administração, sujeitará o fornecedor ao cancelamento do registro e às 
sanções cabíveis. 

7.4. O cancelamento será formalizado por decisão motivada do órgão gerenciador, juntada ao processo 
administrativo e comunicada ao fornecedor e às unidades participantes. 
7.5. Cancelado o registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação e as condições estabelecidas nesta Ata. 

8. DA VEDAÇÃO À ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. Não será admitida a adesão a esta Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não 
participantes, ficando sua utilização restrita ao órgão gerenciador e às unidades participantes 
identificadas no Termo de Referência nº 027/2026. 

9. DAS ATRIBUIÇÕES DO GERENCIADOR DA ARP 
9.1. O Órgão Gerenciador promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, 
inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela 
decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 
9.2. Providenciar a divulgação da presente Ata e de suas alterações no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município, observadas as exigências legais de 
publicidade. 
9.3. Encaminhar às unidades participantes a presente Ata, bem como suas eventuais alterações, 
devidamente formalizadas e publicadas. 
9.4. Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua 
vigência. 
9.5. Verificar, previamente às contratações realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, a 
disponibilidade dos respectivos créditos orçamentários e recursos financeiros. 
9.6. Adotar as providências necessárias à liquidação e ao pagamento das despesas relativas às 
contratações realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, desde que cumpridas as condições 
estabelecidas no instrumento de contratação. 
9.7. Conduzir e decidir, no âmbito de suas competências, os procedimentos de reajustamento, revisão, 
alteração ou atualização dos preços registrados e de cancelamento dos registros, promovendo a 
correspondente formalização, publicação e comunicação às unidades participantes. 
9.8. Promover a apuração das infrações decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas 
nesta Ata e a aplicação das sanções pela autoridade competente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

9.8.1. Quando o descumprimento estiver relacionado exclusivamente a contratação realizada 
por unidade participante, caberá a esta promover a apuração e a aplicação das sanções 
correspondentes, comunicando o resultado ao órgão gerenciador. 
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9.9. Receber e registrar as contratações realizadas pelas unidades participantes, bem como as sanções 
por elas aplicadas em decorrência do descumprimento das respectivas obrigações contratuais. 
9.10. Instruir os autos de gestão da presente ARP. 

10. DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES PARTICIPANTES 
10.1. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços e de suas eventuais alterações e 
cancelamentos, observando suas condições nas contratações realizadas. 
10.2. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado, informando ao 
órgão gerenciador eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociação ou cancelamento. 
10.3. Controlar os quantitativos utilizados em suas contratações, observados os limites originalmente 
destinados à unidade e as redistribuições formalmente autorizadas pelo órgão gerenciador, vedada a 
contratação acima do saldo disponível de cada item. 
10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações decorrentes das contratações realizadas 
em seu âmbito, comunicando ao órgão gerenciador as irregularidades que possam repercutir na gestão 
da Ata ou ensejar o cancelamento do registro do fornecedor. 
10.5. Promover a apuração das infrações relacionadas às suas próprias contratações e a aplicação das 
sanções pela autoridade competente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, comunicando ao 
órgão gerenciador as ocorrências e as decisões adotadas. 
10.6. Verificar, antes de cada contratação, a disponibilidade dos respectivos créditos orçamentários e 
recursos financeiros. 
10.7. Formalizar suas contratações mediante instrumento adequado, emitir as correspondentes 
ordens de fornecimento e designar os responsáveis pela gestão, fiscalização e recebimento do objeto. 
10.8. Adotar as providências necessárias à liquidação e ao pagamento das despesas decorrentes de 
suas contratações, observadas as condições estabelecidas no respectivo instrumento. 
10.9. Informar ao órgão gerenciador as contratações realizadas, os quantitativos utilizados, os saldos 
remanescentes e as ocorrências relevantes verificadas durante a execução. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
11.1. Receber a nota de empenho ou a autorização de compra e, quando cabível, assinar o instrumento 
contratual no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contado do recebimento da convocação. 
11.2. Cumprir rigorosamente as especificações técnicas, marcas, unidades de fornecimento, condições 
e prazos estabelecidos no Termo de Referência, no Edital, nesta Ata e na proposta registrada. 

11.2.1. A substituição da marca ou do produto registrado dependerá de solicitação 
fundamentada do fornecedor, comprovação da equivalência ou superioridade técnica e 
autorização prévia e expressa da Administração, vedados o aumento do preço e a alteração das 
características essenciais do objeto. 
11.2.2. A autorização prevista no item anterior constitui decisão discricionária da 
Administração e não configura direito do fornecedor. 

11.3. Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contado da notificação, os 
produtos recusados por vício, defeito, avaria, desconformidade com as especificações ou qualquer 
outra irregularidade, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
11.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
11.5. Manter capacidade operacional, logística e financeira suficiente para cumprir as obrigações 
assumidas durante toda a vigência da Ata e das contratações dela decorrentes. 
11.6. Reparar integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação 
ou omissão relacionada ao cumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais 
responsabilidades legais. 
11.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato (quando houver). 
11.8. Manter, durante a vigência da presente Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas 
na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação. 
11.9. Atender às ordens de fornecimento regularmente emitidas durante a vigência da Ata, nos limites 
dos quantitativos e saldos registrados, observadas as condições e os prazos estabelecidos no Termo de 
Referência e no respectivo instrumento de contratação. 
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11.10. Manter atualizados, durante toda a vigência da Ata, o endereço, o correio eletrônico, o telefone 
e os dados de seu representante, considerando-se válidas as comunicações encaminhadas aos contatos 
informados. 
11.11. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer o 
cumprimento das obrigações, apresentando a respectiva comprovação, sem que essa comunicação 
suspenda automaticamente os prazos ou autorize a interrupção do fornecimento. 
11.12. Efetuar as entregas somente mediante Ordem de Fornecimento regularmente emitida, vedado 
o fornecimento baseado exclusivamente em solicitação verbal ou informal. 
11.13. Entregar os produtos no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, contado do recebimento da Ordem 
de Fornecimento, nos locais e horários nela indicados, conforme o Termo de Referência. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será devido exclusivamente em razão das contratações formalizadas e dos 
produtos efetivamente entregues e aceitos, observadas as condições, os documentos e os prazos 
estabelecidos no Termo de Referência e no respectivo contrato ou instrumento substituto. 
12.2. Cada unidade contratante será responsável pelo recebimento do objeto, atesto da nota fiscal, 
liquidação da despesa e pagamento correspondente às suas próprias contratações. 
12.3. A existência desta Ata de Registro de Preços não gera obrigação de aquisição, empenho ou 
pagamento por parte da Administração. 

13. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS 
13.1. Os pagamentos efetuados pelo Município a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens estarão 
sujeitos à retenção do Imposto sobre a Renda na fonte, nos termos dos arts. 2º-A e 3º-A da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, com as alterações promovidas pela Instrução 
Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023, e alterações posteriores. 
13.2. Para o objeto desta Ata, classificado como fornecimento de bens e mercadorias em geral, a 
retenção será efetuada mediante aplicação da alíquota de 1,20% (um inteiro e vinte centésimos por 
cento) sobre o valor a ser pago, conforme a coluna 02-IR do Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 2012, ressalvadas as hipóteses legais de dispensa ou de aplicação de tratamento tributário 
diverso. 

13.2.1. Será aplicada a alíquota vigente no momento do pagamento, caso ocorra alteração 
superveniente da legislação tributária. 

13.3. A retenção será calculada e efetuada pela unidade responsável pelo pagamento, considerando o 
valor devido e a natureza do bem fornecido. 
13.4. Quando o fornecimento estiver amparado por isenção, não incidência ou alíquota zero do 
Imposto sobre a Renda, o fornecedor deverá informar no documento fiscal o respectivo 
enquadramento legal, sob pena de a retenção ser efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual correspondente à natureza do bem. 
13.5. Não será efetuada a retenção do Imposto sobre a Renda nas hipóteses previstas no art. 4º da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, inclusive nos pagamentos relativos às receitas próprias 
de pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional. 

13.5.1. A condição de optante pelo Simples Nacional será comprovada mediante declaração 
apresentada pelo fornecedor, na forma do Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 
2012, ou mediante consulta efetuada pela Administração ao Portal do Simples Nacional. 
13.5.2. O fornecedor deverá comunicar imediatamente à Administração eventual alteração de 
seu enquadramento tributário. 

13.6. A ausência de destaque do valor do Imposto sobre a Renda no documento fiscal não impedirá a 
retenção pela Administração quando esta for legalmente exigível. 
13.7. Outras retenções tributárias somente serão efetuadas quando houver hipótese legal específica 
de incidência, considerando a natureza da operação e o regime tributário do fornecedor. 

14. DA ENTREGA, DO LOCAL, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES 
14.1. Os bens serão entregues parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração e 
mediante emissão da respectiva Ordem de Fornecimento, observadas as seguintes condições: 

14.1.1. o prazo máximo para entrega será de 8 (oito) dias úteis, contado do recebimento da 
Ordem de Fornecimento pelo fornecedor; 
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14.1.2. as entregas serão realizadas nos endereços indicados pela Administração na respectiva 
Ordem de Fornecimento, situados no perímetro urbano do Município de Macaúbas/BA, CEP 
46.500-000; 
14.1.3. as entregas ocorrerão das 7h às 12h e das 14h às 16h, de segunda a sexta-feira, exceto 
feriados e dias sem expediente administrativo; 
14.1.4. a Ordem de Fornecimento será emitida pelo Setor de Compras do Município de 
Macaúbas; e 
14.1.5. não será admitida entrega sem Ordem de Fornecimento regularmente emitida e 
assinada, não produzindo obrigação de recebimento ou pagamento eventual fornecimento 
realizado com fundamento exclusivo em solicitação verbal ou informal. 

14.2. Não haverá quantitativo mínimo por solicitação, devendo o fornecedor atender às quantidades 
indicadas em cada Ordem de Fornecimento, observados a unidade de fornecimento e os saldos 
registrados. 
14.3. Os produtos deverão atender integralmente às especificações do Edital, do Termo de Referência, 
desta Ata e da proposta registrada, podendo ser recusados, total ou parcialmente, quando 
apresentarem vícios, defeitos, avarias, divergências de marca ou desconformidade com as 
características exigidas. 
14.4. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos contra danos 
decorrentes do transporte, da carga, da descarga, da umidade e de outros fatores capazes de 
comprometer sua integridade, devendo as embalagens conter as informações necessárias à 
identificação do produto e de sua procedência. 
14.5. Não serão aceitos produtos cujas embalagens apresentem sinais de violação, umidade, avaria, 
contaminação ou acondicionamento inadequado. 
14.6. Os produtos recusados deverão ser substituídos, às expensas do fornecedor, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias corridos, contado do recebimento da notificação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 
14.7. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal responsável no ato da entrega, mediante 
verificação inicial dos quantitativos, da integridade das embalagens e da correspondência entre os 
produtos entregues, a Ordem de Fornecimento e o documento fiscal. 
14.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento 
provisório, após a verificação da conformidade dos produtos com as especificações exigidas. 
14.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pelos vícios, 
defeitos, desconformidades ou danos posteriormente identificados. 

15. DA GESTÃO DA ATA E DA FISCALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES 
15.1. A gestão da presente Ata de Registro de Preços será exercida pela Secretaria Municipal de 
Administração, Comunicação, Ciência e Tecnologia, na condição de órgão gerenciador, por intermédio 
de servidor ou comissão formalmente designados pela autoridade competente. 
15.2. Compete ao órgão gerenciador controlar os quantitativos e saldos registrados, acompanhar os 
preços praticados no mercado e adotar as providências relativas à alteração, à atualização, ao 
cancelamento dos registros e à convocação dos integrantes do cadastro de reserva. 
15.3. A execução de cada contratação decorrente da Ata será acompanhada e fiscalizada por gestor e 
por um ou mais fiscais formalmente designados pela respectiva unidade contratante, nos termos do 
art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal nº 012, de 26 de janeiro de 2023. 
15.4. O fiscal da contratação registrará as ocorrências relacionadas ao fornecimento, verificará a 
conformidade dos produtos entregues e determinará as providências necessárias à correção de faltas, 
defeitos ou desconformidades. 
15.5. As situações que ultrapassarem a competência do fiscal serão comunicadas tempestivamente ao 
gestor da contratação e, quando repercutirem na gestão do registro de preços, ao órgão gerenciador. 
15.6. A identificação dos servidores responsáveis pela gestão da Ata e pela gestão e fiscalização das 
contratações será realizada em ato próprio, cuja alteração não dependerá de modificação desta Ata. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta Ata poderá ensejar a aplicação das 
sanções previstas no Edital e na Lei nº 14.133, de 2021, mediante processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa. 

16.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

16.2. Compete ao órgão gerenciador promover a apuração das infrações e a aplicação das sanções 
decorrentes do descumprimento das obrigações estabelecidas nesta Ata. 

16.2.1. Quando a infração decorrer exclusivamente de contratação realizada por unidade 
participante, caberá à respectiva unidade promover a apuração e a aplicação da sanção pela 
autoridade competente. 

16.3. A unidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 7.1., dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
16.4. O processo administrativo de responsabilização observará o rito e os critérios estabelecidos no 
Decreto Municipal nº 114, de 30 de setembro de 2026, inclusive quanto à competência para sua 
instauração e julgamento. 

17. DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao órgão gerenciador divulgar a presente Ata de Registro de Preços e suas alterações 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 174, § 2º, inciso IV, da Lei nº 
14.133, de 2021, bem como no sítio eletrônico oficial do Município, em observância ao art. 8º, § 2º, da 
Lei nº 12.527, de 2011. 

18. DOS CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos relativos à gestão desta Ata serão decididos pelo órgão gerenciador, e aqueles 
relacionados às contratações dela decorrentes, pela respectiva unidade contratante, observadas as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal nº 035, de 2023, do Edital e de seus 
anexos, bem como das demais normas aplicáveis. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
030-2026, seus anexos, a proposta do fornecedor registrado e, se houver, o cadastro de reserva. 
19.2. As condições gerais de execução do objeto, incluindo os prazos e condições de entrega, 
recebimento e pagamento, as obrigações da Administração e do fornecedor, as sanções 
administrativas e as demais condições aplicáveis às contratações decorrentes desta Ata, encontram-
se estabelecidas no Edital e em seus anexos, especialmente no Termo de Referência. 
19.3. No caso de adjudicação pelo preço global do lote, somente será admitida a contratação de parte 
dos itens que o compõem mediante prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantajosidade 
para a Administração. 
19.4. Fica eleito o foro da Comarca de Macaúbas, Estado da Bahia, para dirimir as questões 
decorrentes desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser solucionadas administrativamente, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata será assinada pelos representantes do órgão 
gerenciador e do fornecedor registrado, sendo disponibilizada cópia às unidades participantes. 

 
 

Macaúbas, Bahia, xx de xxxxxx de xxxx. 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante do Órgão Gerenciador 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante do Fornecedor Registrado 

ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX-2026 
CADASTRO DE RESERVA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 436-2026-LIC   
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 030-2026 
 
 
1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. O presente Anexo integra a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx-2026 e contém a relação 
dos licitantes que compõem o cadastro de reserva, formado nos termos do item 18 do Edital. 
1.2. O cadastro de reserva observará a seguinte ordem de preferência: 

1.2.1. licitantes que aceitarem fornecer o objeto pelos mesmos preços do adjudicatário, 
observada a ordem de classificação da licitação; e 
1.2.2. licitantes que mantiverem os preços de suas propostas finais, observada a ordem de 
classificação do certame. 

1.3. Os licitantes enquadrados no item 1.2.1 antecederão aqueles enquadrados no item 1.2.2. 
1.4. A inclusão no cadastro de reserva não gera direito à contratação nem à assinatura da Ata de 
Registro de Preços, ficando eventual convocação condicionada às hipóteses previstas no Edital, à 
necessidade da Administração e à prévia comprovação das condições de habilitação exigidas no 
certame. 
1.5. Não será exigida quantidade mínima por solicitação, devendo ser respeitada a unidade de 
fornecimento estabelecida para cada item. 
 

2. LICITANTES QUE ACEITARAM FORNECER PELOS PREÇOS DO ADJUDICATÁRIO 
2.1. Segue a relação dos licitantes que aceitaram fornecer os respectivos lotes ou itens pelos mesmos 
preços do adjudicatário, observada a ordem de classificação: 

2.1.1. Tabela 1 – Identificação do licitante: 
INFORMAÇÃO DADOS DO LICITANTE 

Ordem de classificação no lote  

Razão social  

CNPJ  

Endereço  

Representante legal  

CPF do representante  

Telefone  

E-mail  

 
2.1.2. Tabela 2 – Lotes e itens correspondentes: 

LOTE ITEM PRODUTO MARCA/FABRICANTE UNIDADE 
QUANTIDADE 

MÁXIMA 
VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      R$ R$ 
      R$ R$ 
      R$ R$ 
      R$ R$ 

 
Caso não existam licitantes nesta condição, registrar: 
 
Não houve formação de cadastro de reserva, para o respectivo lote, com licitantes que aceitassem 
fornecer o objeto pelos mesmos preços do adjudicatário. 

 
3. LICITANTES QUE MANTIVERAM SUAS PROPOSTAS FINAIS 

3.1. Segue a relação dos licitantes que optaram por manter os preços de suas propostas finais, 
observada a ordem de classificação do certame: 
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3.1.1. Tabela 1 – Identificação do licitante: 
INFORMAÇÃO DADOS DO LICITANTE 

Ordem de classificação no lote  

Razão social  

CNPJ  

Endereço  

Representante legal  

CPF do representante  

Telefone  

E-mail  

 
3.1.2. Tabela 2 – Lotes e itens correspondentes: 

LOTE ITEM PRODUTO MARCA/FABRICANTE UNIDADE 
QUANTIDADE 

MÁXIMA 

VALOR UNITÁRIO 
DA PROPOSTA 

FINAL 

VALOR TOTAL 
DA PROPOSTA 

FINAL 
      R$ R$ 
      R$ R$ 
      R$ R$ 
      R$ R$ 

 
Caso não existam licitantes nesta condição, registrar: 
 
Não houve formação de cadastro de reserva, para o respectivo lote, com licitantes que mantivessem os 
preços de suas propostas finais. 
 

4. CONVOCAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
4.1. A convocação dos integrantes do cadastro de reserva observará rigorosamente a ordem 
estabelecida neste Anexo e as condições previstas no Edital. 
4.2. A habilitação do licitante integrante do cadastro de reserva será verificada somente quando 
houver necessidade de sua convocação, devendo ser comprovado o atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
4.3. O licitante convocado deverá manifestar-se e apresentar os documentos exigidos no prazo 
estabelecido pela Administração. 
4.4. Os licitantes que aceitaram fornecer pelos preços do adjudicatário serão convocados para 
assumir o fornecimento nas mesmas condições registradas para o primeiro colocado. 
4.5. Esgotados os licitantes referidos no item 4.4, poderão ser convocados aqueles que mantiveram 
suas propostas finais, observada a ordem de classificação e mediante negociação destinada à obtenção 
de preço compatível com o valor máximo aceitável e com os preços praticados no mercado. 
4.6. A convocação de integrante do cadastro de reserva não autoriza a alteração das especificações, 
das condições de fornecimento ou dos quantitativos máximos estabelecidos no Edital, no Termo de 
Referência e na Ata de Registro de Preços. 
 

Macaúbas, Bahia, xx de xxxxxxxx de 2026. 
 

________________________________________ 
Representante do órgão gerenciador 

 
________________________________________ 

Representante do licitante integrante do cadastro de reserva 

ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 
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TERMO DE CONTRATO Nº xxx-2026 

AQUISIÇÃO DE BENS E MATERIAIS - LICITAÇÃO 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 436-2026-LIC. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 030-2026. 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº [...], QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MACAÚBAS, POR 
INTERMÉDIO DO(A) ....................................... E 
............................................ 
 
 

O MUNICÍPIO DE MACAÚBAS, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 13.782.461/0001-05, com sede na Rua Dr. Vital Soares, nº 268, 1º andar, Centro, 
Macaúbas/BA, CEP 46.500-000, por intermédio da .................................... (unidade Contratante), neste ato 
representada pelo(s) Ordenador(es) de Despesas, Exmo./a.(s) ........................................., nomeado(a) pelo 
Decreto Municipal n° ......, de ..... de ...... de ...., publicado no Diário Oficial do Município, de .... de .... de ....., 
portador(a) da Matricula Funcional n° ....., doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa [razão 
social], inscrita no CNPJ sob o nº [número], sediada em [endereço completo], doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por [nome e qualificação], conforme seus atos constitutivos ou 
instrumento de procuração constante dos autos, considerando o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 436-
2026-LIC e em observância à Lei nº 14.133, de 2021, ao Decreto Municipal nº 035, de 2023, e às demais 
normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP 
Nº 030-2026 e da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx-2026, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO, DE FORMA PARCELADA E SOB DEMANDA, 
DE UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS DIVERSOS E MATERIAIS CORRELATOS, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA UNIDADE CONTRATANTE, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidos no Termo de Referência nº 027/2026, na ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº xxx-2026 e na proposta da CONTRATADA. 
1.2. Integram o objeto desta contratação os lotes e itens discriminados na tabela seguinte: 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/FABRICANTE 
UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1        

2        

3        

...        

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - FINALIDADE PÚBLICA A SER ATENDIDA 

2.1. A contratação destina-se a assegurar o fornecimento dos utensílios domésticos e materiais 
correlatos necessários às atividades administrativas, operacionais e de apoio da unidade contratante, 
especialmente ao preparo, acondicionamento e distribuição de alimentos, à limpeza, à higienização e 
à organização dos ambientes utilizados na prestação dos serviços públicos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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3.1. O presente Contrato rege-se pela Lei nº 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal nº 035, de 2023, 
pelas demais normas aplicáveis e pelas cláusulas deste instrumento, aplicando-se supletivamente os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, nos termos do art. 89 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA - VINCULAÇÃO 
4.1. Vinculam-se a este Contrato, independentemente de transcrição: 

4.1.1. O Edital do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 030-2026; 
4.1.2. O Termo de Referência nº 027/2026; 
4.1.3. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx-2026; 
4.1.4. A proposta final da CONTRATADA; e 
4.1.5. Os demais documentos que integram o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 436-2026-LIC 
e sejam pertinentes à contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. O objeto será executado mediante fornecimento parcelado e sob demanda, de acordo com as 
necessidades da CONTRATANTE, mediante prévia emissão de Ordem de Fornecimento. 
5.2. A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, contado do recebimento da 
respectiva Ordem de Fornecimento pela CONTRATADA, observados os locais, horários e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
5.3. A CONTRATANTE pagará exclusivamente pelos produtos efetivamente solicitados, entregues e 
definitivamente aceitos. 
5.4. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscais formalmente 
designados pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto 
Municipal nº 012, de 2023. 
5.5. O gestor e os fiscais deverão registrar as ocorrências verificadas e determinar as providências 
necessárias à regularização das faltas ou dos defeitos, submetendo à autoridade competente as 
situações que ultrapassem suas atribuições. 
5.6. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela execução integral do objeto, inclusive perante terceiros. 

6. CLÁUSULA SEXTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
6.1. O prazo inicial de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, 
ficando sua eficácia condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
6.2. O Contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) 
anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com a CONTRATADA. 
6.3. A prorrogação ficará condicionada: 

6.3.1. À caracterização da natureza contínua do fornecimento; 
6.3.2. À demonstração da necessidade de continuidade da contratação; 
6.3.3. À comprovação da vantajosidade das condições e dos preços; 
6.3.4. À existência de créditos orçamentários; 
6.3.5. À manutenção das condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA; 
6.3.6. À manifestação de interesse das partes; e 
6.3.7. À formalização por termo aditivo antes do encerramento da vigência contratual. 

6.4. A CONTRATADA não possui direito subjetivo à prorrogação do Contrato. 
6.5. Antes da formalização de cada prorrogação contratual, a CONTRATANTE verificará a manutenção 
das condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA e realizará as consultas aos cadastros 
legalmente exigidos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PREÇO 
7.1. O valor total estimado da contratação é de R$ ________ (________), correspondente aos lotes e itens 
discriminados na Cláusula Primeira. 
7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.3. O valor indicado no item 7.1 constitui limite máximo estimado, sendo devidos somente os valores 
correspondentes aos quantitativos efetivamente solicitados, fornecidos e aceitos pela CONTRATANTE. 

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

9. CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO 
9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, acompanhada dos documentos 
exigidos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa e, após 
a liquidação, de até 10 (dez) dias úteis para efetuar o pagamento. 

9.1.1. O prazo de liquidação de que trata o item 9.1 será reduzido à metade, mantida a 
possibilidade de prorrogação, nas contratações cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. Os valores deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente da Contratada, por ordem 
bancária, obedecendo aos critérios da legislação vigente: 

9.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.3. A liquidação da despesa obedecerá ao disposto no art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, e o 
pagamento observará a ordem cronológica prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
9.4. A existência de irregularidade na execução ou no documento de cobrança autoriza o 
sobrestamento apenas da parcela correspondente à obrigação controvertida ou não cumprida, 
devendo ser paga, no prazo devido, a parte incontroversa regularmente executada. 
9.5. Havendo erro na Nota Fiscal, ausência de documento necessário à liquidação ou outra 
circunstância imputável à CONTRATADA que impeça a regular liquidação da despesa, o prazo ficará 
suspenso até o saneamento da pendência, reiniciando-se após a comprovação da regularização, sem 
ônus para a CONTRATANTE. 
9.6. A regularidade fiscal, social e trabalhista da CONTRATADA será verificada antes do pagamento. 
Eventual irregularidade superveniente não autoriza a retenção do pagamento pelos produtos 
regularmente fornecidos e aceitos, sem prejuízo da notificação da CONTRATADA e da adoção das 
medidas administrativas e sancionatórias cabíveis. 
9.7. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, nome do banco, agência e número da conta 
onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como especificações do objeto. 
9.8. A contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidade para com a 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada, através de Certidões 
expedidas pelos Órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria 
certidão, composta de: 

9.8.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, abrangendo inclusive as contribuições sociais; 
9.8.2. Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado e Certidão Expedida pela 
Prefeitura Municipal; 
9.8.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
9.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452/1943. 

9.9. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos. 
9.10. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Contratante, 
o valor devido à CONTRATADA deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

I = 
(
೅೉

భబబ
)

ଷ଺ହ
, assim apurado: I = 

(
ల

భబబ
)

ଷ଺ହ
, I = 0,00016438 
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Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

9.11. A CONTRATANTE efetuará as retenções tributárias previstas na legislação aplicável, inclusive a 
retenção do Imposto sobre a Renda disciplinada pelos arts. 2º-A e 3º-A da Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 2012, com as alterações promovidas pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 2023, 
observadas as alíquotas, hipóteses de dispensa e demais condições vigentes na data do pagamento. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTE 
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da 
data do orçamento estimado pela Administração, em 28/09/2026. 

10.1.1. Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser requerido pela CONTRATADA 
antes da prorrogação contratual ou do encerramento do Contrato. 

10.2. Após o interregno de um ano, mediante expresso pedido da Contratada, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC). 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.5. Nas aferições finais, o(s) índices(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133/21. 
11.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 

11.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/21. 
11.4. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser reconhecido nas hipóteses 
previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021, mediante requerimento 
devidamente instruído com documentos idôneos que demonstrem: 

11.4.1. A ocorrência do fato superveniente; 
11.4.2. Sua natureza extraordinária e imprevisível ou, se previsível, suas consequências 
incalculáveis; 
11.4.3. A repercussão efetiva do evento sobre os custos da contratação; 
11.4.4. O nexo causal entre o fato alegado e o desequilíbrio econômico-financeiro; e 
11.4.5. A diferença entre os custos considerados na proposta e aqueles comprovadamente 
suportados após o evento. 
11.4.6. A mera variação ordinária dos preços de mercado, a redução da margem de lucro ou a 
apresentação isolada de notas fiscais não serão suficientes para justificar o reequilíbrio. 
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11.5. As alterações contratuais serão formalizadas por termo aditivo, ressalvadas as hipóteses 
legalmente admitidas de registro por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.6. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela Contratada, das prestações 
determinadas pela Contratante no curso da execução deste instrumento, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão por conta 
das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 
GESTÃO/UNIDADE: xx.xx.xx - XXXXXX. 
PROGRAMA DE TRABALHO/ATIVIDADE: xx.xxx.xxx.xxxx - XXXXXXXXX. 
ELEMENTO DE DESPESA: x.x.x.x.xx.xx.xx - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
FONTE DE RECURSOS: xxxx. 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO 
13.1. O objeto deste Contrato será dado como recebido de acordo com o artigo 140 da Lei n° 
14.133/2021, neste caso, no que couber, mediante termos de aceite. 
13.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo fiscal responsável, para 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações do Termo de Referência, da proposta 
e da Ordem de Fornecimento. 
13.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) 
dias corridos, em condições de atendimento do setor, a contar da notificação da Contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
13.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade, da quantidade e da conformidade do material, 
mediante termo circunstanciado ou atesto correspondente. 

13.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 
13.6. As entregas deverão acontecer em dias úteis, em horário pré-determinado, respeitando a 
presença do Fiscal do Contrato responsável pela conferência. 
13.7. A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade da Contratada. 
13.8. Os bens serão entregues conforme ainda, como discriminado abaixo: 

13.8.1. A forma de entrega prestigia o planejamento da Secretaria Solicitante, evitando acúmulo 
no almoxarifado, desgaste do objeto devido a fatores naturais como poeira e umidade; 
13.8.2. Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas 
embalagens a procedência e demais características que os identifiquem e os qualifiquem. 

13.9. Não serão aceitos produtos cujo acondicionamento apresente sinais de violação. 
13.10. Todas as informações necessárias para a perfeita execução destas entregas constarão da Ordem 
de Fornecimento a ser emitida pela Prefeitura Municipal de Macaúbas, por meio da Secretaria 
solicitante. 
13.11. O fiscal do contrato realizará a conferência e o atesto da Nota Fiscal correspondente aos 
produtos regularmente recebidos, cabendo ao gestor adotar as providências necessárias ao 
encaminhamento da despesa para liquidação e pagamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO 
14.1. As disposições relativas à fiscalização contratual estão previstas no Decreto Municipal n° 012, de 
26 de janeiro de 2023. 
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14.2. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) da Prefeitura 
Municipal de Macaúbas, o(a) Sr.º/ª ............., especificamente designado(a) Fiscal Técnico do Contrato, 
mediante a Portaria Municipal n° ...., de .... de ........ de ........ 
14.3. Compete ao fiscal acompanhar e registrar a execução contratual, determinar as providências 
necessárias à correção das falhas verificadas e comunicar ao gestor, em tempo hábil, as situações que 
ultrapassem suas atribuições. 
14.4. A Contratante, poderá rejeitar no todo ou em parte o objeto contratado, sem ônus para a 
Prefeitura Municipal de Macaúbas, se executado em desacordo com as especificações estabelecidas no 
Termo de Referência e seus anexos, bem como na proposta vencedora. 
14.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, conforme disposto no artigo 137 da Lei 
n° 14.133/21. 
14.6. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pela Contratante. 
14.7. A conformidade da execução do objeto deverá ser verificada juntamente com a proposta da 
Contratada que contenha a relação detalhada do mesmo, de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca e 
qualidade. 
14.8. O Fiscal Técnico anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do Contrato, determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos observados. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este 
Contrato e seus anexos. 
15.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
15.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
15.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada. 
15.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133/21. 
15.6. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem 
cronológica. 
15.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecido no presente Contrato. 
15.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
15.9. Decidir expressamente sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou sem 
interesse para a boa execução do Contrato. 

15.9.1. A decisão será proferida no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do protocolo do 
requerimento, admitida prorrogação motivada por igual período. 

15.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
15.11. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da Contratada. 
15.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
16.2. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato superveniente que possa 
comprometer o cumprimento do prazo de entrega, apresentando a respectiva justificativa e os 
documentos comprobatórios, sem que essa comunicação implique aceitação automática da 
justificativa ou afastamento das consequências do inadimplemento. 
16.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do Contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
16.4. Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contado da notificação, 
os produtos que apresentem vícios, defeitos, avarias ou desconformidade com as especificações 
contratadas. 
16.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada 
a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos. 
16.6. Apresentar, quando não for possível a verificação eletrônica pela Administração, os documentos 
necessários à comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista exigida na contratação. 
16.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato. 
16.8. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do Contrato. 
16.9. Tomar todas as providências necessárias à fiel entrega dos bens, objeto do Contrato. 
16.10. Permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual, prestando as informações solicitadas 
e interrompendo, quando formalmente determinado, a entrega realizada em desconformidade com o 
Contrato, o Termo de Referência ou a Ordem de Fornecimento. 
16.11. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.12. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação, de acordo com o art. 116, da Lei n° 14.133/2021. 

16.12.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

16.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato. 
16.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei n° 14.133/2021. 
16.15. Promover a execução do objeto do Contrato, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica. 
16.16. Repassar aos fiscais do contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações 
específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias 
ao controle da Contratada. 
16.17. Apresentar à CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato, 
relatórios e outros documentos inerentes à execução do objeto do Contrato. 
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16.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da 
Contratante, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os 
devidamente identificados. 
16.19. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas 
dependências da Contratante, inclusive por danos causados a terceiros. 
16.20. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, quando couber, nos 
termos das legislações em vigor. 
16.21. Abster-se de contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante durante a 
vigência do Contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a Contratada que: 

17.1.1. Der causa à inexecução parcial do Contrato; 
17.1.2. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. Der causa à inexecução total do Contrato; 
17.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
17.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
Contrato; 
17.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
17.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 2°, da Lei n° 
14.133/21; 
17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
tópicos “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.” do subitem acima deste instrumento, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133/21; 
17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos tópicos “17.1.5.”, “17.1.6.”, “17.1.7.” e “17.1.8.” do subitem acima deste 
instrumento, bem como nos tópicos “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/21; 
17.2.4. Multa: 

17.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre 
o valor da parcela inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias; 
17.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 
de inexecução total, ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 
17.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 
de recusa injustificada em iniciar o fornecimento ou atender à Ordem de Fornecimento; 
17.2.4.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá caracterizar inexecução total da 
obrigação, mediante decisão motivada da Administração; 
17.2.4.5. A aplicação das multas observará os limites mínimo de 0,5% (cinco décimos por 
cento) e máximo de 30% (trinta por cento), nos termos do art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
17.2.4.6. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória quando o 
atraso resultar em inexecução total, vedada a incidência cumulativa das duas multas sobre 
o mesmo fato; 
17.2.4.7. A aplicação das multas não impede a extinção do Contrato nem a aplicação das 
demais sanções previstas em lei, observados o contraditório, a ampla defesa e a 
proporcionalidade. 
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17.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 
17.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

17.5.1. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 
exclusivamente pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
17.5.2. A sanção de que trata o subitem anterior é de competência exclusiva de secretário 
municipal e será precedida de análise jurídica, nos termos do art. 156, § 6º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021; 
17.5.3. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

17.6. Caso o valor das multas e das indenizações devidas seja superior aos créditos eventualmente 
existentes em favor da CONTRATADA, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente. 
17.7. Após a decisão definitiva, a multa aplicada deverá ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da comunicação oficial, ressalvado prazo diverso expressamente estabelecido pela 
Administração. 
17.8. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, observados os procedimentos previstos nos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 
17.10. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
17.11. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
17.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
17.13. Os valores das multas e das indenizações devidas pela CONTRATADA poderão ser descontados 
dos créditos decorrentes deste Contrato ou cobrados administrativa ou judicialmente, observada a 
legislação aplicável. 
17.14. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 
conduta da CONTRATADA infratora, o caráter educativo da sanção, bem como o dano causado à 
CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 

17.14.1.  A aplicação das sanções administrativas previstas nesta cláusula não afasta a 
responsabilidade da Contratada nas esferas civil e criminal. 

17.15. O processo administrativo de responsabilização observará o rito e os critérios estabelecidos no 
Decreto Municipal nº 114, de 30 de setembro de 2026, inclusive quanto à competência para sua 
instauração e julgamento. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO 
18.1. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes do 
prazo nele fixado, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, ou consensualmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

18.1.1. Na hipótese de extinção, aplicam-se as disposições dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

18.1.1.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA não ensejará a extinção do Contrato quando não comprometer sua 
capacidade de concluir o objeto contratado; 
18.1.1.2. Se a operação societária implicar mudança da pessoa jurídica contratada, sua 
continuidade dependerá do atendimento às condições estabelecidas na Cláusula Vigésima e 
da formalização do correspondente termo aditivo. 

18.2. O termo de extinção será precedido, sempre que possível: 
18.2.1. do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
18.2.2. da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 
18.2.3. da apuração das indenizações e multas eventualmente cabíveis. 

18.3. A extinção do Contrato não impede o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro devidamente comprovado, hipótese em que a indenização devida será formalizada no 
processo administrativo correspondente. 
18.4. A CONTRATADA terá direito à extinção do Contrato ou à suspensão do cumprimento de suas 
obrigações quando houver atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da Nota Fiscal, nos 
pagamentos ou parcelas devidas pela Administração, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3º do art. 
137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO 
19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/por outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato, não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
21.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
21.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os 
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução contratual, em 
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
21.3. O dever de sigilo e confidencialidade permanece em vigor mesmo após a extinção do vínculo 
existente entre a Contratante e a Contratada, e entre esta e seus colaboradores, prestadores de serviço 
e consultores. 
21.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a Contratante, para a execução 
do objeto deste Termo de Contrato, terá acesso a dados pessoais dos representantes da Contratada, 
tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de 
identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 
21.5. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pela Contratante. 
21.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
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destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
21.7. A comunicação não exime a Contratada das obrigações, sanções e responsabilidades que possam 
incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 
21.8. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, a aplicação das penalidades cabíveis. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 
22.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133/21, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8°, § 2°, da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
23.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, observadas as disposições da Lei nº 
14.133, de 2021, do Decreto Municipal nº 035, de 2023, do Edital, do Termo de Referência, da Ata de 
Registro de Preços e das demais normas aplicáveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa 
quando a decisão puder afetar direitos da CONTRATADA. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO 
24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Macaúbas, Estado da Bahia, para dirimir as questões 
decorrentes deste Contrato que não puderem ser solucionadas administrativamente, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei n° 14.133/2021, e 
alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e disposições de direito privado. 
25.2. A CONTRATADA deverá observar, na execução do objeto, as exigências ambientais e sociais 
previstas na legislação aplicável e no Termo de Referência. 
25.3. As comunicações relacionadas à execução deste Contrato serão realizadas pelos canais oficiais 
indicados pela CONTRATANTE e dirigidas ao gestor ou ao fiscal formalmente designado. 
25.4. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato será assinado pelos representantes das 
partes, admitida a assinatura eletrônica na forma da legislação aplicável. 
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